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VEREADOR EDUARDO TUMA . 

Projeto de Lei n 0  01 - PL 

01- 00256/2013 

"Institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o Zoneamento 
Ecológico-Econômico - ZEE, e dá 
providências correlatas". 

Art. 10  - Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Zoneamento Ecológico-
Econômico - ZEE. 

Parágrafo Único - O zoneamento a que se refere o "caput" deste artigo será elaborado 
e implementado pelo Poder Executivo Municipal com a participação das 
Subprefeituras, da comunidade científica e da sociedade civil. 

Art. 20  - Para os fins previstos nesta lei, entende-se por Zoneamento Ecológico-
Econômico - ZEE - o instrumento básico e referencial para o planejamento territorial 
ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, capaz de identificar a vocação, 
a potencialidade e a vulnerabilidade de um território, tornando-o base para o 
desenvolvimento sustentável; 

Art. 30  - São objetivos do ZEE: 
I - Disciplinar e racionalizar a utilização dos recursos naturais do território municipal; 
II - Fomentar a melhoria da qualidade ambiental do ar, dos recursos hídricos e do 
solo, bem como e a conservação da biodiversidade, garantindo a estabilidade funcional 
dos ecossistemas; 
III - Identificar as unidades territoriais que, por suas características físicas, biológicas 
e socioeconômicas, passam a ser objeto de disciplina especial, com vistas ao 
desenvolvimento de ações capazes de conduzir ao aproveitamento, à manutenção ou 
à recuperação de sua qualidade ambiental e do seu potencial produtivo. 

Art. 40  - Constituem metas do ZEE: 
I - Definir, de forma integrada com outros instrumentos de planejamento setorial, e 
com a participação da comunidade científica e da sociedade civil, o planejamento 
territorial ambiental do Município de São Paulo e as respectivas normas e diretrizes de 
planejamento ambiental; 
II - Implantar os programas de monitoramento, com vistas à proteção, ao controle, à 
fiscalização, à recuperação e ao manejo dos regir'SÓSnaturais7dó'Metinfdo; 
III - Implantar base de informações para 0 —àüpOrte' 	plariej.iitiOnto territorial, 
ambiental do Município. • 
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Art. 5° - Constituem diretrizes do ZEE: 
I - Proteger os ecossisternas -de forma a garantir, no seu conjunto, as funções 
ecológicas, a diversidade biológica .e as potencialidades de uso conforme sua 
dapacidade de suporte; 

, II - Definir uma visão estratégica para o desenvolvimento territorial sustentável do 
Município de São Paulo e sua divisão em regiões homogêneas, de acordo com suas 
características geomorfoambientais e socioeconômicas; 
III - Buscar o desenvolvimento das potencialidades locais, propondo parcerias com os 
órgãos e entidades municipais, observando as competências em assuntos de interesse 
local, de acordo com os objetivos e metas de desenvolvimento socioeconômico e de 
elevação da qualidade de vida, respeitadas as avaliações ambientais prévias; 
IV - Promover a recuperação das áreas degradadas adequando-as às orientações 

estabelecidas no ZEE. 

Art. 6° - O processo de elaboração e implementação do ZEE: 
I - buscará a sustentabilidade ecológica, econômica e social, com vistas a 
compatibilizar o crescimento econômico e a proteção dos recursos naturais, em favor 
das presentes e futuras gerações, em decorrência do reconhecimento de valor 
intrínseco à biodiversidade e a seus componentes; 
II - contará com ampla participação democrática, compartilhando suas ações e 
responsabilidades entre os diferentes níveis da administração pública e da sociedade 
civil; 
III - valorizará o conhecimento científico multidisciplinar. 

Art. 7° - Constituem instrumentos de gestão do ZEE: 
I - Base de Informações para subsidiar o diagnóstico das áreas objeto de zoneamento; 
II - Planos de Ação e Gestão; 
III - Monitoramento e Avaliação. 

Art. 8° - O ZEE será elaborado por Unidade Regional de Planejamento Ambiental, em 
escala compatível com suas características. 
Parágrafo único: A elaboração e implementação do ZEE observarão os pressupostos 
técnicos, institucionais e financeiros. 

Art. 9° - As unidades territoriais a que se refere o artigo 7 0  desta lei serão 
enquadradas nas seguintes tipologias de zona: 
I - Zona 1 - Z1: zona com atividades compatíveis com a preservação e conservação 
das características e funções naturais, possuindo correlação com as tipologias de usos 
que apresentam baixíssima densidade de ocupação, com paisagens com alto grau de 
conservação e baixo potencial de poluição; 
II - Zona 2 - Z2: zona com atividades compatíveis com a conservação da qualidade 
ambiental ou baixo potencial de impacto, possuindo correlação com as tipologias de 
usos que apresentam baixo a médio adensamento de construções e população 
residente, com ocupação recente, paisagens parcialmente modificadas pela atividade 

• 
humana e médio potencial de poluição; 

X III - Zona 3 - Z3: zona com atividades de grande potencial impactante, possuindo 
correlação com as tipologias de usos que apresentam médio a alto adensamento de 
infraestrutura, construções e população residente, com paisagens significativamente 
modificadas pela atividade humana. 
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Art. 10 - P.ara as zonas indicadas no artigo 8 0  desta lei serão consideradas as 
estratégias de ação e as formas de uso e ocupação do território, a seguir definidas: 
I - Zona 1 - Z1: estratégia de ação preventiva, admitindo-se as seguintes formas de 
uso e ocupação: 
a) unidades de conservação, em conformidade com o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza - SNUC, de que trata a Lei federal no 9.985, de 18 de 
julho de 2000, predominando as categorias -de proteção integral; 
b) pesquisa científica; . 
c) extrativismo e manejo sustentado; 
d) residencial e cornercial local em pequenas vilas ou localidades isoladas; 
e) turismo e lazer sustentáveis, representados por complexos ecoturísticos isolados 
em meio a áreas predominantemente nativas, cuja infraestrutura ocupe até 10% (dez 
por cento) da propriedade; 
f) residencial e lazer em chácaras ou em parcelamentos acima de 5.000 m 2  (cinco mil 
metros quadrados), com reserva de área de vegetação nativa de pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) da gleba original; 
g) militar, com instalações isoladas. 

II - Zona 2 - Z2: estratégia de ação de controle, admitindo-se, além do estabelecido 
para a Zona 1, as seguintes formas de uso e ocupação: 
a) unidades de conservação, em conformidade com o SNUC, predominando as 
categorias de uso sustentável; 
b) aquicultura; 
c) rural, representado por sítios, fazendas e demais propriedades agrícolas ou 
extrativistas; 
d) comércio e serviços de suporte às atividades permitidas na zona; 
e) mineração, com base nas normas que regulam a atividade; 
f) loteamentos ou balneários horizontais ou mistos, com reserva de área de vegetação 
nativa de pelo menos 30% (trinta por cento) da gleba original; 
g) indústrias de baixo impacto, conforme estabelecido em regulamento; 
h) militar; 
1) portuário pesqueiro, com -atracadouros ou terminais isolados, estruturas- náuticas de 
apoio à atividade turística e lazer náutico; 
j) turismo e lazer; 

III - Zona 3 - Z3: estratégia de ação de controle, admitindo-se, além do estabelecido 
para as - Zonas Z1 e Z2, as seguintes formas de uso e ocupação: 
a) todos os usos urbanos, habitacionais, comerciais, serviços e industriais de apoio ao' 
desenvolvimento urbano; 
b) industrial, representado por distritos ou complexos industriais; 
c) industrial e diversificado, representado por distritos ou complexos industriais; 
d) militar, representado por complexos militares; 
e) exclusivamente portuário, com terminais e marinas; 
f) portuário, com terminais, marinas e atividades náuticas diversas; 
g) turismo e lazer, representado por complexos turísticos intensivos em infraestrutura. 

Art. 11 - Deverá ser estabelecido por Decreto o enquadramento das diversas Zonas 
de Unidade Regional de Planejamento Ambiental, tendo por base os usos e ocupações 
descritos nos artigos 9 0  e 100 , além das diretrizes e metas ambientais e 
socioeconômicas a serem alcançadas nos termos desta Lei. 
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Parágrafo único- O enquadramento das zonas a que se refere o "caput" deste artigo 
será feito considerando plano diretor Municipal, as leis municipais de uso e ocupação 
do solo e a legislação ambiental vigente. 

Art. 12 - O licenciamento e a fiscalização serão realizados com base nas normas e nos 
critérios estabelecidos no ZEE, sem prejuízo do disposto nas demais normas federais, 
estaduais e municipais.. 

Art. 13 - Dentre os pressupostos técnicos, os executores de ZEE deverão apresentar: 
I - termo de referência detalhado; 
II - equipe de coordenação composta por pessoal técnico habilitado; 
III - compatibilidade metodológica com os princípios e critérios aprovados pela 
Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional, 
instituída pelo Decreto de 28 de dezembro de 2001; 
IV - produtos gerados por meio do Sistema de Informações Geográficas, compatíveis 
com os padrões aprovados pela Comissão Coordenadora do ZEE; 
V - entrada de dados no Sistema de Informações Geográficas compatíveis com as 
normas e padrões do Sistema Cartográfico Nacional; 
VI - normatização técnica com base nos referenciais da Associação Brasileira de ' 
Normas Técnicas e da Comissão Nacional de Cartografia para produção e publicação 
de mapas e relatórios técnicos; 
VII - comprómisso de disponibilizar informações necessárias à execução do ZEE; e 
VIII - projeto específico de mobilização social e envolvimento de grupos sociais 
interessados. 

Art. 14 - O processo de elaboração e revisão do ZEE de cada Unidade Regional de 
Planejamento Ambiental deverá observar as seguintes etapas: 
I - Diagnóstico socioambiental elaborado com base na legislação federal, estadual e ,  
municipal, a ser realizada pela área técnica do Município; 
II - Discussão das propostas de ZEE para a respectiva Unidade Regional de 
Planejamento Ambiental; 
III - Proposição consolidada pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
considerando os subsídios da respectiva área técnica do Município; 
IV - realização de audiências públicas; 
V - Aprovação pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustêntável - CADES. 
VI - Instituição do Zoneamento, ou sua revisão, por meio de Decreto. 

Art. 15 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações i 
próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

A distribuição espacial das atividades humanas e suas construções, 
intercaladas a ambientes naturais' e áreas rurais, lembra uma maquete em que 
elementos variados formam um único conjunto. Mas o conflito entre ocupação 
humana, economia e preservação ambiental está distante dessa imagem de harmonia. 
Para nortear a gestão equilibrada do território são necessários instrumentos de 
planejamento e ordenação das atividades. Entre eles, o Zoneamento Ecológico 
Econômico (ZEE) coloca-se como a principal ferramenta de planejamento ambiental no 
Brasil. 

O Zoneamento Ecológico-Econômico é um instrumento, de caráter técnico ,  
e político, previsto na Política Nacional do Meio Ambiente e que objetiva subsidiar as, 
ações de planejamento, de modo a aperfeiçoar o uso do espaço e promover o 
desenvolvimento sustentável do território a partir do conhecimento dás 
potencialidades e vulnerabilidades socioambientais existentes: Utilizando para isso um 
mecanismo de compartimentação da paisagem em diferentes áreas (zonas) que 
possuem atributos físicos, bióticos, socioeconômicos e -Institucionais específicos; 
determinando-se para cada zona um conjunto de diretrizes gerais e específicas que 
nortearão as políticas públicas e as ações de ocupação humana no território. 

Dentro da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), o ZEE é um 
instrumento legal de diagnóstico do uso do território visando assegurar o • 
desenvolvimento sustentável. Divide a terra em zonas, a partir dos recursos naturais, 
da socioeconômica e de marcos jurídicos, onde são definidas potencialidades 
econômicas, fragilidades ecológicas e as tendências de ocupação, incluindo as 
condições de vida da população. Essas informações reunidas irão compor cenários com 
diretrizes para a tornada de decisõês e investimentos. O ZEE lembra muito o Plano 
Diretor dos municípios, só que em grande escala e, mais voltado para os aspectos 
ambientais.' 

O Zoneamento Ecológico Econômico existe há cerca de 20 anos no país em 
nível federal, com sua execução à_ cargo da Comissão Coordenadora do ZEE, instituída 
por decreto, em 1990. O objetivo maior da coordenação é organizar as decisões de :  
agentes públicos e privados quanto a planos, programas, de governo e atividades que: 
utilizem recursos naturais - orientando estados e municípios. Também busca 
metodologias para estabelecer áreas prioritárias de conservação da biodiversidade, da 
água e do solo. 

- 0 maior desafio do ZEE é fazer funcionar um verdadeiro sistema de 
interesses contraditórios. Após o uso do conhecimento técnico para planejar a 

'exploração dos recursos naturais e -  o desenvolvimento sustentável num estado. 
Governo, setor produtivo e sociedade local precisam orientar suas decisões e, 
atuações, tendo como foco as fontes de sobrevivência naturais mapeadas. Esforço que 
depende de participação e de um amplo movimento sociarpara esse novo processá de 
ordenamento. 

Diante de todo o exposto, conto com o apoio dos Nobres Vereadores desta 
Casa para ver prosperar, em âmbito Municipal, o ZEE, a fim de continuarmos a ser a 
locomotiva da economia Nacional, contudo, sem preterirmos um crescimento 
sustentávèl! 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0256/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legisla_ção,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências, que no artigo 9°, inciso II, estabelece o zoneamento ambiental como 
instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências, art. 4'; 

- Decreto Federal de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a Comissão 
Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional e o Grupo 
de Trabalho Permanente para a Execução do Zoneamento Ecológico-Econômico, 
institui o Grupo de Trabalho Permanente para a Execução do Zoneamento Ecológico-
Econômico, denominado de Consórcio ZEE-Brasil, e dá outras providências, e 
alterações posteriores; 

- Decreto Federal n° 4.297, de 10 de julho de 2002, que regulamenta o art. 9°, inciso 
II, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelecendo critérios para o 
Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil - ZEE, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 11.284, de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de 
florestas públicas para a produção sustentável, e dá outras providências, art. 11, inciso 
II; 

- Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa; altera as Leis ric's 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e dá outras providências, 
arts. 11-A, § 5°; 12, § 5°; 13; e 14, inciso II; 

- Lei Estadual n°10.019, de 3 de julho de 1998, que dispõe sobre o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2009, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, arts. 2°, 56, 151, 152, 153, 167 a 181, 183, 248 a 255 e 270; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, art. 261, inciso II; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Processo n.2.5G //3 
Sonia Maria S. F rr 
Reg. 100.998 	IA 

do 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, e dá outras providências; 

Cópia dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 6 de maio de 2013. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.938. DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

Regulamento 
Texto compilado 
	

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
Mensagem de veto 
	

mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Befesa-Ambientel, 

(Redsette-deele-aele-L-ei-r0-7-894ree-1-989)  

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art. 23  e no art. 235 da Constituição  estabelece a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio 
públicos ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar, 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV- proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para 
participação ativa na defesa do melo ambiente. 

Art 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e internou de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

L6938 	 • 	Page 2 of 23 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental; 

solo, e-subsele-e-es-elemetee-de-biesferet 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o 
solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei n° 7 804. de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLITICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 4° - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - ã compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa á qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos 
interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos 
ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, á divulgação de dados e informações ambientais e à formação 
de uma consciência pública sobres necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade 
permanente, concorrendo paras manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, 
da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art 5° - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar 
a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a 
preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no art 20 
desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 60  - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as 
fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

30/4/2013 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm 	 30/4/2013 http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L6938.htm M
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(Revogado pela Lei n°8.028. de 1990) 

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n°8.028. de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou 
potencialmente poluldoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 
1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis conseqüências 
ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades 
privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso 
de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas património nacional. 
(Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

(Revogado pela Lei n° 11.941 de 2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de 
interesse para a proteção ambiental; (VETADO);  

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder 
Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Vide Lei n° 7.804. de 1989) 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotores, 
aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com 
vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do Conama. (Incluído Dela 
Lei n° 8.028 de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 9° - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental -  (Regulamento)  

III - a avaliação de impactos ambientais; 	• 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, 
melhoria da qualidade ambiental; 

fiedef-Píteiiee-FeetefeirEsta4uel-e-Mecseipelt 

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais corno 
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- órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação da 
política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais -  (Redação dada pela Lei n° 
8.028. de 1990) 

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, 
estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais 
e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial á sadia qualidade de vida -  (Redação dada pela Lei n°8028, de 1990) 

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de planejar, coordenar, 
supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais focadas para o meio ambiente; 
(Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

IV- órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com a finalidade de 
executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes governamentais fixadas para o meio ambienta (Redação 
dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

V - órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, pirjetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação dada pela Lei n°7.804. de 1989) 

VI - órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas 
suas respectivas jurisdições; (Incluido pela Lei n°7.804. de 1989) 

§ 1° - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e 
complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as normas 
mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os resultados das 
análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico 
cientifico às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n° 7 804. de 1989)  

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

--1--e-ffirtistrede-dtietiçar 
II - o Ministro de Marinha; 

—RI—o-Ministro-elets-Reitto5es-Exterierest 
—1V—e-Miftistre-ele-FeeeMat 
- -V—e-Ministre-eles-Trenspoftest 
—111--e-Miffistre-cle-Agriettltere; 
—V11---e,Ministro-da-Eeltreação; 
—V91---e-Ministfe-de-T-rebel.het 
--9E—o-41191stfe-tle-Setiettee 
- -X—e-Mififstfe-eitts-M+ffes-e-Enefg+at 
—)9---e-MiSetre-de-Intefier 
—XII---e-M494stre-elo-Plarrelefitentet 
—X+H--o-Micistre-ete-Getturet 
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-1-1-2847de-21396) 

§ 32  São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no contrato: IncluIdo . e 
n°12.651. de 2012).  

I - documentar as caracterfsticas ambientais da propriedade; (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012). 

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental está sendo mantida Incluído 
n°12.651. de 2012).  

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos sucessores da propriedade' 
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão; Incluído 
de 2012).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm 
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áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 
1989) 

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Arnblental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou 
correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989)  

XI - a garantia da prestação de Informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzi-las, 
quando inexistentes' (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais. 
(Incluído pela Lei n°7.804. de 1989) 

XIII - instrumentos económicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e outros. (Incluído pela 
Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 62  É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área, nos casos de 
transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel. (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

§ 72  As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos do art. 44-A da Lei n2  4.771, de 15 
de setembro de 1965,  passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como de servidão ambiental. (Incluído pela Lei n°  
12.651. de 2012).  

Art W-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua. (Incluído pela Lei n° 12.651. de 
2012).  

§ 12  O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei n° 12 651 de 2012)  

§ 22  A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de acesso aos recursos de fundos 
públicos, à Reserva Particular do Património Natural - RPPN, definida no art. 21 da Lei n2  9.985 de 18 de julho de 
2000. (Incluído pela Lei n ° 12.651. de 2012)  

§ 39 O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou pardalmente, por prazo 
determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a 
conservação ambiental corno fim social. (Incluído pela Lei n°12.651. de 2012).  

Art. 92A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento público ou particular 
ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte 
dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo servidão ambiental. (Redação dada 
pela Lei n°12.651, de 2012).  

§ 12 O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, os seguintes Itens: (Redação 
dada Dela Lei n°12.651, de 2012).  

I memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de amarração 
georreferenciadcr (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

II - objeto da servidão ambiental' (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012).  

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor (Incluído Dela Lei n°12.651. de 2012).  

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. (Incluído pela Lei n°12.651. de 2012).  

§ 22  A servidão ambiental não se aplica as Amas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 
exigida. (Redação dada pela Lei n° 12.651. de 2012).  

§ 32  A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve ser, no minimo, a mesma 
estabelecida paras Reserva Legal. (Redacão dada pela Lei n° 12.651. de 2012).  

§ 42  Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis competente: (Redação dada pela Lei 
n°12651. de 2012).  

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental* (Incluído pela Lei n° 12 651 de 2012)  

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental. (Incluido pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 52  Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser averbada na matrícula de todos os 
imóveis envolvidos. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm 	 30/4/2013 

Art. W--C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser averbado na matrícula do 
imóvel. (Incluído pela Lei n°12.651. de 2012).  

§ 1 2  O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: (Incluído pela Lei n°12.651. de 2012).  

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, 
Licp2= 

II - o objeto da servidão ambiental' (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

III - os direitos e deveres do proprietário instituidora dos futuros adquirentes ou sucessores* (Incluído pela Lei n°12.651.  
de 2012).  

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental' (Incluído pela Lei n°12.651, de 2012).  

V - os benefícios de ordem económica do instituidor e do detentor da servidão ambiental' (Incluído pela Lei n°12.651. de 
2012).  

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais necessárias, em caso de ser 
descumprido. (Incluído pela Lei n°12.851. de 2012).  

§ 22  São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído pela lei 
n°12.851. de 2012).  

I - manter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos naturais ou artificiais; (Incluído 
pela Lei n°12.651. de 2012).  

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651. de 
2012).  

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  
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V - defender judicialmente a servidão amblentaillncluído pela Lei n°12.651 de 2012).  

pfelefee-de-eefres-Heemeas-extiveís, 

ttemeiegaçãe-eier-SEMA, 

(Reekeeée-dede-sele-6e1-n2-7-894r do 1080) 

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental 
dependerão de prévio licenciamento ambiental. (Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

§ 12 Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal oficial, bem como 
em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental 
competente. (Redação dada Dela Lei Complementar n° 140. de 2011)  

§ 22  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n°140, de 2011) 

§ 32  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

§ 42  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento e fiscalização do 
licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio CONAMA. (Redação dada pela Lei n° 7.804  
de 1989)  

1080). 	(Revopado pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

§ 2° - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou privadas, 
objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de exploração predatórios ou 
poluidores. 

Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação de projetos 
habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões 
expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no" caput" deste artigo deverão fazer constar dos projetos a realização 
de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e à melhoria da qualidade do meio 
ambiente. 

Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no Pais, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a degradação da qualidade 
ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das pesquisas científicas 
e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e desenvolver 
conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das 
medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade 
ambiental sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, conforme dispuser o regulamento, 
vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios. 

II - á perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da 
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O 
Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos 
causados ao meio ambiente. 

§ 2° - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação das 
penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou suspensão será 
atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, cumprindo 
resolução do CONAMA. 

(Revogado pela Lei n°9.966. de 2000) 

§ 52  A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de indenização e reparação 
de danos previstas no § 1 9  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

dies7pera-e-Presideete-da-Repábftea 

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver tomando mais grave 
situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. 
(Redação dada pela Lei n° 7.804. de 1989) 

§ 1° A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

I - resultar: (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989)  

a) dano irreversível á fauna, à flora e ao meio ambiente; (Incluído pela Lei n°7.804, de 1989)  

b) lesão corporal grave* (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

§ 2° Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a impedir a 

o 
5-  
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das condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei n°7804, de 1989) 

pela Lei n° 7 

• 	Page 9 of 23 

(eiffee)-diasr ee-Mirtietre-de-Isteriee(Revociado  pela Lei n°7804, de 1989) 

eflyidades-efehva-eti-petemielfrieste-peluideres, 

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA: (Redação dada pela Lei n°7804. de 1989)  

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas 
físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de 
equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras• (Incluído 
pela Lei n°7804, de 1989) 

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para 
registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras etou à extração, 
produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim corno de produtos e 
subprodutos da fauna e flora. (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989) 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em ambito nacional, conforme Anexo a esta Lei. (Incluído pela Lei n° 9.960  
de 2000)  

&rà efel-(Vide ADI n°2178-8. de 2000) 

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do 
poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA para controle 
e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais. (Redação dada pela Lei n° 10.165  
de 2000 

§ 1 2  Revogado. (Redação dada pela Lei n°10.165. de 2000) 

§ 22  Revogada(Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII desta Leiffiedação 
dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 12 O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das atividades 
exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim de colaborar com os procedimentos de controle e 
fiscalização.(Redacão dada pela Lei n°10.165, de 2000) 

§ 22  O descumprimento da providência determinada no § 1 2  sujeita o infrator a multa equivalente a vinte por cento da 
TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 32  Revogado. (Redação dada pela Lei n°10165, de 2000) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm 
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2800) (Vide ADI n°2178-8 de 2000) 

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta Lei." (Redação dada 
pela Lei n°10.165. de 2000) 

§ 1 2  Para os fins desta Lei, consideram-se: (tedacâo dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

I — microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas descrições 
dos incisos I  e II do caput do art. 22  da Lei e2 9.841  de 5 de outubro de 1999; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

II — empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e 
duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

III — empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões 
de reais). (Incluído pela Lei n°10.165. de 2000) 

§ 22  O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (OU) de recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à 
fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei n°10.165 de 2000)  

§ 32  Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas 
uma delas, pelo valor mais elevadolinduldo pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art 17-E. É o IBAMA autorizados cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), existentes até 31 de 
dezembro de 1999. (Incluído pela Lei n°9.960. de 2000) 

Vide ADI n°2178-8. de 2000) 

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais e municipais, as 
entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações tradicionais. (Redação dada pela Lei  
n° 10.165. de 2000) 

exigéseIe-de-periertente-da-referida-Texa, (leeleíde-bele-~-9-960rde-9999)-(Vide ADI n°2178-8. de 2000) 

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, 
e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio de documento próprio de arrecadação, 
até o quinto dia útil do mês subseqüentelRedação dada pela Lei n° 10 165 de 2000) 

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22  Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e fiscalização ambiental. 
(Incluído pela Lei n°11.284. de 2006) 

(/) 
Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será cobrada co n(bs0 

seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei n°10.165 de 2000) . z 
el)  

1 —juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por ceep;2. to 
(Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 	 O •°' O 

rabio—  ° 

‘s•,„  
' "SN lado sabre 

ajuizamerto da» 
cp 
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II — multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o último dia útil dc 
subseqüente ao do vencimento -(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

III — encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado, 
total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for efetuado antes d 
execução.(Incluído pela Lei n°10.165. de 2000) 
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0.060. de 	(Revogado pela Lei n° 10.165, de 2000) 

deste Lei. (Revogado pela Lei n°9.985. de 2000) 

Art 19 -(VETADO)  

éel-0-9,96974e-2999) 

30/4/2013 

L6938 	 • Page 11 of 23 

§ 19-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluido pela Lei n°10165. de 2000) 

§ 1 2  Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na legislação tributária, 
conforme dispuser o regulamento desta LeilRedação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Vide ADI n° 2178-8. de 2000) 

no que (Incluido Dcix Lei n°0.060. de 20001 

Art 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos Incisos 1 e II do art. 17 e que não 
estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir ao da publicação desta Lei 
Incorrerão em infração punível com multa de: (Redação dada Pela Lei n°10.165. de 2000) 

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

II - R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa" (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte' ¡Incluído pela Lei n° 10.165, de 20001 

IV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Parágrafo único. Revogada(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

L6938 	 • 	Page 12 of 23 

§ 1 2  A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.fRedação dada pela Lei n° 10.165. de 
2000) 

§ 2e- O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos mesmos 
moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de arrecadação do IBAMA.(Reclação 
dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 32  Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). (Redação 
dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 42  O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos incisos 1 e II do caput e 
§§ 12-A e 1 2, todos do art. 17-H desta Lei.fRedacão dada pela Lei n°10.165. de 2000) 

§ 52  Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os efetivamente 
levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à 
Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de sessenta por cento e 
relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito 
Federal em razão de taxa de fiscalização amblental.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 12  Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços 
públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação com a TCFA. (Redação dada pela 
Lei n°10.165. de 2000) 

§ 22  A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental 
estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do IBAMA contra o estabelecimento, relativamente 
ao valor compensado.(Redacâo dada pela Lei n°10.165. de 2000) 

Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convénios com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal para 
desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com a 
TCFA." (Redação dada pela Lei n° 10 165 de 20001 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas à fauna, à flora, e ao 
controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente. (Incluído pela 
Lei n°9.960, de 2000) 

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os referentes à venda de impressos e 
publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou instalações nas unidades de conservação, 
serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. 
(Incluído pela Lei n°9.960. de 2000) 

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, assim como os para venda 
de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do 
Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n°9.960. de 2000) 

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n's 5.357, de 17 de novembro de 1967  e 7.661. de 16 de maio de 1988 a receita 
proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art 4° da Lei n° 7.735, de 22 de fevereiro de 
1989 (Incluído pela Lei n° 7 604 de 19139)) 

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural - ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 811  
do Anexo VII da Lei n9  9.960, de 29 de ianeiro de 2000, a titulo de Taxa de Vistoria.(Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 
2000) 

§ 12-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do 
imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei n°10165, de 2000)  

Art 20- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 31 de agosto de 1981; 160° da Independência e 93° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 

Este texto não substitui o Publicado no DOU de 2.9.1981 

ANEXO 
(Incluído Dela Lei n°9.960. de 2000) 

TABELA DE 
PREÇOS DOS 
SERVIÇOS E 
PRODUTOS 
COBRADOS 

PELO INSTITUTO 
BRASILEIRO DO 
MEIO AMBIENTE 

E DOS 
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L6938 Page 13 of 23 • Page 14 of 23 L6938 • 
13.3. Industriada beneficiamento de peles, partes, produtos e derivados da fauna brasileira 	I I  
13.4. Zoológico Público — Categorias A, B e C 

373,001  4.1. Liberação de armas e demais petrechos de caça 

319,001  4.4. Autorização de ingresso de caça abatida no exterior (por formulário) 

2.1.2.1. Queimada Comunitária: 

. Área até 13 hectares 

. De 14 a 35 hectares 

. De 36 a 60 hectares 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm  30/4/2013 

RECURSOS 
NATURAIS 

RENOVÁVEIS - 
IBAMA 

1 	 DESCRIÇÃO 	 11 	VALOR (Ri) 	1 

I - FAUNA 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1. 	Licença ou renovação para transporte nacional de fauna silvestre, partes, produtos e 
derivados para criadouros cientificas ligados a instituições públicas de pesquisa, 
pesquisadores ligados a instituições públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

ISENTO 

• Licença ou renovação para transporte nacional de fauna silvestre, partes, produtos e 
derivados da fauna exótica constante do Anexo I da Convenção sobre Comercio 
Internacional de Espécies da Fauna e Flora em perigo de extinção - CITES (por formulário) 

21,00 

• Licença ou renovação para exposição ou concurso de animais silvestres (por formulário) 32,00 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de animais vivos, partes, produtos e 
derivados da fauna para criadouros científicos e pesquisadores ligados a instituições 
públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

ISENTO 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de animais vivos, partes, produtos e 
derivados da fauna: 

[ 	 1.5.1 Por formulário de até 14 itens 	 I 	37,00 

I 	 1.5.2 Por forrnulário adicional 	 I 	6,00 	1 

2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

2.1 - Criadouro de espécimes da fauna exótica para fins comerciais: 

I 	 2.1.1 - Pessoa física 	 Il 600,001 
800,00[ I 	 2.1.2 - Microempresa 	 II 

I 	 2.1.3 - Demais empresas 	 11 	 1.200,001 

2.2 - Mantenedor de fauna exótica : 

I 	 2.2.1 - Pessoa física 	 II 	 300,001 

I 	 2.2.2 - Microempresa 	 II 	 400,00 

I 

	

2.2.3- Demais empresas 	 11 	 500,001 

2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e subprodutos da fauna 
silvestre brasileira e exótica: 

1 	 2.3.1. Microempresa 	 II 	 500,001 

1 	 2.3.2. Demais empresas 	 II 	 600,001 

2.4. Circo: 

1 	 2.4.1. Microempresa 	 II 	 300,001 

I 	 2.4.2. Demais empresas 	 11 	 600,001 

liSiçs.: O licenciamento ambiental da fauna será renovável a cada dois anos 

lí. F—WGISTRO 

3.1. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins científicos: 

13.1.1. Vinculados a instituições públicas de pesquisas 	 II 	 ISENTO! 

13.1.2. Não vinculados 	 II 	 100,001 

3.2. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins comerciais: 

13.2.1. Categoria A — Pessoa Física 	 II 	 400,001 

13.2.2. Categoria B — Pessoa Jurídica 	 II 	 - 300,001 

ISENTO 

ISENTO 

21,00 

O. 
O 

3.5. Zoológico privado: 

13.5.1. Categorias A 

13.5.2. Categorias B 

13.5.3. Categorias C 

13.6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e derivados da fauna 

13.7. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e derivados da fauna 400,001 

[4•  CAÇA AMADOFtISTA 

4.2. Autorização anual de caça amadorista de campo e licença de 
transporte das peças abatidas 

4.3. Autor ização anual de caça amadorista de banhado e licença de 
transporte das peças abatidas 

300,00 

300,00 

5. VENDA DE PRODUTOS 

5.1. Selo de lacre de segurança para peles, partes, produtos e derivados da fauna 

6. SERVIÇOS DIVERSOS 

6.1. Expedição ou renovação anual de carteira da fauna para sócios de 
clubes agrupados à Federação Omitófila 

6.2. Identificação ou marcação de espécimes da fauna (por unidade por 
ano). 

II - FLORA 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1.1. Licença ou renovação para exposição ou concurso de plantas 
ornamentais 

30,00 

53,00 

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada controlada: 

2.1.1. Sem vistoria 

2.1.2. Com vistoria: 

. De 61 a 85 hectares 

. De 86s 110 hectares 

De 111 a 135 hectares 

. De 138a 150 hectares 

400,001 
ISENTO] 

1.5.1. Por fonnulário de 14 Itens 37,001 

1.5.2. Por formulário adicional 6,001 

1.6. Licença para porte e uso de matassem - anual 30,001 

2. AUTORIZAÇÃO 

1.2. Licença ou renovação para transporte nacional de flora brasileira, 
partes, produtos e derivados para jardins botânicos públicos e 
pesquisadores ligados a Instituições públicas de pesquisa 

1.3. Licença ou renovação para transporte nacional de flora exótica 
constante do Anexo I da CITES (por formulário)  

1.4. Licença ou renovação para importação, exportação ou reexportação 
de plantas vivas, partes, produtos e derivados da flora para jardins 
botánicos públicos e pesquisadores ligados a instituições públicas de 
pesquisa 

1.5. Licença ou renovação para importação, exportação ou reexportação 
de plantas vivas, partes, produtos e derivados da flora: 

300,001 

350,001 

40,001 
300,001 

16,00 
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2.1.12. Demais Queimadas Controladas: 

I • Área até 13 hectares II 	 3,501 

. Acima de 	13 hectares - por hectare 
autorizado 

3,50 

2.2. Autorização de Transporte para Produtos Florestais-ATPF 

2.2.1. Para lenha, rachas e lascas, palanques roliços, escoramentos, 
xaxim, óleos essenciais e carvão vegetal 

5,00 

I 2.2.2. Para demais produtos II 	 10,001 

2.3. Autorização para Consumo de Matéria Prima Florestal - m 3  consumido/ano vide formula 

Até 1.000 = (125,00 + Q x 0,0020) Reais 

1.001 a 10.000 = (374,50 + Q x 0,0030) Reais 

10.001 a 25.000 = (623,80 + Q x 0,0035) Reais 

25.001 a 50.000 = (873,80 + Q x 0,0040) Reais 

50.001 a 100.000 = (1.248,30 + Q x 0,0045) Reais 

100.001 a 1.000.000 = (1. 373,30 + Q x 0,0050) Reais 

1.000.001 a 2.500.000 = (1.550,00 + Q x 0,0055) Reais 

Acima de 2.500.000 = 22.500,00 Reais 

Q = quantidade consumida em metros cúbicos 

3. VISTORIA 

I 3.1. Vistorias para fins de loteamento urbano II 	 532,001 

3.2. Vistoria prévia para implantação de Plano de Manejo Florestal 
Sustentado (área projetada): 

I . Até 250 há II 	 289,001 

. Acima de 250 ha. - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha. 
excedente 

vide formula 

3.3. Vistoria de acompanhamento de Plano de Manejo Florestal 
Sustentado (área explorada): 

I . Até 250 há II 	289,001 

. Acima de 250 ha. - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha 
excedente 

vide fórmula 

3.4. Vistoria técnica para coleta de plantas ornamentais e medicinais 
(áreas ser explorada): 

I . Até 20 ha/ano II 	 ISENTO' 

I . De 21 a 50 ha/ano II 	 160,001 

I . De 51 a 100 ha/ano II 	 289,001 

. Acima de 100 ha/ano - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por 
ha 

vide fórmula 

3.5. Vistoria para limpeza de área (área solicitada) 289,00 

3.6. Vistoria técnica de desmatamento para uso alternativo do solo de 
projetos enquadrados no Programa Nacional de Agricultura Familiar-
PRONAF ou no Programa de Financiamento à Conservação e Controle 
do Meio Ambiente-FNE VERDE (área a ser explorada): 

. Até Módulo INCRA por ano ISENTO 

. Acima de Módulo INCRA por ano - Valor = R$ 128,00 + 
R$ 0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

3.7. Vistorias de 	implantação, 	acompanhamento e exploração de 
florestas plantadas, 	enriquecimento (palmito e outras frutíferas) e 
cancelamentos de projetos (por área a ser vistoriada): 

L . Até 50 ha/ano I 	 64,00 

De 51 a 100 ha/ano -II 	 117,001 

. Acima de 100 ha/ano - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por 
ha excedente 	 .. 

vide fórmula 

160,001 

289,001 

. De 21 a50 ha/ano 

. De 51 a 100 ha/ano 

3.8. Vistoria técnica para desmatamento para uso alternativo do solo e 
utilização de sua matéria-prima florestal: 	 I 	 

. Até 20 há ISENTO! 

. Acima de 100 ha/ano - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por 
ha excedente 

vide fórmula 

3.9. Vistoria para fins de averbação de área de Reserva Legal (sobre a 
área total da propriedade): 

. Até 100 ha/ano ISENTO] 

.De 101 a 300 ha/ano 75,001 

. De 301 a500 heleno 122,00] 

. De 501 a750 ha/ano 160,001 

vide formula . Acima de 750 ha/ano - Valor = R$ 160,00 + R$ 0,21 por 
ha excedente 

289,001 - até 250 ha/ano 

- acima de 250 ha/ano - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por 
ha excedente 

vide fórmula 

3.11. Demais Vistorias Técnicas Florestais: 

- até 250 ha/ano 

- acima de 250 heleno - Valor = R$289,00 + 0,55 por ha 
excedente 

4. INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA FLORA PARA EXPORTAÇÃO OU 
IMPORTAÇÃO 

4.1. Inspeção de espécies contingenciadas 

- Acima de 250 ha/ano - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha excedente 

5. OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAL 

289,00 

vide fórmula 

ISENTOI 

vide fórmula 

289,001 

4.2 Levantamento circunstanciado de áreas vinculados ã reposição florestal e ao 
Plano Integrado Florestal, Plano de Corte e Resinagem (projetos vinculados e 
projetos de reflorestamento para implantação ou cancelamento): 

- Até 250 ha/ano 

Oba.: Quando a solicitação de vistoria para averbação de reserva legal for concomitante a outras 
vistorias (desmatamento, plano de manejo, etc.), cobra-se pelo maior valor  

3.10. Vistoria de áreas degradadas em recuperação, de avaliação de 
danos ambientais em áreas antropizadas e em empreendimentos cujas 
áreas estão sujeitas a impacto ambiental - EUVRIMA:  

5.1. Valor por árvore 

III - CONTROLE AMBIENTAL 

li. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1.1. Licença Ambiental ou Renovação 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

vide tabela 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leis/L6938.htm 

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 

Licença Prévia 2.000,004.000,00 8.000,00 

Licença de Instalação 5.600,00 11.200,0022.400,00 

Licença de Operação 2.800,00 5.600,0011.200,00 

EMPRESA DE PORTE MÉDIO 

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 

Licença Prévia 2.800,00 5.600,00 11.200,00 

Licença de Instalação 7.800,00 15.600,00 31.200,00 

Licença de Operação 3.600,007.800,00 15.600,00 

EMPRESA DE GRANDE PORTE 
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Impacto Ambiental Pequeno Media Alto 

Licença Prévia 4.000,00 8.000,00 16.000,00 

Licença de Instalação 11.200,00 22.400,0044.800,00 

Licença de Operação 5.800,0011.200,00 22.400,00 

1.2. Licença para uso da configuração de veículo ou motor vide fórmula 

Valor = R$266,00 + N x R$1,00 

N = número de veículos comercializados no mercado interno — 
pagamento até o último dia do mês subsequente à comercialização. 

1.3. Licença de uso do Selo Ruído 266,00 

1.4. Certidão de dispensa de Licença para uso da configuração de veículo ou motor 
por unidade. 

266,00 

1 	1.5. Declaração de atendimento aos limites de ruídos 11 266,001 

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE 

2.1. Análise de documentação técnica que subsidie a emissão de: Registros, 
Autorizações, Licenças, inclusive para supressão de vegetação em Áreas de 
Preservação Permanente e respectivas renovações : 

'vide fórmula 

Valor = (K + [(A x B x C) + (D x A x E)j} 

A - N2  de Técnicos envolvidos na análise 

B - N2  de horas/homem necessárias para análise 

C - Valor em Reais da hora/homem dos técnicos envolvidos na análise + total de 
obrigações sociais 

(OS) = 84,71% sobre o valor da hora/homem 

D - Despesas com viagem 

E - N5  de viagens necessárias 

K - Despesas administrativas = 5% do somatório de (A x B x C) + (D x A x E) 

2.2. Avaliação e classificação do Potencial de Periculosidade Ambiental - PPA: 

1 	 2.2.1. Produto Técnico 11 22.363,001 

1 	 2.2.2. Produto formulado II  

11  

11  

11.714,001 

6.389,001 

2.130,001 

319,001 

1 	 2.2.3. Produto AtIpiop 

1 	 2.2.4. PPA complementar 

1 	 2.2.5. Pequenas alterações 11 

2.3. Conferência de documentação técnica para avaliação e registro de agrotóxicos e 
afins 

319,00 

1 	2.4. Avaliação de eficiência de agrotóxicos e afins para registro 11 2.130,001 

1 	2.5. Reavaliação técnica de agrotóxicos (inclusão de novos usos) 11 3.195,001 

2.6. Avaliação Ambiental Preliminar de Agrotóxicos, seus componentes e afins, com 
ou sem emissão de Certificado de Registro Especial Temporário: 

1 	 2.6.1. Fase 2 11 532,001 

1 	 2.6.2. Fase 3 11 2.130,001 

I 	 2.6.3. Fase 4 11 4.260,001 

2.7. Avaliação/Classificação Ambiental de Produtos Biotecnológicos para fins de 
registro 

6.389,00 

1 	2.8. Avaliação Ambiental de Preservativos de Madeira II 4.260,001 

I 	2.9. Avaliação Ambiental de Organismos Geneticamente Modificados 11 22.363,001 

3. AUTORIZAÇÃO 

3.1. Autorizações 	para 	supressão 	de 	vegetação 	em 	Área 	de 	Preservação 
Permanente: 

1 	. Até 50 há II  

I 

133,001 

vide formulai 1 	. Acima de 50 há I 

Valor = R$ 6.250,00 +( 25,00 X.  Área que excede 50 ha) 

4. REGISTRO 

4.1. Proprietário e comerciante de motosserra ISENTO1 

1.278,001 

7.454,001 

3.195,001 

4.2. Registro de agrotóxicos, seus componentes e afins 

4.3. Manutenção de registro ou da classificação do PPA (Classe 1 e II) 

4.4. Manutenção de registro ou da classificação do PPA(Classe III e IV) 

4.5. Registro ou renovação de produto preservativo de madeira 1.278,001 

1.278,001 4.6. Registro de produtos que contenham organismos geneticamente modificados 

4.7. Manutenção de registro de produtos que contenham organismos geneticamente 
modificados 

5.325,00 

ANEXO VIII 
(Incluído pela Lei n° 10.165. de 27.12.2000) 

atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais 

Código Categoria Descrição Pp/gu 

01 Extração e 
Tratamento de 
Minerais 

- pesquisa mineral com 
guia de utilização; lavra a 
céu aberto, 	inclusive de 
aluvião, 	com 	ou 	sem 
beneficiamento; lavra 
subterrànea com ou sem 
beneficiamento, lavra 
garimpeira, perfuração de 
poços e produção de 
petróleo e gás natural. 

AAlto 

02 Indústria de Produtos 
Minerais Não 
Metálicos 

- 	beneficiamento 	de 
minerais 	não 	metálicos, 
não 	associados 	a 
extração; 	fabricação 	e 
elaboração 	de 	produtos 
minerais não metálicos 
tais como produção de 
material ceràmico, 
cimento, gesso, amianto, 
vidro e similares. 

MMédio 

03 Indústria Metalúrgica - fabricação de aço e de 
produtos siderúrgicos, 
produção de fundidos de 
ferro e aço, forjados, 
arames, ralam inados com 
ou sem tratamento; de 
superfície, inclusive 
galvanoplastia, metalurgia 
dos metais não-ferrosos, 
em formas primarias e 
secundárias, 	inclusive 
ouro; produção de 
laminados, ligas, artefatos 
de metais não-ferrosos 
com ou sem tratamento 
de superfície, inclusive 
galvanoplastia; 
relaminação 	de 	metais 
não-ferrosos, inclusive 
ligas, produção de soldas 
e anodos; metalurgia de 
metais preciosos; 
metalurgia do pó, inclusive 
Peças moldadas; 
fabricação 	de 	estruturas 

AAlto 
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Valor = R$ 125,00 + (125,00 x 0,003 x QM) 

QM = quantidade de Mercúrio Metálico (medido em quilograma) importado, 
comercializado ou produzido por ano  
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metálicas com ou sem 
tratamento de superfície, 
nclusive; galvanoplastia, 

fabricação de artefatos de 
ferro, aço e de metais 
não-ferrosos com ou sem 
tratamento de superfície, 
inclusive galvanoplastia, 
têmpera e camentaçâo de 
aço, 	recozimento 	de 
arames, 	tratamento 	de 
superfície. 

Page 19 of 23 • L6938 O 
Tecidos fabricação e acabamento 

de fios e tecidos; 
tingimento, estamparia e 
outros acabamentos em 
peças do vestuário e 
artigos 	diversos 	de 
tecidos; 	fabricação 	de 
calçados e componentes 
para calçados. 

Page 20 of 23 

12 Indústria de Produtos 
de Matéria Plástica. 

- fabricação de laminados 
plásticos, 	fabricação 	de 
artefatos 	de 	material 
plástico. 

Pequeno 

04 Indústria Mecânica - fabricação de máquinas, 
aparelhos, 	peças, 
utensílios 	e 	acessórios 
com 	e sem tratamento 
térmico ou de superfície. 

MMédio 

13 Indústria do Fumo - fabricação de cigarros, 
charutos, 	cigarrilhas 	e 
outras 	atividades 	de 
beneficiamento do fumo. 

Médio 

05 Indústria de material 
Elétrico, Eletrônico e 
Comunicações 

- 	fabricação 	de 	pilhas, 
baterias e outros 
acumuladores, fabricação 
de material elétrico, 
eletrônico e equipamentos 
para telecomunicação e 
informática; fabricação de 
aparelhos elétricos e 
eletrodomésticos. 

MMédio 
14 Indústrias Diversas - usinas de produção de 

concreto e de asfalto. 
Pequeno 

15 Indústria Química - produção de substâncias 
e fabricação de produtos 
qufmloos, 	fabricação 	de 
produtos 	derivados 	do 
processamento 	de 
petróleo, 	de 	rochas 
betuminosas 	e 	da 
madeira; 	fabricação 	de 
combustíveis 	não 
derivados 	de 	petróleo, 
produção 	de 	óleos, 
gorduras, ceras, vegetais 
e 	animais, 	óleos 
essenciais, 	vegetais 	e  
produtos 	similares, 	da 
destilação 	da 	madeira, 
fabricação de resinas e de 
fibras e fios artificiais e 
sintéticos e de borracha e 
látex sintéticos, fabricação 
de pólvora, explosivos, 
detonantes, munição para 
caça e desporto, fósforo 
de segurança e artigos 
pirotécnicos; recuperação 
e refino de solventes, 
óleos minerais, vegetais e 
animais; fabricação de 
concentrados 	aromáticos 
naturais, 	artificiais 	e 
sintéticos; 	fabricação 	de 
preparados para limpeza 
e 	 polimento, 
desinfetantes, 	inseticidas, 
gennicidas 	e 	fungicidas; 
fabricação de tintas, 
esmaltes, lacas, vernizes, 
impermeabilizantes, 
solventes 	e 	secantes; 
fabricação de fertilizantes 
e 	agroquímicos; 
fabricação 	de 	produtos 
farmacêuticos 	e 
veterinários; fabricação de 
sabões, 	detergentes 	e 
velas; 	fabricação 	de 
perfumarias e cosméticos; 
produção de álcool etílico, 
metanol e similares. 

Alto 

06 Indústria de Material 
de Transporte 

- fabricação e montagem 
de veículos rodoviários e 
ferroviários, 	peças 	e 
acessórios; fabricação e 
montagem de aeronaves; 
fabricação e reparo de 
embarcações e estruturas 
flutuantes. 

MMédio 

07 Indústria de Madeira - 	serrada 	e 
desdobramento 	de 
madeira; preservação de 
madeira; 	fabricação 	de 
chapas, 	placas 	de 
madeira aglomerada, 
prensada e compensada; 
fabricação de estruturas 
de madeira e de móveis. 

Médio 

08 Indústria de Papel e 
Celulose 

- fabricação de celulose e 
pasta 	mecânica; 
fabricação 	de 	papel 	e 
papelão; 	fabricação 	de 
artefatos de papel, 
papelão, cartolina, cartão 
e fibra prensada. 

Alto 

09 Indústria de Borracha - 	beneficiamento 	de 
borracha 	natural, 
fabricação de câmara de 
ar, 	fabricação 	e 
recondicionamento 	de 
pneumáticos; 	fabricação 
de laminados e fios de 
borracha; fabricação de 
espuma de borracha e de 
artefatos de espuma de 
borracha, inclusive látex, 

Pequeno 
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10 Indústria de Couros e 
Peles 

- secagem e salga de 
couros e peles, curtimento 
e outras preparações de 
couros e peles; fabricação 
de artefatos diversos de 
couros e peles; fabricação 
de cola animal. 

Alto 

18 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm  

Indústria de Produtos 
Alimentares e 
Bebidas 

beneficiamento, 
moagem, 	torrefação 	e 
fabricação 	de 	produtos 
alimentares; 	matadouros, 

Médio 

30/4/2013 

11 
_ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm  

Indústria 	Têxtil, 	de 
Vestuário, 	Calçados 
e 	Artefatos 	de 

- beneficiamento de fibras 
têxteis, 	vegetais, 	de 
origem animal e sintéticos; 

Médio 

30/4/2013 

\ 
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abatedouros, 	frigoríficos, 
harqueadas e derivados 

de origem animal; 
fabricação de conservas; 
preparação de pescados e 
fabricação de conservas 
de 	 pescados; 
beneficiamento 	e 
ndustrialização de leite e 
derivados; fabricação e 
refinação de açúcar; refino 
e preparação de óleo e 
gorduras vegetais; 
produção 	de 	manteiga, 
cacau, 	gorduras 	de 
origem 	animal 	para 
alimentação; 	fabricação 
de fermentos e leveduras; 
fabricação 	de 	rações 
balanceadas 	e 	de 
alimentos 	preparados 
para animais; fabricação 
de 	vinhos 	e 	vinagre; 
fabricação 	de 	cervejas, 
chopes 	e 	maltes; 
fabricação 	de 	bebidas 
não-alcoólicas, bem como 
engarrafamento 	e 
gaseificação 	e 	águas 
minerais; 	fabricação 	de 
bebidas alcoólicas. 

17 Serviços de Utilidade - 	produção 	de 	energia 
termoeléhica; 	tratamento 
e destinação de resíduos 
industriais 	líquidos 	e 
sólidos; 	disposição 	de 
resíduos 	especiais 	tais 
como: de agroquímicos e 
suas embalagens; usadas 
e de serviço de saúde e 
similares; destinação de 
resíduos de esgotos 
sanitários e de resíduos 
sólidos urbanos, inclusive 
aqueles provenientes de 
fossas; dragagem e 
derrocamentos em corpos 
d'água; 	recuperação 	de 
áreas 	contaminadas 	ou 
degradadas. 

Médio 

18 Transporte, 
Terminais, Depósitos 
e Comércio 

- 	transporte 	de 	cargas 
perigosas, transporte por 
dutos; marinas, portos e 
aeroportos; 	terminais de 
minério, 	petróleo 	e 
derivados 	e 	produtos 
químicos; 	depósitos 	de 
produtos 	químicos 	e 
produtos perigosos; 
comércio de combustíveis, 
derivados de petróleo e 
produtos químicos e 
produtos perigosos. 

Alto 

19 Turismo - complexos turísticos e 
de lazer, inclusive parques 
temáticos. 

Pequeno 

29 .. 	.. , , 
.. ._. 	. 

. 	. 	. 

Médio 

expieraçée-eeettentiee-de 
fatina-exótata-e-de-fattne 
silvestreutfiteTée—rie 
pattintéhle-13enétiee 
nethralr-expletegie--ée 
reeurses-attuátiees-vivest 
intreeleçãe—Ile—espéeiett 
catótican eu 
getteheamente 
mettifittedesase—de 
divefeieleee-eiefégiee-pele 
Bieteenelegie. 

Silvicultura; 	exploração 
econômica da madeira ou 
lenha e subprodutos 
florestais; importação ou 
exportação da fauna e 
flora nativas brasileiras; 
atividade de criação e 
exploração econômica de 
fauna exótica e de fauna 
silvestre; utilização do 
património genético 
natural; exploração de 
recursos aquáticos vivos; 
introdução de espécies 
exóticas, exceto para 
melhoramento genético 
vegetal e uso na 
agricultura; introdução de 
espécies geneticamente 
modcadas previamente 
identificadas pela CTNBio 
como 	potencialmente 
causadoras 	 de 
significativa degradação 
do meio ambiente; uso da 
diversidade biológica pela 
biotecnologia 	em 
atividades 	previamente 
identificadas pela CTNBio 
como 	potencialmente 
causadoras 	 de 
significativa degradação 
do meio ambiente. 

22 (VETADO)  

  

Ix  

   

ANEXO IX 
(Incluído pela Lei n°10165. de 27.12.2000) 

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TITULOS DE TCFA POR ESTABELECiMENTO POR TRIMESTRE 

Potencial de Poluição, 

Grau 	de 	utilização 	de 
Recursos Naturais 

Pessoa 
Física 

Microempresa Empresa 	de 
Pequeno Porte 

Empresa 	de 
Médio Porte 

Empresa 	de 
Grande Porte 

Pequeno 	 - 	 112,50 	225,00 	450,00 

'Médio 	 1 	 - 	 1 	180,00 	1 	360,00 	1 	900,00 	. 

'Alto 	 11 	- 	11 	50,00 	11 	225,00 	11 	450,00 	1 	2.250,00  

20 

Redação 
dada Dela Lei 
n° 11.105. de 
20051 

Uso de Recursos 
Naturais 

  

Médio 

21  (VETADO) 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

Folha n° /I 

Processo n° 
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

   

LEI Ng- 10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será aplicado 
o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem 
Wública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-

estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
•onômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 

crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 
necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem 
a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
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Folha n022i 

Processo n°2-5G/1.3 
. •n•-• MarjA S.0Ferreira, 

R. Ni., J.AA2 	 Iam. 	4H  

do 
g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os 
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

• XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o 
conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação 
socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a 
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

i II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em 
lação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes 
urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

,Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 
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I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

• 	

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

g) regularização fundiária; 

Folha n°-b3 

Proceso n°  
Sonia Mana S. F reit- 
Reg. 100.996. 
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Folha n°14 

Processo n° 2.5/1-3 
Sorna Maria S. Ferreira 
Reg. 10(:,zzge 

Texto Integral de Norma Jurídica 

Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

DECRETO DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001 

Dispõe 	sobre 	a 	Comissão 
Coordenadora do Zoneamento Ecológico-
Econômico do Território Nacional e o Grupo 
de Trabalho Permanente para a Execução do 
Zoneamento Ecológico-Econômico, institui o 
Grupo de Trabalho Permanente para a 
Execução do Zoneamento Ecológico-
Económico, denominado de Consórcio ZEE-
Brasil, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Território Nacional, instituída pelo Decreto ri 2  99.540, de 21 de setembro de 1990, tem as 
seguintes atribuições: 

I - planejar, coordenar, acompanhar e avaliar a execução dos trabalhos de 
zoneamento ecológico-econômico; 

II - articular com os Estados, apoiando-os na execução dos seus respectivos 
trabalhos de zoneamento ecológico-econômico, compatibilizando seus trabalhos com 
aqueles executados pelo Governo Federal. 

Art. 22  A Comissão Coordenadora será integrada por um representante de cada 
Ministério a seguir indicado: 

I - da Justiça; 

II - da Defesa; 

III - da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

IV - do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

V - de Minas e Energia; 

VI- dos Transportes; 

VII - do Desenvolvimento Agrário; 

VIII - do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

IX - da Ciência e Tecnologia; 

X - do Meio Ambiente; e 

XI - da Integração Nacional. 

§ 1 2  Compete ao representante do Ministério do Meio Ambiente coordenar os 
trabalhos da Comissão. 

§ 22  O coordenador da Comissão poderá convidar representantes de entidades 
governamentais ou de outras instituições para participarem das reuniões, sem direito a 
voto, ou dos trabalhos de zoneamento. 

http://legis.senado.gov.billegislacao/ListaPublicacoes.action?id=234212&tipoDocume.. . 30/4/2013 
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Texto Integral de Norma Jurídica Folha n°,1, 

Processo n° 25G 
Sonia Maria S. Ferreira 

Coordenadora, na condição de membros, quando áreas de seus respectivos territórios 
Re& iMat3 	 t= § 32  Os Governos Estaduais serão convidados 	 nntlliSq 

 cy 

forem objeto de zoneamento. 

§ 42  A Comissão Coordenadora será assessorada tecnicamente pelo Grupo de 
Trabalho Permanente para a Execução do Zoneamento Ecológico-Econômico, 
denominado de Consórcio ZEE-Brasil, de que trata o art. 6 2  deste Decreto. 

Art. 32  o Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional, no nível 
macrorregional e regional, será realizado pelo Governo Federal, observados os limites de 
sua competência. 

§ 1 2  O Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional norteará a 
elaboração dos planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social. 

§ 22  Os trabalhos de zonearnento serão conduzidos de acordo com os seguintes 
princípios: 

I - abordagem interdisciplinar visando à integração de fatores e processos para 
possibilitar a elaboração de zoneamento, levando-se em conta a estrutura e a dinâmica 
ambiental e econômica, bem como os valores histórico-evolutivos do patrimônio biológico 
e cultural do País; e 

II - visão sistêmica que propicie a análise de causa e efeito, permitindo estabelecer 
as relações de interdependência entre os subsistemas físico-biótico e sócio-econômico. 

Art. 42  As atividades de zoneamento ecológico-económico serão exercidas pelo 
Ministério do Meio Ambiente, em conjunto com os Ministérios da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Integração 
Nacional. 

age 2 of 3 

Art. 52  A Comissão Coordenadora examinará e aprovará as programações e 
aplicações anuais de recursos referentes às dotações previstas nos planos plurianuais e 
às consignadas nas leis orçamentárias para o zoneamento ecológico-econômico, a fim de 
compatibilizar a execução e os resultados dos correspondentes trabalhos com a 
competência conjunta de que trata o art. 4 2  

Parágrafo único. Serão igualmente analisadas e aprovadas pela Comissão 
Coordenadora: 

I - as propostas de ampliação ou de redução de dotações relacionadas ao 
zoneamento ecológico-econômico; e 

II - as diretrizes para negociações e entendimentos com órgãos e entidades 
nacionais ou estrangeiras, objetivando a obtenção de financiamentos para o zoneamento 
ecológico-econômico. 

Art. 62  Fica instituído o Grupo de Trabalho Permanente para a Execução do 
Zoneamento Ecológico-Econômico, denominado de Consórcio ZEE-Brasil, com as 
seguintes atribuições: 

I - executar trabalhos de zoneamento ecológico-econômico a cargo do governo 
federal; 

II- servir como órgão de assessoria técnica à Comissão Coordenadora; 

III- elaborar a linha metodológica do zoneamento ecológico-econômico do país em 
plano nacional; 

IV - elaborar as linhas metodológicas para o zoneamento ecológico-econômico em 
nível nacional, levando em consideração todos os indicadores, tais como biomas, bacias 
hidrográficas e eixos nacionais de integração e desenvolvimento; 

V - orientar a elaboração do termo de referência do zoneamento ecológico-
econômico em nível nacional; 

VI - coordenar o intercâmbio técnico e metodológico junto aos Estados, com vistas 
à elaboração e acompanhamento dos seus respectivos zoneamentos ecológico-
econômico; e 

VII - prestar assessoria técnica aos Estados da Federação. 

http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=234212&tipoDocume.. . 30/4/2013 
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Texto Integral de Norma Jurídica 
	

Page 3 of 3 

Art. 72  O Grupo de Trabalho Permanente será integrado por um 
cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - Ministério do Meio Ambiente; 

II - Ministério da Integração Nacional; 

III - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; 

IV - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM; 

V - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

VI - Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; 

VII - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
1BAMA; 

VIII - Agência Nacional de Águas - ANA; e 

IX - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE. 

§ 1 2  As atividades do Grupo serão executadas na respectiva área de atuação de 
cada órgão ou entidade nele representado. 

§ 22  A coordenação dos trabalhos do Grupo será exercida pelo representante do 
Ministério do Meio Ambiente. 

Art. 92  A participação na Comissão Coordenadora e no Grupo de Trabalho 
Permanente é considerada como de relevante interesse público e não enseja qualquer 
tipo de remuneração. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se os Decretos n° 99.540, de 21 de setembro de 1990 e 707, de 
22 de dezembro de 1992. 

Brasília, 28 de dezembro de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO 

José Sarney Filho 

representante de 

Folha n`).--b 

Processo n• 25P/3 
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Texto Integral de Norma Jurídica 	 Page 1 of 1 

Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

DECRETO DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004. 

Dá nova redação aos arts. 2° e 7° do 
Decreto de 28 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a Comissão Coordenadora do 
Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Terrtório Nacional e o Grupo de Trabalho 
Permanente para a Execução do Zoneamento 
Ecológico-Econômico, institui o Grupo de 
Trabalho Permanente para a Execução do 
Zoneamento Ecológico-Econômico, 
denominado de Consórcio ZEE-Brasil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° Os arts. 2° e 7o do Decreto de 28 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território 
Nacional e o Grupo de Trabalho Permanente para a Execução do Zoneamento Ecológico 
-Econômico, institui o Grupo de Trabalho Permanente para a Execução do Zoneamento 
Ecológico-Econômico, denominado de Consórcio ZEE-Brasil, passam a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Art. 2° 	  

XII - do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

XIII - das Cidades." (NR) 

"Art. 7° 	  

X - Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e 
Parnaíba - CODEVASF; 

XI - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA; e 

XII - Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia - 
CENSIPAM." (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,12 de fevereiro de 2004; 183° da Independência e 116° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Marina Silva 

http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=225836&norma=238.. . 30/4/2013 
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Texto Integral de Norma Jurídica 

Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

DECRETO DE 14 DE SETEMBRO DE 2006. 

Dá nova redação ao art. 70 do Decreto 
de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a Comissão Coordenadora do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Território Nacional e 
o Grupo de Trabalho Permanente para a 
Execução do Zoneamento Ecológico-
Económico, institui o Grupo de Trabalho 
Permanente para a Execução do Zoneamento 
Ecológico-Econômico, denominado de 
Consórcio ZEE-Brasil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 

Art. lo O art. 7o do Decreto de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional e o 
Grupo de Trabalho Permanente para a Execução do Zoneamento Ecológico-Econômico, 
institui o Grupo de Trabalho Permanente para a Execução do Zoneamento Ecológico-
Econômico, denominado de Consórcio ZEE-Brasil, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 70 	  

XIII - Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE; 

XIV - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA; e 

XV - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS." (NR) 

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14 de setembro de 2006; 1850 da Independência e 1180 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.9.2006 

http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=233687&norma=254.. . 30/4/2013 
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Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

DECRETO DE 19 DE AGOSTO DE 2008. 

Dá nova redação ao art. 22 do Decreto 
de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a Comissão Coordenadora do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Território Nacional e 
o Grupo de Trabalho Permanente para a 
Execução do Zoneamento Ecológico-
Econômico e institui o Grupo de Trabalho 
Permanente para a Execução do Zoneamento 
Ecológico-Económico, denominado de 
Consórcio ZEE - BrasiL 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 

Art. lo O art. 2o do Decreto de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional e o 
Grupo de Trabalho Permanente para a Execução do Zoneamento Ecológico-Econômico e 
institui o Grupo de Trabalho Permanente para a Execução do Zoneamento Ecológico-
Econômico, denominado de Consórcio ZEE-Brasil, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 2° A Comissão Coordenadora será integrada por um representante: 

I - de cada Ministério a seguir indicado: 

a) da Justiça; 

b) da Defesa; 

c) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

d) do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

e) de Minas e Energia; 

f) dos Transportes; 

g) do Desenvolvimento Agrário; 

h) do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

i) da Ciência e Tecnologia; 

j) do Meio Ambiente; 

I) da Integração Nacional; 

m) do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; e 

n) das Cidades; e 

http://legis.senado.gov.belegislacao/ListaTextoIntegral.action?id=236591&norma=257.. . 30/4/2013 
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II - da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. 

	 " (NR) 

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de agosto de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Carlos Minc 

!Folha n°30  do 

Sonia Maria S. Ferr ira 
Reg. 100.996 
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Folha n°3‘ 

Processo n° -450/3 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 4.297. DE 10 DE JULHO DE 2002.  

Art 9°, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981  

Regulamenta o art. 92, inciso II, da Lei Q  6.938, de 31 de 
agosto de 1981, estabelecendo critérios para o 
Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil - ZEE, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto nos arts. 16 e 44 da Lei n2  4.771, de 15 de setembro de 1965, 

DECRETA: 

Art. 1 2  O Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil - ZEE, como instrumento da Política Nacional do Meio 
Ambiente, obedecerá aos critérios mínimos estabelecidos neste Decreto. 

CAPITULO I 

DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS 

Art. 22  O ZEE, instrumento de organização do território a ser obrigatoriamente seguido na implantação de 
planos, obras e atividades públicas e privadas, estabelece medidas e padrões de proteção ambiental destinados a 
assegurar a qualidade ambiental, dos recursos hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade, garantindo o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de vida da população. 

Art. 32  o ZEE tem por objetivo geral organizar, de forma vinculada, as decisões dos agentes públicos e privados 
quanto a planos, programas, projetos e atividades que, direta ou indiretamente, utilizem recursos naturais, 
assegurando a plena manutenção do capital e dos serviços ambientais dos ecossistemas. 

Parágrafo único. O ZEE, na distribuição espacial das atividades econômicas, levará em conta a importância 
ecológica, as limitações e as fragilidades dos ecossistemas, estabelecendo vedações, restrições e alternativas de 
exploração do território e determinando, quando for o caso, inclusive a relocalização de atividades incompatíveis com 
suas diretrizes gerais. 

40 Art. 42  O processo de elaboração e implementação do ZEE: 

I - buscará a sustentabilidade ecológica, econômica e social, com vistas a compatibilizar o crescimento 
econômico e a proteção dos recursos naturais, em favor das presentes e futuras gerações, em decorrência do 
reconhecimento de valor intrínseco à biodiversidade e a seus componentes; 

II - contará com ampla participação democrática, compartilhando suas ações e responsabilidades entre os 
diferentes níveis da administração pública e da sociedade civil; e 

III - valorizará o conhecimento científico multidisciplinar. 

Art. 52  O ZEE orientar-se-á pela Política Nacional do Meio Ambiente, estatuída nos arts. 21, inciso IX, 170, 
inciso VI, 186, inciso II,  e  225 da Constituição,  na Lei n2  6.938, de 31 de agosto de 1981,  pelos diplomas legais 
aplicáveis, e obedecerá aos princípios da função sócio-ambiental da propriedade, da prevenção, da precaução, do 
poluidor-pagador, do usuário-pagador, da participação informada, do acesso eqüitativo e da integração. 

CAPITULO II 

DA ELABORAÇÃO DO ZEE 

Art. 6e Compctc ao Poder Público Federal elaborar e exceuter e =E nacional eu-regional, cm  capccial quando , . 
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1 e o Podcr Público Federal poderá, -mediante eclel~ dc elecumento apropriado, elaborar c executar o 

Folha n°3-1 

Pene,,, •Rno n° Z-5  r3  
Art. 6° Compete ao Poder Público Federal elaborar e executar o ZEE nacional e r: , :enals, , qww1g.' %rr  Fe  

objeto biomas brasileiros ou territórios abrangidos por planos e projetos prioritários est: elecidos peft G 	no 
Federal. (Redação dada pelo Decreto n° 6.288, de 2007). 

§ 1° O Poder Público Federal poderá, mediante celebração de termo apropriado, elaborar e executar o ZEE em 
articulação e cooperação com os Estados, cumpridos os requisitos previstos neste Decreto. (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.288, de 2007).  

§ 2° O Poder Público Federal deverá reunir e sistematizar as informações geradas, inclusive pelos Estados e 
Municípios, bem como disponibilizá-las publicamente. (Redação dada pelo Decreto n° 6.288, de 2007).  

§ 32  O Poder Público Federal deverá reunir e compatibilizar em um único banco de dados as informações 
geradas em todas as escalas, mesmo as produzidas pelos Estados, nos termos do §1 2  deste artigo. 

Art. 6-A. O ZEE para fins de reconhecimento pelo Poder Público Federal deverá gerar produtos e informações 
nas seguintes escalas: (Incluído pelo Decreto n° 6.288, de 2007).  

9 I  - ZEE nacional na escala de apresentação 1:5.000.000 e de referência 1:1.000.000; (Incluído pelo Decreto n° 
.288. de 2007).  

II - ZEE macrorregionais na escala de referência de 1:1.000.000 ou maiores; (Incluído pelo Decreto n° 6.288, de 
2007).  

III - ZEE dos Estados ou de Regiões nas escalas de referência de 1:1.000.000 à de 1:250.000, nas Macro 
Regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste e de 1:250.000 a 1:100.000 nas Macro Regiões Sudeste, Sul e na Zona 
Costeira; e ílncluído_pelo Decreto n° 6.288, de 2007).  

IV - ZEE local nas escalas de referência de 1:100.000 e maiores. (Incluído pelo Decreto n°6.288. de 2007).  

§ 1° O ZEE desempenhará funções diversas, segundo as seguintes escalas: (Incluído pelo Decreto n° 6.288, de 
2007).  

I - nas escalas de 1:1.000.000, para indicativos estratégicos de uso do território, definição de áreas para 
detalhamento do ZEE, utilização como referência para definição de prioridades em planejamento territorial e gestão 
de ecossistemas. (Incluído pelo Decreto n° 6.288, de 2007).  

II - nas escalas de 1:250.000 e maiores, para indicativos de gestão e ordenamento territorial estadual ou 
•gional, tais como, definição dos percentuais para fins de recomposição ou aumento de reserva legal, nos termos do 

§ 5° do art. 16 da Lei n°4.771, de 15 de setembro de 1965; e (Incluído pelo Decreto n° 6.288. de 2007).  

III - nas escalas locais de 1:100.000 e maiores, para indicativos operacionais de gestão e ordenamento territorial, 
tais como, planos diretores municipais, planos de gestão ambiental e territorial locais, usos de Áreas de Preservação 
Permanente, nos termos do art. 4° da Lei n°4.771, de 1965. Ncluído pelo Decreto n° 6.288, de 2007).  

§ 2° Os órgãos públicos federais, distritais, estaduais e municipais poderão inserir o ZEE nos seus sistemas de 
planejamento, bem como os produtos disponibilizados pela Comissão Coordenadora do ZEE do Território Nacional, 
instituída pelo Decreto de 28 de dezembro de 2001, e pelas Comissões Estaduais de ZEE. (Incluído pelo Decreto n° 
6.288, de 2007).  

§ 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se região ou regional a área que compreende partes de um 
ou mais Estados. (Incluído pelo Decreto n° 6.288. de 2007).  

Art. 6°-B. A União, para fins de uniformidade e compatibilização com as políticas públicas federais, poderá 
reconhecer os ZEE estaduais, regionais e locais, desde que tenham cumprido os seguintes requisitos: (Incluído pelo 
Decreto n° 6.288, de 2007).  

I - referendados pela Comissão Estadual do ZEE; (Incluído pelo Decreto n° 6.288. de 2007).  

II - aprovados pelas Assembléias Legislativas Estaduais; e (Incluído pelo Decreto n° 6.288, de 2007).  
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III - compatibilização com o ZEE estadual, nas hipóteses dos ZEE regionais e locais. ílncluído pelo Decreto n° 
6.288, de 2007).  

Parágrafo único. O reconhecimento a que se refere o caput será realizado pela Comissão Coordenadora do ZEE 
do Território Nacional, ouvido o Consórcio ZEE Brasil. (Incluído pelo Decreto n° 6.288, de 2007).  

Art. 6°-C. O Poder Público Federal elaborará, sob a coordenação da Comissão Coordenadora do ZEE do 
Território Nacional, o ZEE da Amazônia Legal, tendo como referência o Mapa Integrado dos ZEE dos Estados, 
elaborado e atualizado pelo Programa Zoneamento Ecológico-Econômico. (Incluído pelo Decreto n° 6.288, de 2007).  

Parágrafo único. O processo de elaboração do ZEE da Amazônia Legal terá a participação de Estados e 
Municípios, das Comissões Estaduais do ZEE e de representações da sociedade. (Incluído pelo Decreto n° 6.288, de 
2007).  

Art. 72  A elaboração e implementação do ZEE observarão os pressupostos técnicos, institucionais e financeiros. 

Art. 82  Dentre os pressupostos técnicos, os executores de ZEE deverão apresentar: 

i - termo de referência detalhado; 

II - equipe de coordenação composta por pessoal técnico habilitado; 

III - compatibilidade metodológica com os princípios e critérios aprovados pela Comissão Coordenadora do 
• oneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional, instituída pelo Decreto de 28 de dezembro de 2001; 

• IV - produtos gerados por meio do Sistema de Informações Geográficas, compatíveis com os padrões aprovados 
pela Comissão Coordenadora do ZEE; 

V - entrada de dados no Sistema de Informações Geográficas compatíveis com as normas e padrões do Sistema 
Cartográfico Nacional; 

VI - normatização técnica com base nos referenciais da Associação Brasileira de Normas Técnicas e da 
Comissão Nacional de Cartografia para produção e publicação de mapas e relatórios técnicos; 

VII - compromisso de disponibilizar informações necessárias à execução do ZEE; e 

VIII - projeto específico de mobilização social e envolvimento de grupos sociais interessados. 

Art. 92  Dentre os pressupostos institucionais, os executores de ZEE deverão apresentar: 

I - arranjos institucionais destinados a assegurar a inserção do ZEE em programa de gestão territorial, mediante 
A. criação de comissão de coordenação estadual, com caráter deliberativo e participativo, e de coordenação técnica, 

m equipe multidisciplinar; 

II - base de informações compartilhadas entre os diversos órgãos da administração pública; 

III - proposta de divulgação da base de dados e dos resultados do ZEE; e 

IV - compromisso de encaminhamento periódico dos resultados e produtos gerados à Comissão Coordenadora 
do ZEE. 

Art. 10. Os pressupostos financeiros são regidos pela legislação pertinente. 

CAPÍTULO III 

DO CONTEÚDO DO ZEE 

Art. 11. O ZEE dividirá o território em zonas, de acordo com as necessidades de proteção, conservação e 
recuperação dos recursos naturais e do desenvolvimento sustentável. 

Parágrafo único. A instituição de zonas orientar-se-á pelos princípios da utilidade e da simplicidade, de modo a 
facilitar a implementação de seus limites e restrições pelo Poder Público, bem como sua compreensão pelos 
cidadãos. 

Folha n° .» 	 do 
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Art. 12. A definição de cada zona observará, no mínimo: 

I - diagnóstico dos recursos naturais, da sócio-economia e do marco jurídico-institucional; 

II - informações constantes do Sistema de Informações Geográficas; 

III - cenários tendenciais e alternativos; e 

IV - Diretrizes Gerais e Específicas, nos termos do art. 14 deste Decreto. 

Art. 13. O diagnóstico a que se refere o inciso I do art. 12 deverá conter, no mínimo: 

I - Unidades dos Sistemas Ambientais, definidas a partir da integração entre os componentes da natureza; 

II - Potencialidade Natural, definida pelos serviços ambientais dos ecossistemas e pelos recursos naturais 
disponíveis, incluindo, entre outros, a aptidão agrícola, o potencial madeireiro e o potencial de produtos florestais não-
madeireiros, que inclui o potencial para a exploração de produtos derivados da biodiversidade; 

III - Fragilidade Natural Potencial, definida por indicadores de perda da biodiversidade, vulnerabilidade natural à 
perda de solo, quantidade e qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 

IV - indicação de corredores ecológicos; 

V - tendências de ocupação e articulação regional, definidas em função das tendências de uso da terra, dos 
*luxos econômicos e populacionais, da localização das infra-estruturas e circulação da informação; 

VI - condições de vida da população, definidas pelos indicadores de condições de vida, da situação da saúde, 
educação, mercado de trabalho e saneamento básico; 

VII - incompatibilidades legais, definidas pela situação das áreas legalmente protegidas e o tipo de ocupação 
que elas vêm sofrendo; e 

VIII - áreas institucionais, definidas pelo mapeamento das terras indígenas, unidades de conservação e áreas de 
fronteira. 

Art. 13-A. Na elaboração do diagnóstico a que se refere o inciso I do art. 12, deverão ser obedecidos os 
requisitos deste Decreto, bem como as Diretrizes Metodológicas para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil, 
aprovadas pela Comissão Coordenadora do ZEE do Território Nacional. (Incluído pelo Decreto n° 6.288. de 2007).  

Art. 13-B. Na elaboração do ZEE mencionado no inciso I do § 1 2  do art. 6QA, os critérios para divisão territorial 
e seus conteúdos serão definidos com o objetivo de assegurar as finalidades, integração e compatibilização dos 

Âkferentes níveis administrativos e escalas do zoneamento e do planejamento territorial, observados os objetivos e 
'princípios gerais deste Decreto. (Incluído pelo Decreto n° 7.378, de 2010).  

Parágrafo único. Compete a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional - 
CCZEE aprovar diretrizes metodológicas com o objetivo de padronizar a divisão territorial do ZEE referido no caput. 

Art. 14. As Diretrizes Gerais e Específicas deverão conter, no mínimo: 

I - atividades adequadas a cada zona, de acordo com sua fragilidade ecológica, capacidade de suporte 
ambiental e potencialidades; 

II - necessidades de proteção ambiental e conservação das águas, do solo, do subsolo, da fauna e flora e 
demais recursos naturais renováveis e não-renováveis; 

III - definição de áreas para unidades de conservação, de proteção integral e de uso sustentável; 

IV - critérios para orientar as atividades madeireira e não-madeireira, agrícola, pecuária, pesqueira e de 
piscicultura, de urbanização, de industrialização, de mineração e de outras opções de uso dos recursos ambientais; 

V - medidas destinadas a promover, de forma ordenada e integrada, o desenvolvimento ecológico e 
economicamente sustentável do setor rural, com o objetivo de melhorar a convivência entre a população e os 
recursos ambientais, inclusive com a previsão de diretrizes para implantação de infra-estrutura de fomento às 
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atividades econômicas; 

VI - medidas de controle e de ajustamento de planos de zoneamento de atividades econômicas e sociais 
resultantes da iniciativa dos municípios, visando a compatibilizar, no interesse da proteção ambiental, usos 
conflitantes em espaços municipais contíguos e a integrar iniciativas regionais amplas e não restritas às cidades; e 

VII - planos, programas e projetos dos governos federal, estadual e municipal, bem como suas  
fontes de recursos com vistas a viabilizar as atividades apontadas como adequadas a cada zona.na n°35 

Procr:sso n° Z50 13 
CAPITULO IV 	 S on j a 	Fe 

Reg. 100.~ 

DO USO, ARMAZENAMENTO, CUSTÓDIA E PUBLICIDADE DOS DADOS E INFORMAÇÕES 

Art. 15. Os produtos resultantes do ZEE deverão ser armazenados em formato eletrônico, constituindo anco de 
dados geográficos. 

Parágrafo único. A utilização dos produtos do ZEE obedecerá aos critérios de uso da propriedade intelectual 
dos dados e das informações, devendo ser disponibilizados para o público em geral, ressalvados os de interesse 
estratégico para o País e os indispensáveis à segurança e integridade do território nacional. 

Art. 16. As instituições integrantes do Consórcio ZEE-Brasil, criado pelo Decreto de 28 de dezembro de 2001, 
constituirão rede integrada de dados e informações, de forma a armazenar, atualizar e garantir a utilização 
compartilhada dos produtos gerados pelo ZEE nas diferentes instâncias governamentais. 

• 	Art. 17. O Poder Público divulgará junto à sociedade, em linguagem e formato acessíveis, o conteúdo do ZEE e 
de sua implementação, inclusive na forma de ilustrações e textos explicativos, respeitado o disposto no parágrafo 
único do art. 15, in fine. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18. O ZEE, na forma do art. 6 2, caput, deste Decreto, deverá ser analisado e aprovado pela Comissão 
Coordenadora do ZEE, em conformidade com o Decreto de 28 de dezembro de 2001. 

Parágrafo único. Após a análise dos documentos técnicos do ZEE, a Comissão Coordenadora do ZEE poderá 
solicitar informações complementares, inclusive na forma de estudos, quando julgar imprescindíveis. 

Art. 19. A alteração dos produtos do ZEE, bem como mudanças nos limites das zonas e indicação de novas 
diretrizes gerais e específicas, poderão ser realizadas após decorridos prazo mínimo de dez anos de conclusão do 
ZEE, ou de sua última modificação, prazo este não exigível na hipótese de ampliação do rigor da proteção ambiental 

zona a ser alterada, ou de atualizações decorrentes de aprimoramento técnico-científico. 

§ 1 2  Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo, as alterações somente poderão ocorrer após consulta 
pública e aprovação pela comissão estadual do ZEE e pela Comissão Coordenadora do ZEE, mediante processo 
legislativo de iniciativa do Poder Executivo. 

§ 22  Para fins deste artigo, somente será considerado concluído o ZEE que dispuser de zonas devidamente 
definidas e caracterizadas e contiver Diretrizes Gerais e Específicas, aprovadas na forma do § 1 2. 

§ 32  A alteração do ZEE não poderá reduzir o percentual da reserva legal definido em legislação específica, 
nem as áreas protegidas, com unidades de conservação ou não. 

Art. 20. Para o planejamento e a implementação de políticas públicas, bem como para o licenciamento, a 
concessão de crédito oficial ou benefícios tributários, ou para a assistência técnica de qualquer natureza, as 
instituições públicas ou privadas observarão os critérios, padrões e obrigações estabelecidos no ZEE, quando existir, 
sem prejuízo dos previstos na legislação ambiental. 

Art. 21. Os ZEE estaduais que cobrirem todo o território do Estado, concluídos anteriormente à vigência deste 
Decreto, serão adequados à legislação ambiental federal mediante instrumento próprio firmado entre a União e cada 
um dos Estados interessados. 
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§ 1 2  Será considerado concluído o ZEE elaborado antes da vigência deste Decreto, na escala de 1:250.000, 
desde que disponha de mapa de gestão e de diretrizes gerais dispostas no respectivo regulamento. 

§ 22  Os ZEE em fase de elaboração serão submetidos à Comissão Coordenadora do ZEE para análise e, se for 
o caso, adequação às normas deste Decreto. 

Art. 21-A. Para definir a recomposição da reserva legal, de que trata o § 5 0  do art. 16 da Lei n° 4.771, de 1965, a 
oitiva dos Ministérios do Meio Ambiente e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento será realizada por intermédio da 
Comissão Coordenadora do ZEE do Território Nacional. (Incluído pelo Decreto n° 6.288, de 2007).  

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

   

Brasília, 10 de julho de 2002; 181 2  da Independência e 114 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Carvalho 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.7.2002 
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Mensagem de veto 

Regulamento 

Regulamento  

Lei n° 11.284 	 Page 1 of 31 

01, 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°11.284. DE 2 DE MARCO DE 2006. 

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; institui, na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 
Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal - FNDF; altera as Leis n21  
10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de 
dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO ÚNICO 

DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a gestão de florestas públicas para produção sustentável, institui o Serviço 
Florestal Brasileiro - SFB, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, e cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal - FNDF. 

Art 22  Constituem princípios da gestão de florestas públicas: 

I - a proteção dos ecossistemas, do solo, da água, da biodiversidade e valores culturais associados, 
bem como do património público; 

II - o estabelecimento de atividades que promovam o uso eficiente e racional das florestas e que 
contribuam para o cumprimento das metas do desenvolvimento sustentável local, regional e de todo o Pais; 

III - o respeito ao direito da população, em especial das comunidades locais, de acesso às florestas 
públicas e aos benefícios decorrentes de seu uso e conservação; 

IV - a promoção do processamento local e o incentivo ao incremento da agregação de valor aos 
produtos e serviços da floresta, bem como à diversificação industrial, ao desenvolvimento tecnológico, á 
utilização e à capacitação de empreendedores locais e da mão-de-obra regional; 

V - o acesso livre de qualquer indivíduo às informações referentes à gestão de florestas públicas, nos 
termos da Lei n2  10.650, de 16 de abril de 2003i 

VI - a promoção e difusão da pesquisa florestal, faunIstica e edáfica, relacionada à conservação, à 
recuperação e ao uso sustentável das florestas; 

VII - o fomento ao conhecimento e a promoção da conscientização da população sobre a importância da 
conservação, da recuperação e do manejo sustentável dos recursos florestais; 

VIII - a garantia de condições estáveis e seguras que estimulem investimentos de longo prazo no 
manejo, na conservação e na recuperação das florestas. 

Lei n° 11.284 	
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§ 1 2  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão as adaptações necessárias de sua 
legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades de gestão 
de florestas públicas. 

§ 22  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competência e em relação as 
florestas públicas sob sua jurisdição, poderão elaborar normas supletivas e complementares e estabelecer 
padrões relacionados à gestão florestal. 

Art. 32  Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se: 

I - florestas públicas: florestas, naturais ou plantadas, localizadas nos diversos biomas brasileiros, em 
bens sob o domínio da União, dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal ou das entidades da 
administração indireta; 

II - recursos florestais: elementos ou características de determinada floresta, potencial ou efetivamente 
geradores de produtos ou serviços florestais; 

III - produtos florestais: produtos madeireiros e não madeireiros gerados pelo manejo florestal 
sustentável; 

IV - serviços florestais: turismo e outras ações ou benefícios decorrentes do manejo e conservação da 
floresta, não caracterizados como produtos florestais; 

V - ciclo: período decorrido entre 2 (dois) momentos de colheita de produtos florestais numa mesma 
área; 

VI - manejo florestal sustentável: administração da floresta para a obtenção de benefícios económicos, 
sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e 
considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras, de múltiplos 
produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços de natureza 
florestal; 

VII - concessão florestal: delegação onerosa, feita pelo poder concedente, do direito de praticar manejo 
florestal sustentável para exploração de produtos e serviços numa unidade de manejo, mediante licitação, à 
pessoa jurídica, em consórcio ou não, que atenda as exigências do respectivo edital de licitação e demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

VIII - unidade de manejo: perímetro definido a partir de critérios técnicos, socioculturais, econômicos e 
ambientais, localizado em florestas públicas, objeto de um Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS, 
podendo conter áreas degradadas para fins de recuperação por meio de plantios florestais; 

IX - lote de concessão florestal: conjunto de unidades de manejo a serem licitadas; 

X - comunidades locais: populações tradicionais e outros grupos humanos, organizados por gerações 
sucessivas, com estilo de vida relevante à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica; 

XI - auditoria florestal: ato de avaliação independente e qualificada de atividades florestais e obrigações 
econômicas, sociais e ambientais assumidas de acordo com o PMFS e o contrato de concessão florestal 
executada por entidade reconhecida pelo órgão gestor, mediante procedimento administrativo específico; 

XII - inventário amostrai: levantamento de informações qualitativas e quantitativas sobre determin 
floresta, utilizando-se processo de amostragem; 

XIII - órgão gestor órgão ou entidade do poder concedente com a competência de disciplinar e cond 
o processo de outorga da concessão florestal; 

finalidade de assessorar, avaliar e propor diretrizes para a gestão de florestas públicas; 

XV - poder concedente: União, Estado, Distrito Federal ou Município. 
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XIV - órgão consultivo: órgão com representação do Poder Público e da sociedade civil, col  a (/) 
• 6'1 

O. 
o 
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TITULO II 

DA GESTÃO DE FLORESTAS PÚBLICAS PARA PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A gestão de florestas públicas para produção sustentável compreende: 

I - a criação de florestas nacionais, estaduais e municipais, nos termos do art. 17 da Lei n 2  9.985, de 18 
de julho de 2000, e sua gestão direta; 

II - a destinação de florestas públicas ás comunidades locais, nos termos do art. 6 2  desta Lei; 

III - a concessão florestal, incluindo florestas naturais ou plantadas e as unidades de manejo das áreas 
protegidas referidas no inciso I do caput deste artigo. 

CAPITULO II 

DA GESTÃO DIRETA 

Art. 52  O Poder Público poderá exercer diretamente a gestão de florestas nacionais, estaduais e 
municipais criadas nos termos do art. 17 da Lei n2  9.985, de 18 de julho de 2000, sendo-lhe facultado, para 
execução de atividades subsidiárias, firmar convénios, termos de parceria, contratos ou instrumentos 
similares com terceiros, observados os procedimentos licitatórios e demais exigências legais pertinentes. 

§ 12  A duração dos contratos e instrumentos similares a que se refere o caput deste artigo fica limitada 
a 120 (cento e vinte) meses. 

§ 22  Nas licitações para as contratações de que trata este artigo, além do preço, poderá ser considerado 
o critério da melhor técnica previsto no inciso II do caput do art 26 desta Lei. 

CAPITULO III 

DA DESTINAÇÃO ÀS COMUNIDADES LOCAIS 

Art. 62  Antes da realização das concessões florestais, as florestas públicas ocupadas ou utilizadas por 
comunidades locais serão identificadas para a destinação, pelos órgãos competentes, por meio de: 

I - criação de reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável, observados os 
requisitos previstos da Lei n2 9.985, de 18 de julho de 2000, 

II - concessão de uso, por meio de projetos de assentamento florestal, de desenvolvimento sustentável, 
agroextrativistas ou outros similares, nos termos do art. 189 da Constituição Federal e das diretrizes do 
Programa Nacional de Reforma Agrária; 

Lei n° 11.284 	 Page 4 of 31 • 
que sejam imprescindíveis à conservação dos recursos ambientais essenciais para sua reprodução 

física e cultural, por meio de concessão de direito real de uso ou outra forma admitida em lei, dispensada 
licitação. 

CAPITULO IV 

DAS CONCESSÕES FLORESTAIS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 72  A concessão florestal será autorizada em ato do poder concedente e formalizada mediante 
contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 

Parágrafo único. Os relatórios ambientais preliminares, licenças ambientais, relatórios de impacto 
ambiental, contratos, relatórios de fiscalização e de auditorias e outros documentos relevantes do processo 
de concessão florestal serão disponibilizados por meio da Rede Mundial de Computadores, sem prejuízo do 
disposto no art. 25 desta Lei. 

Art. 82  A publicação do edital de licitação de cada lote de concessão florestal deverá ser precedida de 
audiência pública, por região, realizada pelo órgão gestor, nos termos do regulamento, sem prejuízo de 
outras formas de consulta pública. 

Art. 92  São elegíveis para fins de concessão as unidades de manejo previstas no Plano Anual de 
Outorga Florestal. 

Seção II 

Do Plano Anual de Outorga Florestal 

Art. 10. O Plano Anual de Outorga Florestal - PAOF, proposto pelo órgão gestor e definido pelo poder 
concedente, conterá a descrição de todas as florestas públicas a serem submetidas a processos de 
concessão no ano em que vigorar. 

§ 1 2  O Paof será submetido pelo órgão gestor à manifestação do órgão consultivo da respectiva esfera 
de governo. 

§ 22  A inclusão de áreas de florestas públicas sob o domínio da União no Paof requer manifestação 
prévia da Secretaria de Património da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 32  O Paof deverá ser previamente apreciado pelo Conselho de Defesa Nacional quando estiverem 
incluídas áreas situadas na faixa de fronteira definida no §22  do art. 20 da Constituição Federal.  

§ 42  (VETADO) 

Art. 11. O Paof para concessão florestal considerará: 

III - outras formas previstas em lei. 

§ 1 2  A destinação de que trata o caput deste artigo será feita de forma não onerosa para o beneficiário 
e efetuada em ato administrativo próprio, conforme previsto em legislação específica. 

§ 22  Sem prejulzo das formas de destinação previstas no caput deste artigo, as comunidades locais 
poderão participar das licitações previstas no Capítulo IV deste Título, por meio de associações comunitárias, 
cooperativas ou outras pessoas jurídicas admitidas em lei. 

§ 32  O Poder Público poderá, com base em condicionantes socioambientais definidas em regulamento, 
regularizar posses de -comunidades locais sobre as áreas por elas tradicionalmente ocupadas ou utilizadas,  

73 W1) 
I - as políticas e o planejamento para o setor florestal, a reforma agrária, a regularização fundiária, áb O 3 	O 

agricultura, o meio ambiente, os recursos hídricos, o ordenamento territorial e o desenvolvimento regional; (O. 3. o 

II 	

tTa 
- o Zoneamento Ecológico-Económico - ZEE nacional e estadual e demais instrumentos q D 	to 

O 

(0 ?I 3  

r-13.  
o. (I) kr■ 
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disciplinam o uso, a ocupação e a exploração dos recursos ambientais; 

III - a exclusão das unidades de conservação de proteção integral, das reservas de desenvolvime 
sustentável, das reservas extrativistas, das reservas de fauna e das áreas de relevante interesse ecológi 
salvo quanto a atividades expressamente admitidas no plano de manejo da unidade de conservação; 	1

. " 
-11 

IV - a exclusão das terras indígenas, das áreas ocupadas -por comunidades locais e das áreas le 	kio 
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1110 
interesse para a criação de unidades de conservação de proteção integral; 

V - as áreas de convergência com as concessões de outros setores, conforme regulamento; 

VI - as normas e as diretrizes governamentais relativas à faixa de fronteira e outras áreas consideradas 
indispensáveis para a defesa do território nacional; 

VII - as políticas públicas dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal. 

§ 1 2  Além do disposto no caput deste artigo, o Paof da União considerará os Paofs dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

§ 22  O Paof deverá prever zonas de uso restrito destinadas às comunidades locais. 

§ 32  O Paof deve conter disposições relativas ao planejamento do monitoramento e fiscalização 
ambiental a cargo dos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, incluindo a estimativa dos 
recursos humanos e financeiros necessários para essas atividades. 

Seção III 

Do Processo de Outorga 

Art. 12. O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a 
conveniência da concessão florestal, caracterizando seu objeto e a unidade de manejo. 

Art 13. As licitações para concessão florestal observarão os termos desta Lei e, supletivamente, da 
legislação própria, respeitados os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento 
por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 

§ 1 2  As licitações para concessão florestal serão realizadas na modalidade concorrência e outorgadas a 
titulo oneroso. 

§ 22  Nas licitações para concessão florestal, é vedada a declaração de inexigibilidade prevista no art. 25 
da Lei n2  8.666. de 21 de junho de 1993.  

Seção IV 

Do Objeto da Concessão 

Art 14. A concessão florestal terá como objeto a exploração de produtos e serviços florestais, 
contratualmente especificados, em unidade de manejo de floresta pública, com perímetro georreferenciado, 
registrada no respectivo cadastro de florestas públicas e incluída no lote de concessão florestal. 

Parágrafo único. Fica instituldo o Cadastro Nacional de Florestas Públicas, interligado ao Sistema 
Nacional de Cadastro Rural e integrado: 
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II - acesso ao património genético para fins de pesquisa e desenvolvimento, bioprospecção ou 
constituição de coleções; 

III - uso dos recursos hídricos acima do especificado como insignificante, nos termos da Lei n 2  9.433. de 
8 de janeiro de 1997 -  

IV - exploração dos recursos minerais; 

V - exploração de recursos pesqueiros ou da fauna silvestre; 

VI - comercialização de créditos decorrentes da emissão evitada de carbono em florestas naturais. 

§ 22  No caso de reflorestamento de áreas degradadas ou convertidas para uso alternativo do solo, o 
direito de comercializar créditos de carbono poderá ser incluído no objeto da concessão, nos termos de 
regulamento. 

§ 32  O manejo da fauna silvestre pelas comunidades locais observará a legislação específica. 

Art. 17. Os produtos de uso tradicional e de subsistência para as comunidades locais serão excluidos do 
objeto da concessão e explicitados no edital, juntamente com a definição das restrições e da 
responsabilidade pelo manejo das espécies das quais derivam esses produtos, bem como por eventuais 
prejuízos ao meio ambiente e ao poder concedente. 

Seção V 

Do Licenciamento Ambiental 

Art. 18. A licença prévia para uso sustentável da unidade de manejo será requerida pelo órgão gestor, 
mediante a apresentação de relatório ambiental preliminar ao órgão ambiental competente integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA. 

§ 1 2  Nos casos potencialmente causadores de significativa degradação do meio ambiente, assim 
considerados, entre outros aspectos, em função da escala e da intensidade do manejo florestal e da 
peculiaridade dos recursos ambientais, será exigido estudo prévio de impacto ambiental - EIA para a 
concessão da licença prévia. 

§ 22  O órgão ambiental licenciador poderá optar pela realização de relatório ambiental preliminar e EIA 
que abranjam diferentes unidades de manejo integrantes de um mesmo lote de concessão florestal, desde 
que as unidades se situem no mesmo ecossistema e no mesmo Estado. 

§ 32  Os custos do relatório ambiental preliminar e do EIA serão ressarcidos pelo concessionário 
ganhador da licitação, na forma do art. 24 desta Lei. 

§ 42  A licença prévia autoriza a elaboração do PMFS e, no caso de unidade de manejo inserida no Paof, 
a licitação para a concessão florestal. 

I - pelo Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União; 

II - pelos cadastros de florestas públicas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 15. O objeto de cada concessão será fixado no edital, que definirá os produtos florestais e serviços 
cuja exploração será autorizada. 

Art 16. A concessão florestal confere ao concessionário somente os direitos expressamente previstos 
no contrato de concessão. 

§ 1 2  É vedada a outorga de qualquer dos seguintes direitos no âmbito da concessão florestal: 

I - titularidade imobiliária ou preferência em sua aquisição; 

§ 52  O inicio das atividades florestais na unidade de manejo somente poderá ser efetivado com a 
aprovação do respectivo PMFS pelo órgão competente do Sisnama e a conseqüente obtenção da licença de 	 
operação pelo concessionário. 	 Of) 

Ia a 0-1  
§ 62  O processo de licenciamento ambiental para uso sustentável da unidade de manejo compreende92 . o 

licença prévia e a licença de operação, não se lhe aplicando a exigência de licença de instalação. 	 0) 2 
O 

§ 72  Os conteúdos mínimos do relatório ambiental preliminar e do EIA relativos ao manejo floresta? o, °  
serão definidos em ato normativo específico.  

° 
,„ . 

§ 82  A aprovação do plano de manejo da unidade de conservação referida no inciso 1 do art. 42  denta co 
Lei, nos termos da Lei n2  9.985, de 18 de julho de 2000, substitui a licença prévia prevista nocaput delste 
artigo, sem prejuízo da elaboração de EIA nos casos previstos no § 1 2  deste artigo e da observância, de ;ri  (; 
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XIV - as características dos bens reversíveis, incluindo as condições em que se encontram aqueles já 
existentes; 
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outros requisitos do licenciamento ambiental. 

Seção VI 

Da Habilitação 

Art. 19. Além de outros requisitos previstos na Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993 exige-se para 
habilitação nas licitações de concessão florestal a comprovação de ausência de: 

I - débitos inscritos na dívida ativa relativos a infração ambiental nos órgãos competentes integrantes do 
Sisnama; 

II - decisões condenatórias, com transito em julgado, em ações penais relativas a crime contra o meio 
ambiente ou a ordem tributária ou a crime previdenciário, observada a reabilitação de que trata o art. 93 do 
Decreto-Lei n2  2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

§ 1 2  Somente poderão ser habilitadas nas licitações para concessão florestal empresas ou outras 
pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede e administração no País. 

§ 22  Os órgãos do Sisnama organizarão sistema de informações unificado, tendo em vista assegurar a 
emissão do comprovante requerido no inciso I do caput deste artigo. 

Seção VII 

Do Edital de Licitação 

Art. 20. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados os critérios e as normas 
gerais da Lei n2  8.666, de 21 de iunho de 1993 e conterá, especialmente: 

I - o objeto, com a descrição dos produtos e dos serviços a serem explorados; 

II - a delimitação da unidade de manejo, com localização e topografia, além de mapas e imagens de 
satélite e das informações públicas disponíveis sobre a unidade; 

III - os resultados do inventario amostrai; 

IV - o prazo da concessão e as condições de prorrogação; 

V - a descrição da infra-estrutura disponível; 

VI - as condições e datas para a realização de visitas de reconhecimento das unidades de manejo e 
levantamento de dados adicionais; 

VII - a descrição das condições necessárias à exploração sustentável dos produtos e serviços florestais; 

V111 - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato; 

XV - as condições de liderança da empresa ou pessoa jurídica responsável, na hipótese em que for 
permitida a participação de consórcio; 

XVI - a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais referidas no art. 30 desta Lei; 

XVII - as condições de extinção do contrato de concessão. 

§ 1 2  As exigências previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão adaptadas à escala da 
unidade de manejo florestal, caso não se justifique a exigência do detalhamento. 

§ 22  O edital será submetido a audiência pública previamente ao seu lançamento, nos termos do art. 82  
desta Lei. 

Art. 21. As garantias previstas no inciso XIII do art. 20 desta Lei: 

I - incluirão a cobertura de eventuais danos causados ao meio ambiente, ao erário e a terceiros; 

II - poderão incluir, nos termos de regulamento, a cobertura do desempenho do concessionário em 
termos de produção florestal. 

§ 1 2  O poder concedente exigira garantias suficientes e compatíveis com os ónus e riscos envolvidos 
nos contratos de concessão florestal. 

§ 22  São modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro; 

II - títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
económicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

III - seguro-garantia; 

IV - fiança bancaria; 

V - outras admitidas em lei. 

§ 32  Para concessão florestal a pessoa jurídica de pequeno porte, microempresas e associações de 
comunidades locais, serão previstas em regulamento formas alternativas de fixação de garantias e preços 
florestais. 

Art. 22. Quando permitida na licitação a participação de pessoa jurídica em consórcio, observar-se-ão, 
adicionalmente aos requisitos referidos no art. 19 desta Lei, os seguintes requisitos: 

IX - o período, com data de abertura e encerramento, o local e o horário em que serão fornecidos aos 
interessados os dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das 
propostas; 

X - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, da 
idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

XI - os critérios, os indicadores, as fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento da proposta; 

XII - o preço mínimo da concessão e os critérios de reajuste e revisão; 

XIII - a descrição das garantias financeiras e dos seguros exigidos;  

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pel s -- 

O 
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e 0  
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V - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de m is sp,  

consorciadas; 

11 - indicação da empresa-líder, que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital 
será a representante das consorciadas perante o poder concedente; 

III - apresentação dos documentos de que trata o inciso X do caput do art 20 desta Lei, por parte 
cada consorciada; 

IV - comprovação de cumprimento da exigência constante do inciso XV do caput do art. 20 desta Lei; 

o 
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de 1 (um) consórcio ou isoladamente. 

§ 1 2  O licitante vencedor ficará obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso 1 do caput deste artigo. 

§ 22  A pessoa jurídica líder do consórcio é responsável pelo cumprimento do contrato de concessão 
perante o poder concedente, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

§ 32  As alterações na constituição dos consórcios deverão ser submetidas previamente ao poder 
concedente para a verificação da manutenção das condições de habilitação, sob pena de rescisão do 
contrato de concessão. 

Art. 23. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, determinar que o licitante 
vencedor, no caso de consórcio, constitua-se em empresa antes da celebração do contrato. 

Ari 24. Os estudos, levantamentos, projetos, obras, despesas ou investimentos já efetuados na unidade 
de manejo e vinculados ao processo de licitação para concessão, realizados pelo poder concedente ou com 
a sua autorização, estarão à disposição dos interessados. 

§ 1 2  O edital de licitação indicará os itens, entre os especificados no caput deste artigo, e seus 
respectivos valores, que serão ressarcidos pelo vencedor da licitação. 

§ 22  As empresas de pequeno porte, microempresas e associações de comunidades locais ficarão 
dispensadas do ressarcimento previsto no § 1 2  deste artigo. 

Art 25. É assegurado a qualquer pessoa o acesso aos contratos, decisões ou pareceres relativos 
licitação ou ás próprias concessões. 

Do Contrato de Concessão 

Art. 27. Para cada unidade de manejo licitada, será assinado um contrato de concessão exclusivo com 
um único concessionário, que será responsável por todas as obrigações nele previstas, além de responder 
pelos prejuízos causados ao poder concedente, ao meio ambiente ou a terceiros, sem que a fiscalização 
exercida pelos órgãos competentes exclua ou atenue essa responsabilidade. 

§ 1 2  Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o caput deste artigo, o concessionário poderá 
contratar terceiros para o desenvolvimento de atividades inerentes ou subsidiárias ao manejo florestal 
sustentável dos produtos e á exploração dos serviços florestais concedidos. 

§ 22  As contrafações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelo concessionário serão regidas pelo direito 
privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros contratados pelo concessionário e 
o poder concedente. 

§ 32  A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas 
regulamentares relacionadas a essas atividades. 

§ 42  É vedada a subconcessào na concessão florestal. 

Art. 28. A transferência do controle societário do concessionário sem prévia anuência do poder 
concedente implicará a rescisão do contrato e a aplicação das sanções contratuais, sem prejuízo da 
execução das garantias oferecidas. 

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência referida no caput deste artigo, o pretendente 
deverá: 

I - atender ás exigências da habilitação estabelecidas para o concessionário; 

Seção VIII 

Dos Critérios de Seleção 

Art. 26. No julgamento da licitação, a melhor proposta será considerada em razão da combinação dos 
seguintes critérios: 

I - o maior preço ofertado como pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão florestal; 

II - a melhor técnica, considerando: 

a) o menor impacto ambiental; 

b) os maiores beneficios sociais diretos; 

c) a maior eficiência; 

d) a maior agregação de valor ao produto ou serviço florestal na região da concessão. 

§ 1 2  A aplicação dos critérios descritos nos incisos I e II do caput deste artigo será previamente 
estabelecida no edital de licitação, com regras e fórmulas precisas para avaliação ambiental, económica, 
social e financeira. 

§ 22  Para fins de aplicação do disposto no inciso II do caput deste artigo, o edital de licitação conterá 
parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas. 

§ 32 O poder c.oncedente recusará propostas manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente 
incompativeis com os objetivos da licitação. 

Seção IX 

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

Art. 29. Nos contratos de financiamento, os concessionários poderão oferecer em garantia os direitos 
emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalizaçâo e a continuidade da 
execução, pelo concessionário, do PMFS ou das demais atividades florestais. 

Parágrafo único. O limite previsto no caput deste artigo será definido pelo órgão gestor. 

Art. 30. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

I - ao objeto, com a descrição dos produtos e dos serviços a serem explorados e da unidade de manejo; 

II - ao prazo da concessão; 

III - ao prazo máximo para o concessionário iniciar a execução do PMFS; 

IV - ao modo, á forma, ás condições e aos prazos da realização das auditorias florestais; 

V - ao modo, á forma e às condições de exploração de serviços e prática do manejo florestal; 

VI - aos critérios, aos indicadores, às fórmulas e aos parâmetros definidores da qualidade do m 
ambiente; 

VII - aos critérios máximos e mlnimos de aproveitamento dos recursos florestais; 

pelo concessionário; 

IX - às ações voltadas ao benefício da comunidade local assumidas pelo concessionário; 

3:) Cir) 13 
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o 

o 
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VIII - às ações de melhoria e recuperação ambiental na área da concessão e seu entorno assumid u) kr, 
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X - aos preços e aos critérios e procedimentos para reajuste e revisão;  

Lei n° 11.284 

4111, 
cláusulas contratuais da concessão; 

XI - aos direitos e às obrigações do poder concedente e do concessionário, inclusive os relacionados a 
necessidades de alterações futuras e modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos, infra-
estrutura e instalações; 

XII - às garantias oferecidas pelo concessionário; 

XIII - à forma de monitoramento e avaliação das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas 
de execução do manejo florestal sustentável e exploração de serviços; 

XIV - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o concessionário e sua forma de 
aplicação; 

XV - aos casos de extinção do contrato de concessão; 

XVI - aos bens reversíveis; 

XVII - às condições para revisão e prorrogação; 

XVIII - à obrigatoriedade, à forma e á periodicidade da prestação de contas do concessionário ao poder 
concedente; 

XIX - aos critérios de bonificação para o concessionário que atingir melhores índices de desempenho 
socioambiental que os previstos no contrato, conforme regulamento; 

XX - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

§ 1 2  No exercício da fiscalização, o órgão gestor terá acesso aos dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros do concessionário, respeitando-se os limites do 
sigilo legal ou constitucionalmente previsto. 

§ 22  Sem prejuízo das atribuições dos órgãos do Sisnama responsáveis pelo controle e fiscalização 
ambiental, o órgão gestor poderá suspender a execução de atividades desenvolvidas em desacordo com o 
contrato de concessão, devendo, nessa hipótese, determinar a imediata correção das irregularidades 
identificadas. 

§ 32  A suspensão de que trata o § 2 2  deste artigo não isenta o concessionário do cumprimento das 
demais obrigações contratuais. 

§ 42  As obrigações previstas nos incisos V a IX do caput deste artigo são de relevante interesse 
ambiental, para os efeitos do art. 68 da Lei rig 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.  

Ar t 31. Incumbe ao concessionário:  

VI - garantir a execução do ciclo contínuo, iniciada dentro do prazo máximo fixado no edital; 

VII - buscar o uso múltiplo da floresta, nos limites contratualmente definidos e observadas as restrições 
aplicáveis às áreas de preservação permanente e as demais exigências da legislação ambiental; 

VIII - realizar as benfeitorias necessárias na unidade de manejo; 

IX - executar as atividades necessárias á manutenção da unidade de manejo e da infra-estrutura; 

X - comercializar o produto florestal auferido do manejo; 

XI - executar medidas de prevenção e controle de incêndios; 

XII - monitorar a execução do PMFS; 

XIII - zelar pela integridade dos bens e benfeitorias vinculados à unidade de manejo concedida; 

XIV - manter atualizado o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

XV - elaborar e disponibilizar o relatório anual sobre a gestão dos recursos florestais ao órgão gestor, 
nos termos definidos no contrato; 

XVI - permitir amplo e irrestrito acesso aos encarregados da fiscalização e auditoria, a qualquer 
momento, às obras, aos equipamentos e às instalações da unidade de manejo, bem como à documentação 
necessária para o exercício da fiscalização; 

XVII - realizar os investimentos ambientais e sociais definidos no contrato de concessão. 

§ 1 2  As benfeitorias permanentes reverterão sem ónus ao titular da área ao final do contrato de 
concessão, ressalvados os casos previstos no edital de licitação e no contrato de concessão. 

§ 22  Como requisito indispensável para o início das operações de exploração de produtos e serviços 
florestais, o concessionário deverá contar com o PMFS aprovado pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 32  Findo o contrato de concessão, o concessionário fica obrigado a devolver a unidade de manejo ao 
poder concedente nas condições previstas no contrato de concessão, sob pena de aplicação das devidas 
sanções contratuais e administrativas, bem como da responsabilização nas esferas penal e civil, inclusive a 
decorrente da Lei n2 6.938. de 31 de agosto de 1981.  

Art. 32. O PMFS deverá apresentar área geograficamente delimitada destinada à reserva absoluta, 
representativa dos ecossistemas florestais manejados, equivalente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do 
total da área concedida, para conservação da biodiversidade e avaliação e monitoramento dos impactos do 
manejo florestal. 

I - elaborar e executar o PMFS, conforme previsto nas normas técnicas aplicáveis e especificações do 
contrato; 

II - evitar ações ou omissões passíveis de gerar danos ao ecossistema ou a qualquer de seus 
elementos; 

III - informar imediatamente a autoridade competente no caso de ações ou omissões próprias ou de 
terceiros ou fatos que acarretem danos ao ecossistema, a qualquer de seus elementos ou às comunidades 
locais; 

IV - recuperar as áreas degradadas, quando identificado o nexo de causalidade entre suas ações ou 
omissões e os danos ocorridos, independentemente de culpa ou dolo, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais, administrativas, civis ou penais; 

V - cumprir e fazer cumprir as normas de manejo florestal, as regras de exploração de serviços e as 

L:  
o
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pi 

Art. 33. Para fins de garantir o direito de acesso às concessões florestais por pessoas jurídicas ca )  
pequeno porte, micro e médias empresas, serão definidos no Paof, nos termos de regulamento, lotes de • /5•% 
concessão, contendo várias unidades de manejo de tamanhos diversos, estabelecidos com base em critérios "T1 --- 
técnicos, que deverão considerar as condições e as necessidades do setor florestal, as peculiaridades CD G-3  
regionais,, a estrutura das cadeias prodiitivas, as infra-estruturas locais e o acesso aos mercados. 

§ 1 2  Para efeito do cálculo do percentual previsto no caput deste artigo, não serão computadas' 
áreas de preservação permanente. 

§ 22  A área de reserva absoluta não poderá ser objeto de qualquer tipo de exploração econômica. 

§ 32  A área de reserva absoluta poderá ser definida pelo órgão gestor previamente à elaboração 
PMFS. 

o. 
o 

O 
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Art. 34. Sem prejuízo da legislação pertinente á proteção da concorrência e de outros requisitos 
estabelecidos em regulamento, deverão ser observadas as seguintes salvaguardas para evitar a 
concentração económica: 

I - em cada lote de concessão florestal, não poderão ser outorgados a cada concessionário, 
individualmente ou em consórcio, mais de 2 (dois) contratos; 

II - cada concessionário, individualmente ou em consórcio, terá um limite percentual máximo de área de 
concessão florestal, definido no Paof. 

Parágrafo único. O limite previsto no inciso II do caput deste artigo será aplicado sobre o total da área 
destinada à concessão florestal pelo Paof e pelos planos anuais de outorga em execução aprovados nos 
anos anteriores. 

Art. 35. O prazo dos contratos de concessão florestal será estabelecido de acordo com o ciclo de 
colheita ou exploração, considerando o produto ou grupo de produtos com ciclo mais longo incluído no objeto 
da concessão, podendo ser fixado prazo equivalente a, no mínimo, um ciclo e, no máximo, 40 (quarenta) 
anos. 

Parágrafo único. O prazo dos contratos de concessão exclusivos para exploração de serviços florestais 
será de, no ~imo, 5 (cinco) e, no máximo, 20 (vinte) anos. 

Seção X 

Dos Preços Florestais 

ArL 36. O regime económico e financeiro da concessão florestal, conforme estabelecido no respectivo 
contrato, compreende: 

I - o pagamento de preço calculado sobre os custos de realização do edital de licitação da concessão 
florestal da unidade de manejo; 

II - o pagamento de preço, não inferior ao mínimo definido no edital de licitação, calculado em função da 
quantidade de produto ou serviço auferido do objeto da concessão ou do faturamento líquido ou bruto; 

III - a responsabilidade do concessionário de realizar outros investimentos previstos no edital e no 
contrato; 

IV - a indisponibilidade, pelo concessionário, salvo disposição contratual, dos bens considerados 
reversíveis. 

§ 1 2  O preço referido no inciso I do caput deste artigo será definido no edital de licitação e poderá ser 
parcelado em até 1 (um) ano, com base em critérios técnicos e levando-se em consideração as 
peculiaridades locais. 
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§ 32 Será fixado, nos termos de regulamento, valor mínimo a ser exigido anualmente do concessionário, 
independentemente da produção ou dos valores por ele auferidos com a exploração do objeto da concessão. 

§ 42  O valor mínimo previsto no § 32  deste artigo integrará os pagamentos anuais devidos pelo 
concessionário para efeito do pagamento do preço referido no inciso II do caput deste artigo. 

§ 52  A soma dos valores pagos com base no § 32  deste artigo não poderá ser superior a 30% (trinta por 
cento) do preço referido no inciso II do caput deste artigo. 

Art. 37. O preço referido no inciso II do caput do art. 36 desta Lei compreende: 

I - o valor estabelecido no contrato de concessão; 

II - os valores resultantes da aplicação dos critérios de revisão ou de reajuste, nas condições do 
respectivo contrato, definidos em ato específico do órgão gestor. 

Parágrafo único. A divulgação do ato a que se refere o inciso II do caput deste artigo deverá preceder a 
data de pagamento do preço em, no mínimo, 30 (trinta) dias. 

Art. 38. O contrato de concessão referido no art. 27 desta Lei poderá prever o compromisso de 
investimento mínimo anual do 

Art. 39. Os recursos financeiros oriundos dos preços da concessão florestal de unidades localizadas em 
áreas de domínio da União serão distribuídos da seguinte forma: 

I - o valor referido no § 32  do art. 36 desta Lei será destinado: 

a) 70% (setenta por cento) ao órgão gestor para a execução de suas atividades; 

b) 30% (trinta por cento) ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA, para utilização restrita em atividades de controle e fiscalização ambiental de atividades florestais, de 
unidades de conservação e do desmatamento; 

II - o preço pago, excluído o valor mencionado no inciso I do caput deste artigo, terá a seguinte 
destinação: 

a) Estados: 30% (trinta por cento), destinados proporcionalmente à distribuição da floresta pública 
outorgada em suas respectivas jurisdições, para o apoio e promoção da utilização sustentável dos recursos 
florestais, sempre que o ente beneficiário cumprir com a finalidade deste aporte; 

b) Municípios: 30% (trinta por cento), destinados proporcionalmente à distribuição da floresta pública 
outorgada em suas respectivas jurisdições, para o apoio e promoção da utilização sustentável dos recursos 
florestais, sempre que o ente beneficiário cumprir com a finalidade deste aporte; 

O 

o 

30/4/2013 

§ 22  A definição do preço mínimo no edital deverá considerar: 

I - o estímulo à competição e à concorrência; 

II - a garantia de condições de competição do manejo em terras privadas; 

III - a cobertura dos custos do sistema de outorga; 

IV - a geração de benefícios para a sociedade, aferidos inclusive pela renda gerada; 

V - o estímulo ao uso múltiplo da floresta; 

VI - a manutenção e a ampliação da competitividade da atividade de base florestal; 

VII - as referências internacionais aplicáveis. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm 

c) Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF: 40% (quarenta por cento). 

§ 1 2  Quando os recursos financeiros forem oriundos dos preços da concessão florestal de unidades 
localizadas em florestas nacionais criadas pela União nos termos do art. 17 da Lei n2  9.985 de 18 de "ul --""" - -0 
de 2000  serão distribuídos da seguinte forma: 	

0U) 3  

co 2 o  
I - o valor referido no § 32 do art. 36 desta Lei será destinado ao órgão gestor para a execução de sus. 

O CO 
„„ O 

II - o preço pago, excluído o valor mencionado no inciso I do caput deste artigo, terá a segui gr 	3 
destinação:  

atividades; 
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a) Instituto Chico Mendes: 40% (quarenta por cento), para utilização restrita na gestão das unidades de 

conservação de uso sustentável; (Redação dada pela Lei n°11.516, 20071 

b) Estados: 20% (vinte por cento), destinados proporcionalmente à distribuição da floresta pública 
outorgada em suas respectivas jurisdições, para o apoio e promoção da utilização sustentável dos recursos 
florestais, sempre que o ente beneficiário cumprir com a finalidade deste aporte; 

c) Municípios: 20% (vinte por cento), destinados proporcionalmente à distribuição da floresta pública 
outorgada em suas respectivas jurisdições, para o apoio e promoção da utilização sustentável dos recursos 
florestais, sempre que o ente beneficiário cumprir com a finalidade deste aporte; 

d) FNDF: 20% (vinte por cento). 

§ 22  (VETADO)  

§ 32  0 repasse dos recursos a Estados e Municípios previsto neste artigo será condicionado à 
instituição de conselho de meio ambiente pelo respectivo ente federativo, com participação social, e 
aprovação, por este conselho: 

I - do cumprimento das metas relativas á aplicação desses recursos referentes ao ano anterior; 

II - da programação da aplicação dos recursos do ano em curso. 

Art. 40. Os recursos financeiros oriundos dos preços de cada concessão florestal da União serão 
depositados e movimentados exclusivamente por intermédio dos mecanismos da conta única do Tesouro 
Nacional, na forma do regulamento. 

§ 1 2  O Tesouro Nacional, trimestralmente, repassará aos Estados e Municípios os recursos recebidos 
de acordo com o previsto nas alíneas a e b do inciso II do caput e nas alíneas b e c do inciso II do § 12, 
ambos do art 39 desta Lei. 

§ 220 órgão Central de Contabilidade da União editará as normas gerais relativas à consolidação das 
contas públicas aplicáveis aos recursos financeiros oriundos da concessão florestal e à sua distribuição. 

Seção XI 

Do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

Art. 41. Fica criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF, de natureza contábil, gerido 
pelo órgão gestor federal, destinado a fomentar o desenvolvimento de atividades sustentáveis de base 
florestal no Brasil e a promover a inovação tecnológica do setor. 
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§ 22 O FNDF contará com um conselho consultivo, com participação dos entes federativos e da 
sociedade civil, com a função de opinar sobre a distribuição dos seus recursos e a avaliação de sua 
aplicação. 

§ 32  Aplicam-se aos membros do conselho de que trata o § 2 2  deste artigo as restrições previstas no art. 
59 desta Lei. 

§ 42  Adicionalmente aos recursos previstos na alínea c do inciso II do caput e na alínea d do inciso II do 
§ 1 2, ambos do art. 39 desta Lei, constituem recursos do FNDF a reversão dos saldos anuais não aplicados, 
doações realizadas por entidades nacionais ou intemacionais, públicas ou privadas, e outras fontes de 
recursos que lhe forem especificamente destinadas, inclusive orçamentos compartilhados com outros entes 
da Federação. 

§ 52 É vedada ao FNDF a prestação de garantias. 

§ 62  Será elaborado plano anual de aplicação regionalizada dos recursos do FNDF, devendo o relatório 
de sua execução integrara relatório anual de que trata o § 22  do art. 53 desta Lei, no ámbito da União. 

§ 72  Os recursos do FNDF somente poderão ser destinados a projetos de órgãos e entidades públicas, 
ou de entidades privadas sem fins lucrativos. 

§ 82  A aplicação dos recursos do FNDF nos projetos de que trata o inciso I do § 1 2  deste artigo será 
feita prioritariamente em entidades públicas de pesquisa. 

§ 92  A aplicação dos recursos do FNDF nos projetos de que trata o § 1 2  deste artigo poderá abranger 
comunidades indígenas, sem prejuízo do atendimento de comunidades locais e outros beneficiários e 
observado o disposto no § 72  deste artigo. 

Seção XII 

Das Auditorias Florestais 

Art. 42. Sem prejuízo das ações de fiscalização ordinárias, as concessões serão submetidas a 
auditorias florestais, de caráter independente, em prazos não superiores a 3 (três) anos, cujos custos serão 
de responsabilidade do concessionário. 

§ 1 2  Em casos excepcionais, previstos no edital de licitação, nos quais a escala da atividade florestal 
tome inviável o pagamento dos custos das auditorias florestais pelo concessionário, o órgão gestor adotará 
formas alternativas de realização das auditorias, conforme regulamento. 

§ 22  As auditorias apresentarão suas conclusões em um dos seguintes termos: 

§1 2  Os recursos do FNDF serão aplicados prioritariamente em projetos nas seguintes áreas: 

I - pesquisa e desenvolvimento tecnológico em manejo florestal; 

II - assistência técnica e extensão florestal; 

III - recuperação de áreas degradadas com espécies nativas; 

IV - aproveitamento económico racional e sustentável dos recursos florestais; 

V - controle e monitoramento das atividades florestais e desmatamentos; 

VI - capacitação em manejo florestal e formação de agentes multiplicadores em atividades florestais; 

VII - educação ambiental; 

VIII - proteção ao meio ambiente e conservação dos recursos naturais. 

I - constatação de regular cumprimento do contrato de concessão, a ser devidamente validada pelo 
órgão gestor; 

II - constatação de deficiências sanáveis, que condiciona a manutenção contratual ao saneamento 
todos os vícios e irregularidades verificados, no prazo máximo de 6 (seis) meses; .(e) OCt; (31 	1  ) 5' 

III - constatação de descumprimento, que, devidamente validada, implica a aplicação de sançõ 2. n 
t)  43 2 

O e 

§ 32  As entidades que poderão realizar auditorias florestais serão reconhecidas em ato administrativo o 	.1. 
c0 -1. 3  

w o 

Art. 43. Qualquer pessoa física ou jurídica, de forma justificada e devidamente assistida por profission s Cl)  k),‘ 
habilitados, poderá fazer visitas de comprovação às operações florestais de campo, sem obstar o regul r 
desenvolvimento das atividades, observados os seguintes requisitos: 	 "TI 

I - prévia obtenção de licença de visita no órgão gestor; 

segundo sua gravidade, incluindo a rescisão contratual, conforme esta Lei. 

órgão gestor. 
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II - programação prévia com o concessionário. 

Seção XIII 

Da Extinção da Concessão 

Art. 44. Extingue-se a concessão florestal por qualquer das seguintes causas: 

I - esgotamento do prazo contratual; 

II - rescisão; 

III - anulação; 

IV - falência ou extinção do concessionário e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de 
empresa individual; 

V - desistência e devolução, por opção do concessionário, do objeto da concessão. 

§ 1 2  Extinta a concessão, retornam ao titular da floresta pública todos os bens reversiveis, direitos e 
privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e estabelecido em contrato. 

§ 22  A extinção da concessão autoriza, independentemente de notificação prévia, a ocupação das 
instalações e a utilização, pelo titular da floresta pública, de todos os bens reversíveis. 

§ 32  A extinção da concessão pelas causas previstas nos incisos II, IV e V do caput deste artigo 
autoriza o poder concedente a executar as garantias contratuais, sem prejuízo da responsabilidade civil por 
danos ambientais prevista na Lei n 2  6.938, de 31 de agosto de 1981.  

§ 42  A devolução de áreas não implicará Ónus para o poder concedente, nem conferirá ao 
concessionário qualquer direito de indenização pelos bens reversíveis, os quais passarão ã propriedade do 
poder concedente. 

§ 52 Em qualquer caso de extinção da concessão, o concessionário fará, por sua conta exclusiva, a 
remoção dos equipamentos e bens que não sejam objetos de reversão, ficando obrigado a reparar ou 
indenizar os danos decorrentes de suas atividades e praticar os atos de recuperação ambiental determinados 
pelos órgãos competentes. 

Art. 45. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a rescisão 
da concessão, a aplicação das sanções contratuais e a execução das garantias, sem prejuízo da 
responsabilidade civil por danos ambientais prevista na Lei n2  6.938, de 31 de agosto de 1981  e das devidas 
sanções nas esferas administrativa e penal. 

§ 1 2 A rescisão da concessão poderá ser efetuada unilateralmente pelo poder concedente, quando: 

I - o concessionário descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais e regulamentares 
concernentes à concessão; 

VI _ o concessionário não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

VII - o concessionário não atender a notificação do órgão gestor no sentido de regularizar o exercício de 
suas atividades; 

VIII - o concessionário for condenado em sentença transitada em julgado por crime contra o meio 
ambiente ou a ordem tributária, ou por crime previdenciário; 

IX - ocorrer fato superveniente de relevante interesse público que justifique a rescisão, mediante lei 
autorizativa específica, com indenização das parcelas de investimento ainda não amortizadas vinculadas aos 
bens reversíveis que tenham sido realizados; 

X - o concessionário submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho ou análogas ã de 
escravo ou explorar o trabalho de crianças e adolescentes. 

§ 22  A rescisão do contrato de concessão deverá ser precedida da verificação de processo 
administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 32  Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes da notificação do 
concessionário e a fixação de prazo para correção das falhas e transgressões apontadas. 

§ 42  Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a rescisão será efetuada por 
ato do poder concedente, sem prejuízo da responsabilização administrativa, civil e penal. 

§ 52  Rescindido o contrato de concessão, não resultará para o órgão gestor qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, ónus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 
empregados do concessionário. 

§ 62  O Poder Público poderá instituir seguro para cobertura da indenização prevista no inciso IX do § 1 2  
deste artigo. 

Art. 46. Desistência é o ato formal, irrevogável e irretratável pelo qual o concessionário manifesta seu 
desinteresse pela continuidade da concessão. 

§ 1 2  A desistência é condicionada ã aceitação expressa do poder concedente, e dependerá de 
avaliação prévia do órgão competente para determinar o cumprimento ou não do PMFS, devendo assumir o 
desistente o custo dessa avaliação e, conforme o caso, as obrigações emergentes. 

§ 22 A desistência não desonerará o concessionário de suas obrigações com terceiros. 

Art. 47. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa do concessionário, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente 
intentada para esse fim. 

Seção XIV 

Das Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais 

U) Art. 48. As concessões em florestas nacionais, estaduais e municipais devem observar o disposto nesãa o o  

	

Lei, na Lei n2  9.985, de 18 de julho de 2000,  e no plano de manejo da unidade de conservação. CO 	O 7. o  

§ 1 2  A inserção de unidades de manejo das florestas nacionais, estaduais e municipais no Paof requer° p. 
prévia autorização do órgão gestor da unidade de conservação. 	 O 	O 

	

. 	, 

§ 2 Os recursos florestais das unidades de manejo de florestas nacionais, estaduais e municipa 
somente serão objeto de concessão após aprovação do plano de manejo da unidade de conservação, ncs 
termos da Lei n2  9.985 de 18 de iulho de 2000. 

§ 32  Para a elaboração do edital e do contrato de concessão florestal das unidades de manejo e 

II - o concessionário descumprir o PMFS, de forma que afete elementos essenciais de proteção do meio 
ambiente e a sustentabilidade da atividade; 

III - o concessionário paralisar a execução do PMFS por prazo maior que o previsto em contrato, 
ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior, ou as que, com anuência do órgão 
gestor, visem à proteção ambiental; 

IV - descumprimento, total ou parcial, da obrigação de pagamento dos preços florestais; 

V - o concessionário perder as condições económicos, técnicas ou operacionais para manter a regular 
execução do PMFS; 

O 
5- 

C 

15"N .71 ...s.  

f.• 
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florestas nacionais, estaduais e municipais, ouvir-se-á o respectivo conselho consultivo, constituído nos 
termos do art. 17, 5,  Lei n2  9.985, de 18 de julho de 2000 o qual acompanhará todas as etapas do 
processo de outorga. 

finn.o III 

DOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

CAPITULO I 

DO PODER CONCEDENTE 

Art. 49. Cabe ao poder concedente, no âmbito de sua competência, formular as estratégias, políticas, 
planos e programas para a gestão de florestas públicas e, especialmente: 

I - definir o Paof; 

II - ouvir o órgão consultivo sobre a adoção de ações de gestão de florestas públicas, bem como sobre o 
Paof; 

III - definir as áreas a serem submetidas à concessão florestal; 

IV - estabelecer os termos de licitação e os critérios de seleção; 

V - publicar editais, julgar licitações, promover os demais procedimentos licitatórios, definir os critérios 
para formalização dos contratos para o manejo florestal sustentável e celebrar os contratos de concessão 
florestal; 

VI - planejar ações voltadas à disciplina do mercado no setor florestal, quando couber. 

§ 12  No exercício da competência referida nos incisos IV e V do caput deste artigo, o poder concedente 
poderá delegar ao órgão gestor a operacionalização dos procedimentos licitatórios e a celebração de 
contratos, nos termos do regulamento. 

§ 22  No âmbito federal, o Ministério do Meio Ambiente exercerá as competências definidas neste artigo. 

CAPITULO II 

DOS ÓRGÃOS DO SISNAMA RESPONSÁVEIS PELO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 50. Caberá aos órgãos do Sisnama responsáveis pelo controle e fiscalização ambiental das 
atividades florestais em suas respectivas jurisdições: 

I - fiscalizar e garantir a proteção das florestas públicas; 

II - efetuar em qualquer momento, de ofício, por solicitação da parte ou por denúncia de terceiros, 
fiscalização da unidade de manejo, independentemente de prévia notificação; 

III - aplicar as devidas sanções administrativas em caso de infração ambiental; 

IV - expedir a licença prévia para uso sustentável da unidade de manejo das respectivas florestas 
públicas e outras licenças de sua competência; 

V - aprovar e monitorar o PMFS da unidade de manejo das respectivas florestas públicas. 

§ 1 2  Em âmbito federal, o lbama exercerá as atribuições previstas neste artigo. 

§ 22  O lbama deve estruturar formas de atuação conjunta com os- órgãos seccionais e locais do 
Sisnama para a fiscalização e proteção das florestas públicas, podendo firmar convênios ou acordos de 
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cooperação. 

§ 32  Os órgãos seccionais e locais podem delegar ao IBAMA, mediante convênio ou acordo de 
cooperação, a aprovação e o monitoramento do PMFS das unidades de manejo das florestas públicas 
estaduais ou municipais e outras atribuições. 

CAPITULO III 

DO ÓRGÃO CONSULTIVO 

Art. 51. Sem prejuízo das atribuições do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, fica 
instituída a Comissão de Gestão de Florestas Públicas, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, de 
natureza consultiva, com as funções de exercer, na esfera federal, as atribuições de órgão consultivo 
previstas por esta Lei e, especialmente: 

I - assessorar, avaliar e propor diretrizes para gestão de florestas públicas da União; 

II - manifestar-se sobre o Paof da União; 

III - exercer as atribuições de órgão consultivo do SFB. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disporão sobre o órgão competente 
para exercer as atribuições de que trata este Capítulo nas respectivas esferas de atuação. 

Art. 52. A Comissão de Gestão de Florestas Públicas será composta por representantes do Poder 
Público, dos empresários, dos trabalhadores, da comunidade científica, dos movimentos sociais e das 
organizações não governamentais, e terá sua composição e seu funcionamento definidos em regulamento. 

Parágrafo único. Os membros da Comissão de Gestão de Florestas Públicas exercem função não 
remunerada de interesse público relevante, com precedência, na esfera federal, sobre quaisquer cargos 
públicos de que sejam titulares e, quando convocados, farão jus a transporte e diárias. 

CAPITULO IV 

DO ÓRGÃO GESTOR 

Art. 53. Caberá aos órgãos gestores federal, estaduais e municipais, no âmbito de suas competências: 

I - elaborar proposta de Paof, a ser submetida ao poder concedente; 

II - disciplinar a operacionalização da concessão florestal; 

III - solicitar ao órgão ambiental competente a licença prévia prevista no art. 18 desta Lei; 

IV - elaborar inventário amostrai, relatório ambiental preliminar e outros estudos; 

V - publicar editais, julgar licitações, promover os demais procedimentos licitatórios, inclusive audiên 
e consulta pública, definir os critérios para formalização dos contratos e celebra-los com concessionários 
manejo florestal sustentável, quando delegado pelo poder concedente; 

VI - gerir e fiscalizar os contratos de concessão florestal; 

VII - dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre concessionários, produtores independent 
e comunidades locais; 

VIII - controlar e cobrar o cumprimento das metas fixadas no contrato de concessão; 

IX - fixar os critérios para calculo dos preços de que trata o art. 36 desta Lei e proceder à sua revisão 
reajuste na forma desta Lei, das-normas pertinentes e do contrato; 
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X - cobrar e verificar o pagamento dos preços florestais e distribuí-los de acordo com esta Lei; 

XI - acompanhar e intervir na execução do PMFS, nos casos e condições previstos nesta Lei; 

XII - fixar e aplicar as penalidades administrativas e contratuais impostas aos concessionários, sem 
prejuízo das atribuições dos órgãos do Sisnama responsáveis pelo controle e fiscalização ambiental; 

XIII - indicar ao poder concedente a necessidade de extinção da concessão, nos casos previstos nesta 
Lei e no contrato; 

XIV - estimular o aumento da qualidade, produtividade, rendimento e conservação do meio ambiente 
nas áreas sob concessão florestal; 

XV - dispor sobre a realização de auditorias florestais independentes, conhecer seus resultados e adotar 
as medidas cabíveis, conforme o resultado; 

XVI - disciplinar o acesso as unidades de manejo; 

XVII - atuar em estreita cooperação com os órgãos de defesa da concorrência, com vistas em impedir a 
concentração econômica nos serviços e produtos florestais e na promoção da concorrência; 

XVIII - incentivar a competitividade e zelar pelo cumprimento da legislação de defesa da concorrência, 
monitorando e acompanhando as práticas de mercado dos agentes do setor florestal; 

XIX - efetuar o controle prévio e a posteriori de atos e negócios jurídicos a serem celebrados entre 
concessionários, impondo-lhes restrições á mútua constituição de direitos e obrigações, especialmente 
comerciais, incluindo a abstenção do próprio ato ou contrato ilegal; 

XX - conhecer e julgar recursos em procedimentos administrativos; 

XXI - promover ações para a disciplina dos mercados de produtos florestais e seus derivados, em 
especial para controlar a competição de produtos florestais de origem não sustentável; 

XXII - reconhecer em ato administrativo as entidades que poderão realizar auditorias florestais; 

XXIII - estimular a agregação de valor ao produto florestal na região em que for explorado. 

§ 1 2  Compete ao órgão gestor a guarda das florestas públicas durante o período de pousio entre uma 
concessão e outra ou, quando por qualquer motivo, houver extinção do contrato de concessão. 

§ 22  O órgão gestor deverá encaminhar ao poder concedente, ao Poder Legislativo e ao conselho de 
meio ambiente, nas respectivas esferas de governo, relatório anual sobre as concessões outorgadas, o valor 
dos preços florestais, a situação de adimplemento dos concessionários, os PMFS e seu estado de execução, 
as vistorias e auditorias florestais realizadas e os respectivos resultados, assim como as demais informações 
relevantes sobre o efetivo cumprimento dos objetivos da gestão de florestas públicas. 

§ 32  O relatório previsto no § 2 2  deste artigo relativo às concessões florestais da União deverá ser 
encaminhado ao Conama e ao Congresso Nacional até 31 de março de cada ano. 

§ 42  Caberá ao Conama, considerando as informações contidas no relatório referido no § 3 2  deste 
artigo, manifestar-se sobre a adequação do sistema de concessões florestais e de seu monitoramento e 
sugerir os aperfeiçoamentos necessários. 

§ 52  Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios disporão sobre o órgão competente para exercer as 
atribuições de que trata este Capítulo nas respectivas esferas de atuação. 

TITULO IV 

DO SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO 
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CAPITULO I 

DA CRIAÇÃO DO SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO 

Art. 54. Fica criado, na estrutura básica do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro - 
SFB. 

Art. 55. O SFB atua exclusivamente na gestão das florestas públicas e tem por competência: 

I - exercer a função de órgão gestor prevista no art. 53 desta Lei, no âmbito federal, bem como de órgão 
gestor do FNDF; 

II - apoiar a criação e gestão de programas de treinamento, capacitação, pesquisa e assistência técnica 
para a implementação de atividades florestais, incluindo manejo florestal, processamento de produtos 
florestais e exploração de serviços florestais; 

III - estimular e fomentar a pratica de atividades florestais sustentáveis madeireira, não madeireira e de 
serviços; 

IV - promover estudos de mercado para produtos e serviços gerados pelas florestas; 

V - propor planos de produção florestal sustentável de forma compatível com as demandas da 
sociedade; 

VI - criar e manter o Sistema Nacional de Informações Florestais integrado ao Sistema Nacional de 
Informações sobre o Meio Ambiente; 

VII - gerenciar o Cadastro Nacional de Florestas Públicas, exercendo as seguintes funções: 

a) organizar e manter atualizado o Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União; 

b) adotar as providências necessárias para interligar os cadastros estaduais e municipais ao Cadastro 
Nacional; 

VIII - apoiar e atuar em parceria com os seus congéneres estaduais e municipais. 

§ 12  No exercício de suas atribuições, o SFB promoverá a articulação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, para a execução de suas atividades de forma compatível com as diretrizes 
nacionais de planejamento para o setor florestal e com a Política Nacional do Meio Ambiente. 

§ 22  Para a concessão das florestas públicas sob a titularidade dos outros entes da Federação, de 
Órgãos e empresas públicas e de associações de comunidades locais, poderão ser firmados convénios com 
o Ministério do Meio Ambiente, representado pelo SFB. 

§ 32  As atribuições previstas nos incisos II a V do caput deste artigo serão exercidas sem prejuízo de 
atividades desenvolvidas por outros órgãos e entidades da Administração Pública federal que atuem no 
setor. 

CAPITULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E GESTÃO DO SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO 

Seção I 

Do Conselho Diretor 

Art. 56. O Poder Executivo disporá sobre a estrutura organizacional e funcionamento do S 
observado o disposto neste artigo. 
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§ 120 SFB será dirigido por um Conselho Diretor, composto por um Diretor-Geral e 4 (quatro) diretores, 
em regime de colegiado, ao qual caberá: 

I - exercer a administração do SFB; 

II - examinar, decidir e executar ações necessárias ao cumprimento das competências do SFB; 

III - editar normas sobre matérias de competência do SFB; 

IV - aprovar o regimento interno do SFB, a organização, a estrutura e o âmbito decisório de cada 
diretoria; 

V - elaborar e divulgar relatórios sobre as atividades do SFB; 

VI - conhecer e julgar pedidos de reconsideração de decisões de componentes das diretorias do SFB. 

§ 22  As decisões relativas ás atribuições do SFB são tomadas pelo Conselho Diretor, por maioria 
absoluta de votos. 

Art. 57. O SFB terá, em sua estrutura, unidade de assessoramento jurídico, observada a legislação 
pertinente. 

Art. 58. O Diretor-Geral e os demais membros do Conselho Diretor do SFB serão brasileiros, de 
reputação ilibada, experiência comprovada e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos para 
os quais serão nomeados. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  O regulamento do SFB disciplinará a substituição do Diretor-Geral e os demais membros do 
Conselho Diretor em seus impedimentos ou afastamentos regulamentares e ainda no período de vacância 
que anteceder à nomeação de novo diretor. 

Art. 59. Está impedido de exercer cargo de direção no SFB quem mantiver, ou tiver mantido nos 24 
(vinte e quatro) meses anteriores à nomeação, os seguintes vínculos com qualquer pessoa jurídica 
concessionária ou com produtor florestal independente: 

I - acionista ou sócio com participação individual direta superior a 1% (um por cento) no capital social ou 
superior a 2% (dois por cento) no capital social de empresa controladora; 

II - membro do conselho de administração, fiscal ou de diretoria executiva; 

III - empregado, mesmo com o contrato de trabalho suspenso, inclusive das empresas controladoras ou 
das fundações de previdência de que sejam patrocinadoras. 

Seção II 

Da Ouvidoria 

Art. 62. O SFB contará com uma Ouvidoria, à qual competirá: 

I - receber pedidos de informação e esclarecimento, acompanhar o processo interno de apuração das 
denúncias e reclamações afetas ao SFB e responder diretamente aos interessados, que serão cientificados, 
em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 

II - zelar pela qualidade dos serviços prestados pelo SFB e acompanhar o processo interno de apuração 
das denúncias e reclamações dos usuários, seja contra a atuação do SFB, seja contra a atuação dos 
concessionários; 

III - produzir, semestralmente e quando julgar oportuno: 

a) relatório circunstanciado de suas atividades e encaminhá-lo à Diretoria-Geral do SFB e ao Ministro de 
Estado do Meio Ambiente; 

b) apreciações sobre a atuação do SFB, encaminhando-as ao Conselho Diretor, à Comissão de Gestão 
de Florestas Públicas, aos Ministros de Estado do Meio Ambiente, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento 
e Gestão e Chefe da Casa Civil da Presidência da República, bem como as comissões de fiscalização e 
controle da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, publicando-as para conhecimento geral. 

§ 1 2  O Ouvidor atuará junto ao Conselho Diretor do SFB, sem subordinação hierárquica, e exercerá as 
suas atribuições sem acumulação com outras funções. 

§ 22  O Ouvidor será nomeado pelo Presidente da República para mandato de 3 (três) anos, sem direito 
a recondução. 

§ 32  O Ouvidor somente poderá perder o mandato em caso de renúncia, condenação judicial transitada 
em julgado ou condenação em processo administrativo disciplinar. 

§ 42  O processo administrativo contra o Ouvidor somente poderá ser instaurado pelo Ministro de Estado 
do Meio Ambiente. 

§ 520 Ouvidor terá acesso a todos os assuntos e contará com o apoio administrativo de que necessitar. 

§ 62  Aplica-se ao ex-Ouvidor o disposto no art. 60 desta Lei. 

Seção III 

Do Conselho Gestor 

Lei n° 11.284 	 • 	Page 23 of 31 

Parágrafo único. Também está impedido de exercer cargo de direção no SFB membro do conselho ou 
diretoria de associação ou sindicato, regional ou nacional, representativo de interesses dos agentes 
mencionados no caput deste artigo, ou de categoria profissional de empregados desses agentes. 

Art. 60. O ex-dirigente do SFB, durante os 12 (doze) meses seguintes ao seu desligamento do cargo, 
estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, independentemente da forma ou natureza do contrato, 
qualquer tipo de serviço às pessoas jurídicas concessionárias, sob regulamentação ou fiscalização do SFB, 
inclusive controladas, coligadas ou subsidiárias. 

Parágrafo único. Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se o infrator às penas 
previstas no art. 321 do Decreto-Lei n2  2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, o ex-dirigente do 
SFB que descumprir o disposto no caput deste artigo. 

Art 61. Os cargos em comissão e funções gratificadas do SFB deverão ser exercidos, 
preferencialmente, por servidores do seu quadro efetivo, aplicando-se-lhes as restrições do art. 59 desta Lei.- 
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Art. 63.  (VETADO) .  

Seção IV 	 U) 
CD O g 
ca 2 

Art. 64. O SFB constituirá quadro de pessoal, por meio da realização de concurso público de provas, )1,8 	fij • 
de provas e títulos, ou da redistribuição de servidores de órgãos e entidades da administração federal dire aL (1)  
autárquica ou fundacional. 

Art. 65. O SFB poderá requisitar, independentemente da designação para cargo em comissão ou funç 
de confiança, e sem prejuízo dos vencimentos e vantagens a que façam jus no órgão de origem, servido 
de órgãos e entidades integrantes da administração pública federal direta, autárquica e fundacion 
observado o quantitativo máximo estabelecido em ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamen 
Orçamento e Gestão e do Meio Ambiente. 
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Parágrafo único. No caso de requisição ao lbama, ela deverá ser precedida de autorização do órgão. 

Art. 66. Ficam criados 49 (quarenta e nove) cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - 
DAS, no âmbito do Poder Executivo Federal, para reestruturação do Ministério do Meio Ambiente, com a 
finalidade de integrar a estrutura do SFB, assim distribuídos: 

I - 1 (um) DAS-6; 

II -4 (quatro) DAS-5; 

III - 17 (dezessete) DAS-4; 

IV - 10 (dez) DAS-3; 

V -9 (nove) DAS-2; 

VI -8 (oito) DAS-1. 

Seção V 

Da Autonomia Administrativa do SFB 

Art. 67. O Poder Executivo poderá assegurar ao SFB autonomia administrativa e financeira, no grau 
conveniente ao exercicio de suas atribuições, mediante a celebração de contrato de gestão e de 
desempenho, nos termos do §_..a2  do art. 37 da Constituição Federal negociado e firmado entre o Ministério 
do Meio Ambiente e o Conselho Diretor. 

§ 1 2  O contrato de gestão e de desempenho será o instrumento de controle da atuação administrativa 
do SFB e da avaliação do seu desempenho, bem como elemento integrante da sua prestação de contas, 
bem como do Ministério do Meio Ambiente, aplicado o disposto no arl 9 2  da Lei n2  8.443, de 16 de iulho de 
1992 sendo sua inexistência considerada falta de natureza formal, conforme disposto no inciso II do art. 16 
da mesma Lei. 

§ 22  O contrato de gestão e de desempenho deve estabelecer, nos programas anuais de trabalho, 
indicadores que permitam quantificar, de forma objetiva, a avaliação do SFB. 

§ 32  O contrato de gestão e de desempenho será avaliado periodicamente e, se necessário, revisado 
por ocasião da renovação parcial da diretoria do SFB. 

Seção VI 

Da Receita e do Acervo do Serviço Florestal Brasileiro 

Art. 68. Constituem receitas do SFB: 

V - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados. 

TITULO V 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 69. Sem prejuízo do disposto nos incisos VI e VII do art. 23 da Constituição Federal a execução 
das atividades relacionadas às concessões florestais poderá ser delegada pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios à União, bem como pela União aos demais entes federados, mediante convênio firmado com o 
órgão gestor competente. 

Parágrafo único. É vedado ao órgão gestor conveniado exigir do concessionário sob sua ação 
complementar de regulação, controle e fiscalização obrigação não prevista previamente em contrato. 

Art. 70. As unidades de manejo em florestas públicas com PMFS aprovados e em execução até a data 
de publicação desta Lei serão vistoriadas: 

I - pelo órgão competente do Sisnama, para averiguar o andamento do manejo florestal; 

II - pelo órgão fundiário competente, para averiguar a situação da ocupação, de acordo com os 
parâmetros estabelecidos na legislação específica. 

§ 1 2  As vistorias realizadas pelo órgão fundiário competente serão acompanhadas por representante do 
Poder Público local. 

§ 22  Nas unidades de manejo onde não for verificado o correto andamento do manejo florestal, os 
detentores do PMFS serão notificados para apresentar correções, no prazo estabelecido pelo órgão 
competente do Sisnama. 

§ 32  Caso não sejam atendidas as exigências da notificação mencionada no § 2 2  deste artigo, o PMFS 
será cancelado e a área correspondente deverá ser desocupada sem ônus para o Poder Público e sem 
prejuízo das demais penalidades previstas em lei. 

§ 42  As unidades de manejo onde o correto andamento do manejo florestal for verificado ou saneado 
nos termos do § 22  deste artigo serão submetidas a processo licitatório, no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
meses a partir da data da manifestação dos órgãos a respeito da vistoria prevista no caput deste artigo, 
desde que não seja constatado conflito com comunidades locais pela ocupação do território e uso dos 
recursos florestais. 

§ 52  Será dada a destinação prevista no art. 62  desta Lei às unidades de manejo onde o correto 
andamento do manejo florestal for verificado e os detentores dos PM FS forem comunidades locais. 

§ 62  Até que sejam submetidas ao processo ficitatório, as unidades de manejo mencionadas no § 4 2  
deste artigo permanecerão sob a responsabilidade do detentor do PMFS, que poderá dar continuidade as 
atividades de manejo mediante assinatura de contrato com o poder concedente. 

§ 72  O contrato previsto no § 62  deste artigo terá vigência limitada á assinatura do contrato 
concessão resultante do processo licitatório. 

	

(1) 13 	11 
O 0 3 .2, 

§ 82  Findo o processo licitatório, o detentor do PMFS que der continuidade à sua execução, nos term.? 2. 2".  
deste artigo, pagará ao órgão gestor competente valor proporcional ao preço da concessão florestal defini o. (15  
na licitação, calculado com base no perlodo decorrido desde a verificação pelo órgão competente • 	ra 
Sisnama até a adjudicação do vencedor na licitação. 	 O 67 O 	5  

O 

desta Lei, além de observar os termos desta Lei, deverá seguir as seguintes determinações: 	 kIN 

I - o vencedor da licitação, após firmar o contrato de concessão, deverá seguir o PMFS em execuç o "n  
tz 

O. 
o 

I - recursos oriundos da cobrança dos preços de concessão florestal, conforme destinação prevista na 
alínea a do inciso I do caput e no inciso I do § 1 2, ambos do art. 39 desta Lei, além de outros referentes ao 
contrato de concessão, incluindo os relativos aos custos do edital de licitação e os recursos advindos de 
aplicação de penalidades contratuais; 

II - recursos ordinários do Tesouro Nacional, consignados no Orçamento Fiscal da União e em seus 
créditos adicionais, transferências e repasses que lhe forem conferidos; 

III - produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, inclusive para fins de 
licitação pública, e de emolumentos administrativos; 

IV - recursos provenientes de convénios ou acordos celebrados com entidades, organismos ou 
empresas públicas, ou contratos celebrados com empresas privadas; 

Art. 71. A licitação para a concessão florestal das unidades de manejo mencionadas no § 4 2  do alt 

podendo revisá-lo nas condições previstas em regulamento; 
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II - o edital de licitação deverá conter os valores de ressarcimento das benfeitorias e investimentos já 
realizados na área a serem pagos ao detentor do PMFS pelo vencedor do processo de licitação, descontado 
o valor da produção auferida previamente á licitação nos termos do § 8 2  do art. 70 desta Lei. 

Art. 72. As florestas públicas não destinadas a manejo florestal ou unidades de conservação ficam 
impossibilitadas de conversão para uso alternativo do solo, até que sua classificação de acordo com o ZEE 
esteja oficializada e a conversão seja plenamente justificada. 

Art. 73. As áreas públicas já ocupadas e convertidas para uso alternativo do solo na data de publicação 
desta Lei estarão excluídas das concessões florestais, desde que confirmada a sua vocação para o uso atual 
por meio do ZEE aprovado de acordo com a legislação pertinente. 

§ 1 2  Nos remanescentes das áreas previstas no caput deste artigo, o Poder Público poderá autorizar 
novos Planos de Manejo Florestal Sustentável, observada a legislação vigente. 

§ 22  Fica garantido o direito de continuidade das atividades econômicas realizadas, em conformidade 
com a lei, pelos atuais ocupantes em áreas de até 2.500ha (dois mil e quinhentos hectares), pelo prazo de 5 
(cinco) anos a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 74. Os parâmetros para definição dos tamanhos das unidades de manejo a serem concedidas às 
pessoas jurídicas de pequeno porte, micro e médias empresas, na forma do art. 33 desta Lei, serão definidos 
em regulamento, previamente à aprovação do primeiro Paof. 

Art. 75. Após 5 (cinco) anos da implantação do primeiro Paof, será feita avaliação sobre os aspectos 
técnicos, econômicos, sociais e ambientais da aplicação desta Lei, a que se dará publicidade. 

Art. 76. Em 10 (dez) anos contados da data de publicação desta Lei, a área total com concessões 
florestais da União não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do total de área de suas florestas públicas 
disponíveis para a concessão, com exceção das unidades de manejo localizadas em florestas nacionais 
criadas nos termos do art 17 da Lei n 2  9.985, de 18 de julho de 2000.  

Art 77. Ao final dos 10 (dez) primeiros anos contados da data de publicação desta Lei, cada 
concessionário, individualmente ou em consórcio, não poderá concentrar mais de 10% (dez por cento) do 
total da área das florestas públicas disponíveis para a concessão em cada esfera de governo. 

Art 78. Até a aprovação do primeiro Paof, fica o poder concedente autorizado a realizar concessões 
florestais em: 

I - unidades de manejo em áreas públicas que, somadas, não ultrapassem 750.000ha (setecentos e 
cinqüenta mil hectares), localizadas numa faixa de até 100Km (cem quilómetros) ao longo da rodovia BR-
163; 

II - florestas nacionais ou estaduais criadas nos termos do art. 17 da Lei n 2  9.985, de 18 de julho de 
2000 observados os seguintes requisitos: 

a) autorização prévia do órgão gestor da unidade de conservação; 

b) aprovação prévia do plano de manejo da unidade de conservação nos termos da Lei n 2  9.985, de 18 
de julho de 2000; 

c) oitiva do conselho consultivo da unidade de conservação, nos termos do § 3 2  do art. 48 desta Lei; 

d) previsão de zonas de uso restrito destinadas às comunidades locais. 

Parágrafo único. As concessões de que tratam os incisos 1 e II do caput deste artigo devem ser objeto 
de licitação e obedecer às normas previstas nos arts. 8 2  e 12 a 47 desta Lei. 

Art. 79. As associações civis que venham a participar, de qualquer forma, das concessões florestais ou 
da gestão direta das florestas públicas deverão ser constituidas sob as_ leis brasileiras e ter sede e 
administração no País. 
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Art. 80. O inciso XV do art. 29 da Lei n2  10.683. de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 29. 	  

XV - do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional do Meio Ambiente, o 
Conselho Nacional da Amazónia Legal, o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos, o Conselho de Gestão do Património Genético, o Conselho Deliberativo 
do Fundo Nacional do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro, a Comissão 
de Gestão de Florestas Públicas e até 5 (cinco) Secretarias; 

	 " (NR) 

Art. 81. O art. 1 2  da Lei n2  5.868, de 12 de dezembro de 1972 passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso V: 

"Art. 12 	  

V - Cadastro Nacional de Florestas Públicas. 

	 " (NR) 

Art. 82. A Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 50-A e 
69-A: 

"Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou 
nativa, em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão 
competente: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 

§ 1 2  Não é crime a conduta praticada quando necessária á subsisténcia imediata 
pessoal do agente ou de sua família. 

§ 22  Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será 
aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare." 

"Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou 
qualquer outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental 
total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 1 2  Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano 
significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, 
incompleta ou enganosa." 

Art. 83. O art. 19 da Lei nP- 4.771, de 15 de setembro de 1965, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. A exploração de florestas e formações sucessoras, tanto de domínio 
público como de domínio privado, dependerá de prévia aprovação pelo órgão 
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Art. 85. O inciso II do caput do art. 167 da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973 passa a vigorar 
acrescido dos seguintes itens 22 e 23: 

"Art. 167. 	  

II - 	  

22. da reserva legal; 

23. da servidão ambiental." (NR) 

Art. 86. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasflia, 2 de março de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antonio Palocci Filho 
Paulo Bernardo Silva 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.3,2006 
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estadual competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, bem 
como da adoção de técnicas de condução, exploração, reposição florestal e 
manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea 
forme. 

§ 1 2  Compete ao lbama a aprovação de que trata o caput deste artigo: 

I - nas florestas públicas de domínio da União; 

II - nas unidades de conservação criadas pela União; 

III - nos empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental 
nacional ou regional, definidos em resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA. 

"Art. 14. 	  

12 A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das 
obrigações de indenização e reparação de danos previstas no § 1 2  deste 
artigo." (NR) 

"Art. 17-G 	  

§22  Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades 
de controle e fiscalização ambiental." (NR) 

§ 22  Compete ao órgão ambiental municipal a aprovação de que trata o caput 
deste artigo: 

I - nas florestas públicas de domínio do Município; 

II - nas unidades de conservação criadas pelo Município; 

III - nos casos que lhe forem delegados por convênio ou outro instrumento 
admissivel, ouvidos, quando couber, os órgãos competentes da União, dos 
Estados e do Distrito Federal. 

§ 32  No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que 
contemplem a utilização de espécies nativas." (NR) 

Art 84. A Lei n2  6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 99 	  

XII- instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, 
seguro ambiental e outros." (NR) 

"Art. 92-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural 
pode instituir servidão ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter 
permanente ou temporário, total ou parcialmente, a direito de uso, exploração ou 
supressão de recursos naturais existentes na propriedade. 

§ 1 2  A servidão ambiental não se aplica ás áreas de preservação permanente e 
de reserva legal. 

§ 22  A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão 
instituída em relação aos recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma 
estabelecida para a reserva legal. 

§ 32  A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente. 

§ 42  Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada 
na matrícula de todos os imóveis envolvidos. 

§ 52  É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da 
destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de 
desmembramento ou de retificação dos limites da propriedade." 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm 	 30/4/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



Lei n° 11.284 	 • 	Page 31 of 31 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm 	 30/4/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



VI 	responsabilidade comum de União, Estados, Distrito Federal c Municípios, cm colaboração com a 
sociedade civil, na criação de políticas para a preservação c restauração da vegetação nativa c dc suas funções 

• o ..... 	 :  : 

Mensagem de veto 

Texto compilado 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012. 

Folha n°43 	 do 

Processo n° 2903 
Sonia Maria S. er ira 
Reg. 100.996 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis 
nO 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 
revoga as Leis no- 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória d2  
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1, 	Art. 1 2  (VETADO). 

: 

  

Z 

  

    

     

reconhecimento 	das fleFestas existentes ne território nacional c demais formas dc vegetação nativa como 

    

o 

  

Z : 

 

    

II 	afirmação do compromisso sebeFane ele Brasil eem a pFcservação das nuas florc:.,las c demais formas do 
vegetação nativa, da biodiversidade, de sole-c eles Feetirses 1:141•Fieos, c com a integridade do sistema climático, para 	o 

• • 	o 

demais formas dc vegetação nativa, c de papel destas n•a sustentabilidaele da produção agropecuária; ¡Incluído pela 
Medida Provisória n°571, dc 2012).  

concilie o uso produtivo da tega ca ceetFibuiçáe' Ele scPéi•ses eelctives das florestas c demais formas dc vegetação 
: 	.41,2 .......... 	 :  

V ação governamental de proteção c use sustentável de florestas, coordenada com a Política Nacional 	do 

Conservação 	da Natureza, a Política de Cestão-Ele Florestas Públicas, a Política Nacional sobre Mudança do Clima o 

  

o 

   

   

- 

 

     

VII fomento ô inovação para e uno sustentável, a Foemporação c a preservação das florestas c demais formas 
o 

VIII criação c mobilização de ineentives jeFidicos-e eeenôFnicos para fomentar a preserva ão c a recuperação 
da vegetação nativa, c para promover o EleSeFIVOMFFICR40 de atividades produtivas sustentáveis. (Incluído Pela 
Medida Provisória n° 571, de 2012).  

Art. 1 2-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação 
Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle 
da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos 
e financeiros para o alcance de seus objetivos. (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos seguintes 
princípios: 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

I - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e demais formas de 
vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade do sistema climático, 
para o bem estar das gerações presentes e futuras; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  
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• 
zaA 	• 

II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas e 
demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de vida 
da população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e bioenergia; 
(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

III - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do P 
	

• 1111 

a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservaçã 
vegetação; 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Município 
sociedade civil, na criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas f nções 
ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do solo e da água, 
a recuperação e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 
2012).  

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação da 
vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. (Incluído pela Lei n° 
12.727, de 2012).  

Art. 22  As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação nativa, reconhecidas de 
• ilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os 

direitos de propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 

§ 1 2  Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às disposições desta Lei são 
consideradas uso irregular da propriedade, aplicando-se o procedimento sumário previsto no inciso II do art. 275 da 
Lei n2  5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo Civil,  sem prejuízo da responsabilidade civil, nos termos 
do §12  do art. 14 da Lei n2 6.938, de 31 de agosto de 1981,  e das sanções administrativas, civis e penais. 

§ 22  As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer 
natureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as 
regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44° W, do 
Estado do Maranhão; 

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 
ják, não ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar 
lig fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do art. 
12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a 
conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o 
abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa; 

IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, 
com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de 
pousio; 

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do agricultor 
familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que atenda ao 
disposto no art. 32  da Lei n2  11.326, de 24 de julho de 2006;. 

VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por outras coberturas do 
solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração e de transporte, 
assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana; 

VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios econômicos, 
sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e 
considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, de múltiplos 
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produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e serviços; 

VIII - utilidade pública: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

Folha n°55 

Processo n° 25G / 13  
Sonia Maria S. Ferre aí 
Reg. 100.996 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistem viário, 
inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de 
resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições esportivas 
estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, 
saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais referidas no 
inciso II deste artigo; 

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo próprio, 
quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do Poder 
Executivo federal; 

IX - interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, combate 
A2 controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por 
povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique a 
função ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e culturais ao 
ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por população de baixa 
renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei n2  11.977, de 7 de julho de 
2009' 

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados para 
projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade; 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade 
competente; 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo próprio, 
aluando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo 

ederal; 

X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à travessia de 
um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada de produtos oriundos das 
atividades de manejo agroflorestal sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, desde que 
comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e outras 
populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio dos 
moradores; 

f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 

g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na legislação 
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a) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental em ato do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio 

XI - (VETADO); 

H0,4 

Processo n°  
Sorna Maria S. F 
Ft.z• 1,10 

- 

aplicável; 

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes, 
castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a recursos genéticos; 

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, desde que 
não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área; 

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração de 
produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem 
prejudiquem a função ambiental da área; 

formar 	dorzel, cm meio a agrupamentos dc espécies ar-laustive heFIséceas; (Redação dada pela Medida Provisória n° 
571, de 2012).  

XII - vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos, usualmente com a palmeira arbórea 
Aklauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar dossel, em meio a agrupamentos de espécies arbustivo-
Werbáceas; (Redação pela Lei n° 12.727, de 2012).  

XIII - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, formado por 
vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como 
mangue, com influência fluviomarinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao 
longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de Santa Catarina; 

XIV - salgado ou marismas tropicais hipersalinos: áreas situadas em regiões com frequências de inundações 
intermediárias entre marés de sizigias e de quadratura, com solos cuja salinidade varia entre 100 (cem) e 150 (cento 
e cinquenta) partes por 1.000 (mil), onde pode ocorrer a presença de vegetação herbácea específica; 

XV - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, inundadas apenas pelas 
marés de sizigias, que apresentam salinidade superior a 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), desprovidas 
de vegetação vascular; 

XVI - restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por 
processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, com 
cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de 

,coro com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado; 

XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um curso d'água; 

XVIII - olho d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente; 

XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d'água durante o ano; 

XX - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de vegetação, preferencialmente 
nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do 
Município, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da 
qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens 
e manifestações culturais; 

XXI - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos d'água sujeitas a enchentes e 
inundações periódicas; 

XXII - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação adjacente a cursos d'água 
que permite o escoamento da enchente; 

XXIII - relevo ondulado: expressão geomorfológica usada para designar área caracterizada por movimentações 
do terreno que geram depressões, cuja intensidade permite sua classificação como relevo suave ondulado, ondulado, 
fortemente ondulado e montanhoso. 
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: . 	Z 

máximo 5 (cinco) anes, cm até 26K (vinte e cinco per ecRte) de- área produtiva da propriedade ou powe, para 
porysibilitar a recuperação da eapacidade dc use eu de estruture física de solo:, f Incluído_pcla Medida Provisória n° 
571, de 2012).  

XXIV - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais, 
por no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da estrutura física do solo; 
¡Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

XXV área abandonada, subutilizada ou utilizado de forma inadequada: arem no efetivamente utilizada, nos 

XXV - áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, cobertas 
originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 
2012).  

XXVI áreas úmidas: pantanais c supeffleies teFfestr-cs eebeFtas dc forma periódica por águas, cobertas 
11rok.1..1;.;a1; 

n°571. de 2012).  

XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso II do caput do art. 47 da Lei n 2  11.977, de 7 de 
julho de 2009; e 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

XXVII área urbana censefldada: aquela fie Ele tfata e ifloiso- II do caput do art. 47 da Lei n e  11.977, de 7 do . 	, 

XXVII - crédito de carbono: título de direito sobre bem intangível e incorpóreo transacionável. 	(Incluído pela 
Lei n° 12.727, de 2012).  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se refere o 
inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais que desenvolvam atividades 
agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e comunidades 
tradicionais que façam uso coletivo do seu território. 

Sonha Maria S. Ferre 

CAPITULO II 	 Folha n°6* 	

1 
il 

Seção I 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 	Processo n°7,5 ç'3 

Reg. 100.996 

t. 

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

grá 	Art. 42  Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: 

1 as  faixas marginais de qualquer curso d'água natural, desde a borda da calha do leito regular, cm largura 
c4n1fige-ele 

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a 
borda da calha do leito regular, em largura mínima de: 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de 
largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d'água com até 20 (vinte) hectares de superfície, 
cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 
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b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

  

: 

    

     

: 

     

      

empreendimento, observado o disposto nos §§1 e  c 2e; 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de 
cursos d'água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; ílncluído pela Lei n° 12127, de 
2012).  

IV as áreas no entorno das nascentes e dos olhos dlágua, gualdi:ler que seja a sua situação topográfica, no 
C 

IV as áreas no entorno das nascentes e eles alhos &água percncs, qualquer que seja sua situação 
o 

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que seja sua situação 
topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 	(Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem por cento) na linha 
de maior declive; 

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 

ai 	VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 
■Pem) metros em projeções horizontais; 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação 
média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura 
mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície 
ou espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação; 

XI 	as veredas. 
XI cm veredas, a faixa marginal, cm projeção horizontal, com largura mínima dc 50 (cinquenta) metros, a 

- 	 - 	 : - . ' ' - 

	 o 

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a 
partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. 	(Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 1 e  Não se aplica o previsto no incise H4 nos eases-enR que es rcscRfatórios artificiais dc água não decorram 
dc barramcnto ou rcprcsamento dc cursos d'água. 

• 	§ 1 2  Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de água que 
não decorram de barramento ou represamento de cursos d'água naturais. 	(Redação dada pela Lei n° 12.727, de 
2012).  

§ 22  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 12.727. de 2012).  

§ 32  (VETADO). 

§ 42  Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dispensada 
a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação 
nativa calun i efnri7aran rin rirnan mhic ■ntal rnmnotonfo rin Sictimma Marinnal rin RAoin AmhiAnfin - Sicnama 

Folha n°5 

Processo n°2.5 GP-3 
Sonia Maria S. For 
Reg. 100.996 

do 
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• %A, V,. • 	 ..•••• 	 W.•••■■ 1 eme 	 MA3 MV` 1111"...11,,  • Sb II emes+. 1.44 

(Redação dada nela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 52  É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 3 2  desta 
Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no 
período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja 
conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre. 

§ 62  Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam os incisos I e 
II do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que: 

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, garantindo sua 
qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos; 

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente; 

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR. 

- não implique novas supressões de vegetação nativa. 	(Incluído nela Lei n° 12.727, de 2012). 

§ 72  (VETADO). 

• § 82  (VETADO). 

natural que delimitem as áreas da faixa de pawagcm dc inundação terão sua largura determinada  pelos respectivos . 	. 

§ 92  (VETADO). 	(Incluído peia Lei n 12.727, de 2012).  

Diretores c Leis Municipais de Uso do Sele, sem pfejuíza ele disposta nas incises do caput. (Incluído pela Medida 
Provisória n°571. dc 2012).  

1..  Folha n°0 
Processo n°Z5 6/13 
Sonha Maria S. F rre a 
Reg. 100.996 

crvando se a faixa mínima dc 30 (trinta) pnctFes-e má*Èma-ele 1-00 (cem)  metFen cm área ruraVe a faixa Riíniffl-Ele  
16 (quinze) metros cm área  urbana. 

e 

observando se a faixa mínima dc 30 (trinta) nactres-c máximo de 1-00 (cem)  mctFes cm área rural, c a faixa  mínima do 
15 (quinze) metros c máxima dc 30 (tfinta) metros-em área urbana. (Redação dada pela Medida Provisória n° 571 do 
2012). 

Art. 52  Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a geração de energia ou abastecimento 
público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das 
Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, 
observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 
15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

SISNAMA, não podendo exceder a 10% (dez  por cento) da área total do entorno. 
e 
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Mcdida Provisória n°571. dc 2012).  

§ 1 2  Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata o caput, o empreendedor, no âmbito do 
licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, em 
conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
Sisnama, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da Área de Preservação Permanente. 
(Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 22  O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, para os 
empreendimentos licitados a partir da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental 
concomitantemente com o Plano Básico Ambiental e aprovado até o início da operação do empreendimento, não 
constituindo a sua ausência impedimento para a expedição da licença de instalação. 

§ 32  (VETADO). 

Art. 62  Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando declaradas de interesse social por ato do 
Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou mais 
das seguintes finalidades: 

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha; 

II - proteger as restingas ou veredas; 

III - proteger várzeas; 

IV- abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção; 

Folha n°40 

Processo n°266 

e rgli.ana. r91:8S. F 
f3 

rr 

do 

ra 

V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico; 

VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

VII - assegurar condições de bem-estar público; 

VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares. 

IX protcgcr áreas úmidas, especialmente as-de iffiseftâdcia internacional. ílncluído_pcla Medida Provisória n° 
571, 	dc 2012).  

IX - proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional. 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de  
2012).  

• 	 Seção II 

Do Regime de Proteção das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 72  A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da 
área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 

§ 1 2  Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da 
área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os 
usos autorizados previstos nesta Lei. 

§ 22  A obrigação prevista no § 1 2  tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de transferência de 
domínio ou posse do imóvel rural. 

§ 32  No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é vedada a 
concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas no § 
1 2. 

Art. 82  A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somente 
ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. 

§ 1P- A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente poderá ser 
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as 	recomendações técnicas dos órgães-eficiaiede-pesqui , ficando nevas suprcssõcs dc vegetação nativa para ur.,.o 

Z : 

Folha n°4‘ 	 do 

Processo n°7...5 0/I 
Sonia Maria S. Fe ei 
Reg. 100.996 

autorizada em caso de utilidade pública. 

§ 22  A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente de que tratam 
os incisos VI e VII do caput do art. 42  poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a função ecológica do 
manguezal esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de urbanização, inseridas em projetos de 
regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa renda. 

§ 32  É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de urgência, de 
atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de 
acidentes em áreas urbanas. 

§ 42  Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou supressões de 
vegetação nativa, além das previstas nesta Lei. 

Art. 92  É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para obtenção de 
água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental. 

CAPITULO III 

DAS ÁREAS DE USO RESTRITO 

- : 	- 	- 

Art. 10. Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permitida a exploração ecologicamente sustentável, 
devendo-se considerar as recomendações técnicas dos órgãos oficiais de pesquisa, ficando novas supressões de 
vegetação nativa para uso alternativo do solo condicionadas à autorização do órgão estadual do meio ambiente, com 
base nas recomendações mencionadas neste artigo. (Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Art. 11. Em áreas de inclinação entre 25° e 45 0 , serão permitidos o manejo florestal sustentável e o exercício 
de atividades agrossilvipastoris, bem como a manutenção da infraestrutura física associada ao desenvolvimento das 
atividades, observadas boas práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, excetuadas as 
hipóteses de utilidade pública e interesse social. 

CAPITULO III A  
DO USO ECOLOCICAMENTE SUSTENTÁVEL DOS APICUNS E SALGADOS 

cies 	associados, bem come da sua produtividade 1E491494w e eendicãe ele lacrçOrie Ele recursos pesqueiros; (Incluído 
pela Medida Provisória n°571, de 2012).  

nO 571, de 2012).  

             

   

Z 	 " 	Z 

   

" 

    

: 

  

            

               

               

: - 

V garantia da manutençãe da qualidade de água e de sele, respeitadas as Áreas- de Preservação 
: 	" Z 

V respeito às atividades tradicienais de selsrevivência das comunidades locais. {Incluído pela Medida 
Provisória n° 571, dc 2012).  
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: - - - 

- 

2012). 

. • : 

Provisória n 571, dc 2012).  
e 

: 	 1111:1Ml•••Malli:  

Provisória n° 571. dc 2012).  

CAPITULO III-A 
(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

DO USO ECOLOGICAMENTE SUSTENTÁVEL 

Folha n° 

Processo n° 26 /1 
Sonia Maria S. Fe \- r 
Reg. 100.996 

§ 2°  A licença 	 . ambiental, na hipótese dcstc artigo, será dc 5 (cm n . 
	

: 

: 	Z 	: 1 •' 	••• 	' 

§ 3e  São sujeitos à apresentação dc Estudo Prévio dc Ima.  
• " 	- 

com arem superior a 59 (cinqueRta) hectares, vedada a fragmentação do-pfejete-par-o-eeeltar-eu-eanitiflaf 

eeupaçãe-e4inalanta9ãe-teftham ocorrido antes de 22 de julho dc 2008, desde que o empreendedor, pessoa física ou 
" 

C 

DOS APICUNS E SALGADOS 

• Art. 11-A. A Zona Costeira é patrimônio nacional, nos termos do 142  do art. 225 da Constituição Federal, 
devendo sua ocupação e exploração dar-se de modo ecologicamente sustentável. 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 
2012).  

§ 1 2  Os apicuns e salgados podem ser utilizados em atividades de carcinicultura e salinas, desde que 
observados os seguintes requisitos: 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

I - área total ocupada em cada Estado não superior a 10% (dez por cento) dessa modalidade de fitofisionomia 
no bioma amazônico e a 35% (trinta e cinco por cento) no restante do País, excluídas as ocupações consolidadas 
que atendam ao disposto no § 6 2  deste artigo; 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

II - salvaguarda da absoluta integridade dos manguezais arbustivos e dos processos ecológicos essenciais a 
eles associados, bem como da sua produtividade biológica e condição de berçário de recursos pesqueiros; 
(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

III - licenciamento da atividade e das instalações pelo órgão ambiental estadual, cientificado o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e, no caso de uso de terrenos de marinha 
ou outros bens da União, realizada regularização prévia da titulação perante a União; (Incluído pela Lei n° 12.727.  
de 2012).  
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IV - recolhimento, tratamento e disposição adequados dos efluentes e resíduos; 	(Incluído pela Lei n° 
12.727, de 2012).  

V - garantia da manutenção da qualidade da água e do solo, respeitadas as Áreas de Preservação 
Permanente; e 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

VI - respeito às atividades tradicionais de sobrevivência das comunidades locais. 	¡Incluído pela L i n° 
Folha n°43 

Processo n° 

II II 

"L;,lit3rre 

§ 32  São sujeitos à apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental EPIA e Relatório de Impacto 
Ambiental - RIMA os novos empreendimentos: 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

I - com área superior a 50 (cinquenta) hectares, vedada a fragmentação do projeto para ocultar ou camuflar 
seu porte; 	(Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).  

II - com área de até 50 (cinquenta) hectares, se potencialmente causadores de significativa degradação do 
meio ambiente; ou 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  • 

III - localizados em região com adensamento de empreendimentos de carcinicultura ou salinas cujo impacto 
afete áreas comuns. 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 42  O órgão licenciador competente, mediante decisão motivada, poderá, sem prejuízo das sanções 
administrativas, cíveis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos ambientais causados, alterar as 
condicionantes e as medidas de controle e adequação, quando ocorrer: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).  

I - descumprimento ou cumprimento inadequado das condicionantes ou medidas de controle previstas no 
licenciamento, ou desobediência às normas aplicáveis; 	(Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).  

II - fornecimento de informação falsa, dúbia ou enganosa, inclusive por omissão, em qualquer fase do 
licenciamento ou período de validade da licença; ou 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

	

III - superveniência de informações sobre riscos ao meio ambiente ou à saúde pública. 	(Incluído pela Lei n° 
12.727, de 2012).  

0110 	§ 52  A ampliação da ocupação de apicuns e salgados respeitará o Zoneamento Ecológico-Econômico da Zona 
Costeira - ZEEZOC, com a individualização das áreas ainda passíveis de uso, em escala mínima de 1:10.000, que 
deverá ser concluído por cada Estado no prazo máximo de 1 (um) ano a partir da data da publicação desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 62  É assegurada a regularização das atividades e empreendimentos de carcinicultura e salinas cuja 
ocupação e implantação tenham ocorrido antes de 22 de julho de 2008, desde que o empreendedor, pessoa física ou 
jurídica, comprove sua localização em apicum ou salgado e se obrigue, por termo de compromisso, a proteger a 
integridade dos manguezais arbustivos adjacentes. (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 72  É vedada a manutenção, licenciamento ou regularização, em qualquer hipótese ou forma, de ocupação 
ou exploração irregular em apicum ou salgado, ressalvadas as exceções previstas neste artigo. (Incluído pela Lei 
n° 12.727. de 2012).  

CAPITULO IV 

DA ÁREA DE RESERVA LEGAL 

Seção I 

flnalimitaran ria Áraa ria Racarva 1 anal 

§ 22  A licença ambiental, na hipótese deste artigo, será de 5 (cinco) 
empreendedor cumprir as exigências da legislação ambiental e do próprio licencia 
anual, inclusive por mídia fotográfica. 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

12.727, de 2012).  
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Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, 
sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes 
percentuais mínimos em relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta Lei: (Redação 
dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

I - localizado na Amazônia Legal: 

a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas; 

b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado; 

c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais; 

II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento). 

§ 1 2  Em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer titulo, inclusive para assentamentos pelo Programa 
de Reforma Agrária, será considerada, para fins do disposto do caput, a área do imóvel antes do fracionamento. 

§ 22  O percentual de Reserva Legal em imóvel situado em área de formações florestais, de cerrado ou de 
campos gerais na Amazônia Legal será definido considerando separadamente os índices contidos nas alíneas a, b e 

• do inciso I do caput. 

§ 32  Após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de floresta ou outras formas de vegetação 
nativa apenas será autorizada pelo órgão ambiental estadual integrante do Sisnama se o imóvel estiver inserido no 
mencionado cadastro, ressalvado o previsto no art. 30. 

§ 42  Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% 
(cinquenta por cento), para fins de recomposição, quando o Município tiver mais de 50% (cinquenta por cento) da 
área ocupada por unidades de conservação da natureza de domínio público e por terras indígenas homologadas. 

§ 52  Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público estadual, ouvido o Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% (cinquenta por cento), quando o Estado tiver Zoneamento 
Ecológico-Econômico aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu território ocupado por unidades 
de conservação da natureza de domínio público, devidamente regularizadas, e por terras indígenas homologadas. 

§ 62  Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento de esgoto não estão sujeitos à 
constituição de Reserva Legal. 

§ 72  Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas por detentor de 
eoncessão, permissão ou autorização para exploração de potencial de energia hidráulica, nas quais funcionem 

empreendimentos de geração de energia elétrica, subestações ou sejam instaladas linhas de transmissão e de 
distribuição de energia elétrica. 

§ 82  Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas com o objetivo de 
implantação e ampliação de capacidade de rodovias e ferrovias. 

Art. 13. Quando indicado pelo Zoneamento Ecológico-Econômico ZEE estadual, realizado segundo 
metodologia unificada, o poder público federal poderá: 

I - reduzir, exclusivamente para fins de regularização, mediante recomposição, regeneração ou compensação 
da Reserva Legal de imóveis com área rural consolidada, situados em área de floresta localizada na Amazônia Legal, 
para até 50% (cinquenta por cento) da propriedade, excluídas as áreas prioritárias para conservação da 
biodiversidade e dos recursos hídricos e os corredores ecológicos; 

II - ampliar as áreas de Reserva Legal em até 50% (cinquenta por cento) dos percentuais previstos nesta Lei, 
para cumprimento de metas nacionais de proteção à biodiversidade ou de redução de emissão de gases de efeito 
estufa. 

§ 1 2  No caso previsto no inciso I do caput, o proprietário ou possuidor de imóvel rural que mantiver Reserva 
Legal conservada e averbada em área superior aos percentuais exigidos no referido inciso poderá instituir servidão 
ambiental sobre a área excedente. nos termos da Lei n 2  6.938. de 31 de acosto de 1981. e Cota de Reserva 

Folha n.oi 

Processo n°15013 
Sonha Maria S. F rrei 
Reg. 100.996 
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Ambiental. 

§ 22  Os Estados que não possuem seus Zoneamentos Ecológico-Econômicos - ZEEs segundo a metodologia 
unificada, estabelecida em norma federal, terão o prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data da publicação desta Lei, 
para a sua elaboração e aprovação. 

Art. 14. A localização da área de Reserva Legal no imóvel rural deverá levar em consideração os seguintes 
estudos e critérios: 

I - o plano de bacia hidrográfica; 

II - o Zoneamento Ecológico-Econômico 

III - a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, com Área de Preservação Per anente, 
com Unidade de Conservação ou com outra área legalmente protegida; 

IV - as áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade; e 

V - as áreas de maior fragilidade ambiental. 

§ 1 2  O órgão estadual integrante do Sisnama ou instituição por ele habilitada deverá aprovar a localização da 
Reserva Legal após a inclusão do imóvel no CAR, conforme o art. 29 desta Lei. 

§ 2°  Protocolada a docurneotação exigida para análise Ela Ieealioaç\ãe- da ama dc Rccerva Legal, ao 
Z 	 : 	 : 

                

: 

   

                   

 

§ r Protocolada a documentação exigida para aná 

                

     

: 	 : Z 

        

             

                 

        

- : 

           

                   

                       

         

- 

             

                      

- 

     

! 

 

 

'•' 	 : 

    

     

       

§ 22  Protocolada a documentação exigida para a análise da localização da área de Reserva Legal, ao 
proprietário ou possuidor rural não poderá ser imputada sanção administrativa, inclusive restrição a direitos, por 
qualquer órgão ambiental competente integrante do Sisnama, em razão da não formalização da área de Reserva 
Legal. (Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Art. 15. Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva 
Legal do imóvel, desde que: 

I - o beneficio previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo; 

II - a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme comprovação do 
•oprietário ao órgão estadual integrante do Sisnama; e 

III - o proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no Cadastro Ambiental Rural - CAR, nos 
termos desta Lei. 

§ 1 2  O regime de proteção da Área de Preservação Permanente não se altera na hipótese prevista neste 
artigo. 

§ 22  O proprietário ou possuidor de imóvel com Reserva Legal conservada e inscrita no Cadastro Ambiental 
Rural - CAR de que trata o art. 29, cuja área ultrapasse o mínimo exigido por esta Lei, poderá utilizar a área 
excedente para fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental e outros instrumentos 
congêneres previstos nesta Lei. 

§ 3e O cômputo dc -que trata e caput aplica sc a tedas-as modalidades de cumprimento da Reserva Legal, 
: 

Provisória n°571. dc 2012).  

Folha n° 	 do 

Processo n°7,5V (3 
Sonia Maria S. Fe 
Reg. 100.996 

eir 

§ 3 O cômputo de que trata o caput aplica-se a todas as modalidades de cumprimento da Reserva Legal, 
abrangendo a regeneração, a recomposição e a compensação. 	(Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  
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Texto da Norma 

Lei.-n°44:10.01,9 de.„031071199844u4„ 

Diário Oficial 

AS E B EIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

parlamento de Documentação e Informação 

Folha n°4 	
do 

PrOCeSSO n° 2.6 Ç / I3 
Sofia Maria S. F re' 
Reg. 100.996 

Ementa 

Dispõe sobre o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro 

Promulgação 

Executivo 

Ftepublicação 

Situação Atual v 
, 	. 

.'Alterações . 	. 

Projeto - Autor 

PL 58911996 - Governador 

Fonte 

DOE-I 04/07/98, p.1 

L) Decreto n° 58.996 de 25/03/2013  
Dispõe sobre o Zoneamento ecológico-econômico do setor da Baixada Santista (DOE-I 
26/03/2013, p. 1) 

Indexadores 

Tema 

Decreto n° 49.215 de 07/12/2004  
Dispõe sobre o Zoneamento Ecológico-Econômico do Setor do Litoral Norte, nos termos 
estabelecidos pela Lei n° 10.019, de 1998  (DOE-I 08/12/2004, p. 1) 

[2) Decreto n° 47.303 de 07/11/2002  
Institui e disciplina a composição e o funcionamento cio Grupo de Coordenação Estadual e 
dos Grupos setoriais de Coordenação a que se refere o artigo 80  da Lei n° 10.019, de 1998 
(DOE-I 08/11/2002, p. 2) 
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Folha n° 

Processo najh G/4 
Sonia Maria S. F rr ra 
Reg. 100.996 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

mento de Documentação e Informação 

Lei N° 10.019, de 3 de julho de 1998 
Dispõe sobre o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro e dá outras providências 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Disposição Preliminar 
Artigo 1° - Esta lei institui o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, estabelece 
seus objetivos e diretrizes e disciplina os instrumentos de sua elaboração, aprovação e 
execução. 
CAPÍTULO I 
Das Definições 

ilirtigo 2 °  - Para os fins previstos nesta lei, entende - se por: 
- Zona Costeira: o espaço geográfico delimitado, na área terrestre, pelo divisor de 

águas de drenagem atlântica no território paulista, e na área marinha até a isóbata de 
23,6 metros representada nas cartas de maior escala da Diretoria de Hidrografia e 
Navegação do Ministério da Marinha. Engloba todos os ecossistemas e recursos naturais 
existentes em suas faixas terrestres, de transição e marinha; 
II - Gerenciamento Costeiro: o conjunto de atividades e procedimentos que, através de 
instrumentos específicos, permite a gestão dos recursos naturais da Zona Costeira, de 
forma integrada e participativa, visando a melhoria da qualidade de vida das populações 
locais, fixas e flutuantes, objetivando o desenvolvimento sustentado da região, 
adequando as atividades humanas à capacidade de regeneração dos recursos e funções 
naturais renováveis e ao não comprometimento das funções naturais inerentes aos 
recursos não renováveis; 
III - Zoneamento Ecológico - Econômico: o instrumento básico de planejamento que 
estabelece, após discussão pública de suas recomendações técnicas, inclusive a nível 
municipal, as normas de uso e ocupação do solo e de manejo dos recursos naturais em 
zonas específicas, definidas a partir das análises de suas características ecológicas e 
sócio - econômicas; e 
IV - Plano de Ação e Gestão: o conjunto de projetos setoriais integrados e 

Awmpatibilizados com as diretrizes estabelecidas no zoneamento ecológico - econômico, 
115.aborado por Grupo de Coordenação composto pelo Estado, Município e a Sociedade Civil 
organizada. 
Artigo 3° - A Zona Costeira, para fins do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
divide - se nos seguintes setores: 
I - Litoral Norte; 
II - Baixada Santista; 
III - Complexo Estuarino - Lagunar de Iguape - Cananéia; 
IV - Vale do Ribeira. 
Parágrafo único Os setores costeiros serão delimitados e caracterizados nos respectivos 
zoneamentos. 
CAPÍTULO II 
Dos Objetivos 
Artigo 4° - O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro tem por objetivo geral 
disciplinar e racionalizar a utilização dos recursos naturais da Zona Costeira, por 
meio de instrumentos próprios, visando a melhoria da qualidade de vida das populações 
locais e a proteção dos ecossistemas costeiros, em condições que assegurem a qualidade 
ambiental, atendidos os seguintes objetivos específicos: 
I - compatibilização dos usos e atividades humanas com a garantia da qualidade 
ambiental, através da harmonização dos interesses sociais e econômicos de agentes 
externos ou locais, sem prejuízo da competência municipal na mesma matéria; 
II - controle do uso e ocupação do solo e da exploração dos recursos naturais 
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(terrestres, de transição e aquáticos) em toda a Zona Costeira, objetivando: 
a) a erradicação da exploração predatória dos recursos naturais; 
b) o impedimento da degradação e/ou da descaracterização dos ecossistemas costeiros; 
c) a minimização dos conflitos e concorrências entre usos e atividades; e 
d) a otimização dos processos produtivos das atividades econômicas, observadas as 
limitações ambientais da região; 
III - defesa e restauração de áreas significativas e representativas dos ecossistemas 
costeiros, bem como a recuperação e/ou a reabilitação das que se encontram alteradas 
e/ou degradadas; 
IV - garantia de manutenção dos ecossistemas, assegurada através da avaliação 	da 
capacidade de suporte ambiental face às necessidades sociais de melhoria da qualidade 
de vida e ao objetivo do desenvolvimento sustentado da região; 
✓ - garantia de fixação e de desenvolvimento das populações locais, através da 
regularização fundiária, dos procedimentos que possibilitem o acesso das mesmas à 
exploração sustentada dos recursos naturais e da assessoria técnica para a implantação 
de novas atividades econômicas ou para o aprimoramento das já desenvolvidas, observando 
- se as limitações ambientais da região; e 
VI - planejamento e gestão, de forma integrada, descentralizada e participativa, das 
atividades antrópicas na Zona Costeira. 
CAPÍTULO III 
Das Metas e Diretrizes 	 Processo  

S. Artigo 5° - O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro tem como meta Sonia Maria  Reg. 100.99E3 
I - definir, em conjunto com os Municípios, o zoneamento ecológic 
respectivas normas e diretrizes para cada setor costeiro de planejamento ambiental; 

S - desenvolver, de forma integrada com as administrações municipais e os órgãos 
setoriais que atuam na região, as ações governamentais na Zona Costeira; 
III - implantar os programas de monitoramento, com vistas à proteção, ao controle, à 
fiscalização, à recuperação e ao manejo dos recursos naturais nos setores costeiros de 
planejamento ambiental; 
IV - implantar o Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro; e 
✓ - implantar, em conjunto, com os Municípios, os mecanismos de participação e consulta 
às comunidades costeiras sobre os planos de ação e gestão de gerenciamento costeiro. 
Artigo 6° - O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro deverá observar as seguintes 
diretrizes: 
I - proteger os ecossistemas de forma a garantir, no seu conjunto, as funções 
ecológicas, a diversidade biológica e as potencialidades de uso conforme sua capacidade 
de suporte; 
II - promover a melhoria das condições de vida das populações, estimulando a fixação 
das comunidades tradicionais; 
III - fomentar o uso adequado dos recursos naturais, garantindo a estabilidade 
funcional dos ecossistemas; 
IV - avaliar a capacidade de suporte ambiental das áreas passíveis de ocupação, de 
forma a definir níveis de utilização dos recursos não renováveis e a garantir a 

•pacidade de regeneração dos recursos renováveis; 
✓ - assegurar a integração harmônica da Zona Costeira com as demais regiões que a 
influenciam ou que por ela são influenciadas; 
VI - desenvolver as potencialidades locais, em colaboração com as administrações 
municipais, observando as competências em assuntos de peculiar interesse dos 
Municípios, de acordo com os objetivos e metas de desenvolvimento sócio - econômico e 
de elevação da qualidade de vida, salvaguardando as avaliações ambientais prévias; 
VII - assegurar a mitigação dos impactos sobre a Zona Costeira eventualmente advindas 
de regiões vizinhas; e 
VIII - promover a recuperação das áreas degradadas adequando - as às orientações 
estabelecidas no Zoneamento Ecológico - Econômico. 
CAPÍTULO IV 
Do Sistema de Gestão 
Artigo 7° - O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro será elaborado em conjunto com 
o Estado, os Municípios e a Sociedade Civil organizada. 
Artigo 8° - O Poder Executivo Estadual instituirá: 
I - o Grupo de Coordenação Estadual, previsto no item 7.2 do Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro aprovado pela Resolução n° 5/97 da CIRM, com a incumbência de 
elaborar o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro; e 
II - em cada um dos setores costeiros previstos no artigo 3° desta lei, um Grupo 
Setorial de Coordenação, com a incumbência de elaborar o Zoneamento Ecológico - 
Econômico e os Planos de Ação e Gestão. 
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Folha n°6 

Processo n°2.6c/f3 
Sortia Maria S. Fer eir 
Reg. 100.996 

§ 1° - Cada Grupo Setorial de Coordenação será composto por 1/3 de representantes do 
Governo do Estado, 1/3 de representantes dos Municípios que compõem o setor costeiro e 
1/3 de representantes da Sociedade Civil organizada, com sede e atuação no setor 
costeiro. 
§ 2 °  - O Grupo de Coordenação Estadual será também composto por 1/3 de representantes 
do Estado, 1/3 de representantes dos Municípios e 1/3 de representantes da Sociedade 
Civil organizada, escolhidos, em igual número, entre os representantes de cada Grupo 
Setorial de Coordenação. 
CAPÍTULO V 
Dos Instrumentos de Gerenciamento 
Artigo 9° - Constituem instrumentos de que se valerá ,o Plano Estadual de Gerenciamento 
Costeiro para atingir os fins previstos: 
I - Zoneamento Ecológico - Econômico; 
II - Sistema de Informações; 
III - Planos de Ação e Gestão; 
IV - Controle; e 
✓ - Monitoramento. 
Artigo 10 - O Zoneamento Ecológico - Econômico tem por objetivo identificar as nidades 
territoriais que, por suas características físicas, biológicas e sócio - econômicas, 
bem como, por sua dinâmica e contrastes internos, devam ser objeto de disciplina 
especial, com vistas ao desenvolvimento de ações capazes de conduzir ao aproveitamento, 
à manutenção ou à recuperação de sua qualidade ambiental e do seu potencial produtivo. 
Parágrafo único - O Zoneamento definirá normas e metas ambientais e sócio - econômicas, 
rurais, urbanas e aquáticas a serem alcançadas por meio de programas de gestão sócio - 

diconômico - ambiental. 
'Artigo 11 - As unidades territoriais de que trata o artigo anterior serão enquadradas 
na seguinte tipologia de zona: 
I - Z - 1 - Zona que mantém os ecossistemas primitivos em pleno equilíbrio ambiental, 
ocorrendo uma diversificada composição de espécies e uma organização funcional capazes 
de manter, de forma sustentada, uma comunidade de organismos balanceada, integrada e 
adaptada, podendo ocorrer atividades humanas de baixos efeitos impactantes; 
II - Z - 2 - Zona que apresenta alterações na organização funcional dos ecossistemas 
primitivos, mas é capacitada para manter em equilíbrio uma comunidade de organismos em 
graus variados de diversidade, mesmo com a ocorrência de atividades humanas 
intermitentes ou de baixos impactos. Em áreas terrestres, essa zona pode apresentar 
assentamentos humanos dispersos e pouco populosos, com pouca integração entre si; 
III - Z - 3 - Zona que apresenta os ecossistemas primitivos parcialmente modificados, 
com dificuldades de regeneração natural, pela exploração, supressão ou substituição de 
algum de seus componentes, em razão da ocorrência de áreas de assentamentos humanos com 
maior integração entre si; 
IV - Z - 4 - Zona que apresenta os ecossistemas primitivos significativamente 
modificados pela supressão de componentes, descaracterização dos substratos terrestres 
e marinhos, alteração das drenagens ou da hidrodinâmica, bem como, pela ocorrência, em 
•eas terrestres, de assentamentos rurais ou periurbanos descontínuos interligados, 
necessitando de intervenções para sua regeneração parcial; e 
✓ - Z - 5 - Zona que apresenta a maior parte dos componentes dos ecossistemas 
primitivos degradada, ou suprimida e organização funcional eliminada. 
Artigo 12 - Nas zonas definidas no artigo anterior somente serão permitidos os 
seguintes usos: 
I - Z - 1 - preservação e conservação, pesquisa científica, educação ambiental, manejo 
auto - sustentado, ecoturismo, pesca artesanal e ocupação humana, de forma a manter as 
características das zonas definidas no artigo anterior; 
II - Z - 2 - todos os usos mencionados anteriormente e, de acordo com o grau de 
alteração dos ecossistemas, manejo sustentado, aqüicultura e mineração baseadas em 
Plano Diretor Regional de Mineração, a ser estabelecido pelos órgãos competentes; 
III - Z - 3 - todos os usos citados anteriormente e dependendo do grau de modificação 
dos ecossistemas, a agropecuária, a silvicultura e a pesca industrial nas unidades que 
as permitam; 
IV - Z - 4 - todos os usos citados anteriormente, mais assentamentos urbanos 
descontínuos, restritos às unidades que os permitam conforme regulamento dos 
zoneamentos estabelecidos para os setores costeiros; e 
✓ - Z - 5 - além dos usos mencionados anteriormente, o assentamento urbano, as 
atividades industriais, turísticas, náuticas e aero - rodoportuárias, de acordo com o 
estabelecido em legislação municipal. 

1 °  - Os manejos auto - sustentado e sustentado da fauna e da flora, bem como o 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



ecoturismo, serão objetos de regulamentações específicas. 
S 2 °  - 	As atividades de subsistência serão admitidas em toda a Zona Costeira 
independentemente do zoneamento, até que programas especiais de adequação técnica e 
jurídica sejam implementados e regulamentados. 
Artigo 13 - O Zoneamento Ecológico - Econômico será estabelecido por decreto, que 
enquadrará as diversas zonas e seus usos, nos termos desta lei. 
S 1 °  - O enquadramento nos diferentes tipos de zona será feito não necessariamente 
conforme suas características atuais, mas respeitando a dinâmica de ocupação do 
território e as metas de desenvolvimento sócio - econômico e de proteção ambiental, a 
serem alcançadas através de planos de ação e gestão integrados e compatibilizados com 
os planos diretores regionais e municipais e, na ausência destes, com as leis 
municipais de uso e ocupação do solo. 
S 2° - Para efeito de regulamentação, as zonas estabelecidas poderão ser divididas em 
subzonas de manejo definido, constituindo unidades de uso, visando a operacionalização 
do controle dos planos de ação e gestão. 
Artigo 14 - Os Planos de Ação e Gestão serão baixados por decreto e deverão conter: 
I - área e limites de atuação; 
II - objetivos; 
III - metas; 	 Folha n°40 	 do 

IV - prazo de execução; 	 Processo n°26C 143 
✓ - organizações governamentais e não governamentais envolvidas; 	Sonia Maria S. rr ffa 
VI - custo; 	 Reg. 100.996 

VII - fontes de recursos; e 
VIII - formas de aplicação dos recursos. 

010 1 .  - Para a execução dos Planos de que trata este artigo, serão alocados recursos 
provenientes dos orçamentos dos órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, 
Direta ou Indireta, bem como oriundos de órgãos de outras esferas da Federação e 
contribuintes da iniciativa privada, mediante convênios e/ou contratos. 
S 2° - Serão privilegiadas as atividades científicas e tecnológicas que promovam a 
melhoria da qualidade de vida das populações locais, notadamente aquelas que têm nos 
recursos naturais o seu único meio de subsistência. 
CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais 
Artigo 15 - Os decretos de zoneamento definirão as atividades que dependerão de 
licenciamento ambiental prévio, sem prejuízo das demais licenças exigíveis. 
Parágrafo único O licenciamento e a fiscalização serão realizados com base nas normas e 
nos critérios estabelecidos no Zoneamento Ecológico - Econômico, sem prejuízo do 
disposto nas demais normas específicas federais, estaduais e municipais, assim como nas 
exigências feitas pelos órgãos competentes. 
Artigo 16 - A utilização de material de empréstimo para aterro será objeto de licença 
ambiental, devendo obedecer aos critérios e normas estabelecidas por legislação 
especifica, inclusive ao nível municipal. 

lik
rtigo 17 - A ampliação ou alteração de empreendimentos ou atividades regularmente 
istentes na data da publicação desta lei, e que se revelarem desconformes com as 

normas e diretrizes do Zoneamento Ecológico - Econômico, só serão admitidas se não 
agravarem a situação de desconformidade. 
Artigo 18 - Os Zoneamentos Ecológico - Econômicos e os Planos de Ação e Gestão, serão 
elaborados pelos respectivos Grupos Setoriais de Coordenação, conforme previsto no 
artigo 8° desta lei, e suas disposições serão compatibilizadas com a legislação 
municipal pertinente. 
Artigo 19 - Ficam proibidas em toda a Zona Costeira, sem prejuízo das disposições 
legais específicas, as seguintes atividades: 
I - comercialização de madeira bruta para fora da região; 
II - pesca de arrasto com utilização de parelha; e 
III - utilização de agrotóxicos organoclorados na agropecuária. 
Artigo 20 - Sem prejuízo da obrigação de reparar os danos causados, os infratores das 
disposições desta lei e das normas regulamentares dela decorrentes ficam sujeitos às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de 1000 a 100.000 vezes o valor da UFIR (Unidade Fiscal de Referência); 
III - interdição da atividade, temporária ou definitiva; 
IV - embargo; e 
✓ - demolição. 
S 1 °  - A multa será recolhida, de conformidade com o valor da UFIR ou outro índice que 
vier a substituí- la na data do efetivo pagamento. 
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de sua publicação. 

Folha rINN 

Processo n°2.5G, 13 
Sonha Maria S. Fer eira 
Reg. 100.996 

aos 3 de julho de 1998. 

2° - Nos casos de reincidência especifica, a multa corresponderá ao dobro da 
anteriormente imposta. 
§ 3° - Dos valores apurados com o pagamento das multas reguladas por este artigo, serão 
repassados 50% (cinqüenta por cento) aos Municípios dos quais se originaram. 
§ 4 °  - As penalidades serão aplicadas de acordo com a gravidade da infração, os 
antecedentes do infrator, as atenuantes e as agravantes, na forma dos regulamentos 
desta lei 
Artigo 21 - A regulamentação dos zoneamentos dos Setores Costeiros deverá ser baixada 
por decreto nos seguintes prazos, a contar da publicação da presente lei: 
I - Complexo Estuarino - Lagunar de Iguape - Cananéia, em 90 (noventa) dias; 
II - Litoral Norte, em 180 (cento e oitenta) dias; 
III - Vale do Ribeira, em 360 (trezentos e sessenta) dias; 
IV - Baixada Santista, em 480 (quatrocentos e oitenta) dias. 
Artigo 22 - Para atender as despesas decorrentes da aplicação desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a: 
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 1,00 (hum real); 
II - proceder a incorporação no orçamento vigente, das classificações orçamentárias 
(funcional - programática) incluídas pelos créditos autorizados no inciso I, 
promovendo, se necessário, a abertura de créditos adicionais suplementares. 
Parágrafo único Os valores dos créditos adicionais a que se refere este artigo serão 
cobertos na forma prevista no § 1°, do artigo 43, da Lei federal n° 4.320, de 17 de 
março de 1964. 
Artigo 23 - Esta lei entrará em vigor na data 
Palácio dos Bandeirantes, 3 de julho de 1998. 

• RIO COVAS 
Stela Goldenstein 

Secretária do Meio Ambiente 
Fernando Leça 

Secretário - Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 

Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

Folha n°11, 

Processo n°2.50f3 
Sonia Maria S. Ferre ra 
Reg. 100.996 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Connissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 30/4/2013 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  

[ Back 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/ 	 30/4/2013 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

110 	
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

• Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistennas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantasão e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇAO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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II - Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana. 
§ 10  - Ficam enquadradas na Macrozona de Proteção Ambiental os perímetros delimitados 
no Mapa n0  05 e Quadro n 0  17 integrantes desta lei. 
§ 20  - As áreas restantes, cuja descrição de perímetros não está incluída no parágrafo 
anterior ficam enquadradas, por exclusão, na Macrozona de Estruturação e Qualificação 
Urbana. 
Art. 148 - Na Macrozona de Proteção Ambiental os núcleos urbanizados, as edificações, os 
usos e a intensidade de usos, e a regularização de assentamentos, subordinar-se-ão à 
necessidade de manter ou restaurar a qualidade do ambiente natural e respeitar a 
fragilidade dos seus terrenos. 
Art. 149 - Na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, as edificações, usos e 
intensidade de usos subordinar-se-ão a exigências relacionadas com os elementos 
estruturadores e integradores, à função e características físicas das vias, e aos planos 
regionais a serem elaborados pelas Subprefeituras. 
SUBSEÇÃO II 
DA MACROZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
Art. 150 - A Macrozona de Proteção Ambiental, apresentando diferentes condições de 
preservação do meio ambiente, fica subdividida, para orientar os objetivos a serem 
atingidos, em conformidade com diferentes graus de proteção e para dirigir a aplicação dos 
instrumentos ambientais, urbanísticos e jurídicos em três macroáreas, delimitadas no Mapa 
n 0  06, integrante desta lei: 
I - Macroárea de Proteção Integral; 
II - Macroárea de Uso Sustentável; 
III - Macroárea de Conservação e Recuperação. 
§ 1 0  - As Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais, estabelecidas pelas Leis 
Estaduais nos 898, de 18 de dezembro de 1975, 1.172, de 17 de novembro de 1976, e 
9.866, de 28 de novembro de 1973, localizadas no território do Município de São Paulo, 
ficam incluídas na Macrozona de Proteção Ambiental, podendo estar, conforme suas 
características de ocupação, inseridas nas zonas acima referidas. 
§ 2° - Nas Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais serão definidas diretrizes de 
uso e ocupação do solo para cada bacia hidrográfica, de acordo com legislação, em 
consonância com as diretrizes estabelecidas nesta lei. 
§ 30  - Imóveis localizados na Macrozona de Proteção Ambiental que forem utilizados para 
fins de proteção ou recuperação ambiental, enquanto mantiverem essas funções, poderão 
transferir de forma gradativa o Direito de Construir definido pelo Potencial Construtivo 
Virtual, de acordo com critérios, prazos e condições a serem definidos em lei específica. 

• 	Art. 151 - Nas Macroáreas de Proteção Integral, de que fazem parte as reservas florestais, 
os parques estaduais, os parques naturais municipais, as reservas biológicas e outras 
unidades de conservação que tenham por objetivo básico a preservação da natureza, são 
admitidos apenas os usos que não envolvam consumo, coleta, dano ou destruição dos 
recursos naturais, sendo vedados quaisquer usos que não estejam voltados à pesquisa, ao 
ecoturismo e à educação ambiental, mediante definição caso a caso do coeficiente de 
aproveitamento a ser utilizado conforme a finalidade específica. 
Parágrafo único - Na Macroárea de Proteção Integral serão utilizados, prioritariamente, os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneamento Ambiental; 
II - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal n 0  10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
Art. 152 - Nas Macroáreas de Uso Sustentável, que abrangem as Áreas de Proteção 
Ambiental - APAs, as Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs, e outras, cuja 
função básica seja compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos recursos naturais existentes, são permitidos usos econômicos como a 
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ci 

agricultura, o turismo e lazer e mesmo parcelamentos destinados a chácaras, desde 
quecompatíveis com a proteção dos ecossistemas locais. 

Parágrafo único - Na Macroárea de Uso Sustentável serão utilizados, prioritariamente, os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneannento Ambiental; 
II - ZEPAG e ZEPAM; 
III - Transferência do Direito de Construir; 
IV - Termo de Compromisso Ambiental; 
V - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal n 0  10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
Art. 153 - Nas Macroáreas de Conservação e Recuperação, que correspondem às áreas 
impróprias à ocupação urbana do ponto de vista geotécnico, às áreas com incidência de 
vegetação remanescente significativa e àquelas que integram os mananciais prioritários 
para o abastecimento público regional e metropolitano onde a ocupação urbana ocorreu de 
forma ambientalmente inadequada, o objetivo principal é qualificar os assentamentos 
existentes, de forma a minimizar os impactos decorrentes da ocupação indevida do 
território. 
§ 1° - As Macroáreas de Conservação e Recuperação incluem ainda as atuais zonas de uso 
predominantemente residencial de baixa densidade e com padrão de ocupação compatível 
com a proteção ambiental. 
§ 2° - Na Macroárea de Conservação e Recuperação serão utilizados prioritariamente os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneamento Ambiental; 
II - ZEPAG E ZEPAM; 
III - Transferência do Direito de Construir; 
IV - ZEIS 4; 
V - Termo de Compromisso Ambiental; 
VI - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal n 0  10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
SUBSEÇÃO III 
DA MACROZONA DE ESTRUTURAÇÃO E QUALIFICAÇÃO URBANA 
Art. 154 - A Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, apresentando diferentes 
graus de consolidação e qualificação, fica dividida, para orientar o desenvolvimento urbano 
e dirigir a aplicação dos instrumentos urbanísticos e jurídicos, em quatro macroáreas, 
delimitadas no mapa 10 integrante desta lei: 
I - Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana; 
II - Macroárea de Urbanização Consolidada; 
III - Macroárea de Urbanização em Consolidação; 
IV - Macroárea de Urbanização e Qualificação. 
Art. 155 - A Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana inclui o centro 
metropolitano, a orla ferroviária, antigos distritos industriais e áreas no entorno das 
marginais e de grandes equipamentos a serem desativados, foi urbanizada e consolidada há 
mais de meio século, período em que desempenhou adequadamente atividades secundárias 
e terciárias, e passa atualmente por processos de esvaziamento populacional e desocupação 
dos imóveis, embora seja bem dotada de infra-estrutura e acessibilidade e apresente alta 
taxa de emprego. 
§ 1° - A Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana é formada pelos distritos da 
Barra Funda, Bela Vista, Bom Retiro, Brás, Cambuci, Liberdade, Mooca, Pari, República, 
Santa Cecília, Sé, Vila Leopoldina, pelas áreas das Operações Urbanas existentes e 
propostas, pelas atuais zonas de uso industrial Z6 e Z7 e ZUPI criadas por Lei Estadual, 
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agricultura, o turismo e lazer e mesmo parcelamentos destinados a chácaras, desde 
quecompatíveis com a proteção dos ecossistemas locais. 

Parágrafo único - Na Macroárea de Uso Sustentável serão utilizados, prioritariamente, os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneamento Ambiental; 
II - ZEPAG e ZEPAM; 
III - Transferência do Direito de Construir; 
IV - Termo de Compromisso Ambiental; 
V - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal n 0  10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
Art. 153 - Nas Macroáreas de Conservação e Recuperação, que correspondem às áreas 
impróprias à ocupação urbana do ponto de vista geotécnico, às áreas com incidência de 
vegetação remanescente significativa e àquelas que integram os mananciais prioritários 
para o abastecimento público regional e metropolitano onde a ocupação urbana ocorreu de 
forma ambientalnnente inadequada, o objetivo principal é qualificar os assentamentos 
existentes, de forma a minimizar os impactos decorrentes da ocupação indevida do 
território. 
§ 1° - As Macroáreas de Conservação e Recuperação incluem ainda as atuais zonas de uso 
predominantemente residencial de baixa densidade e com padrão de ocupação compatível 
com a proteção ambiental. 
§ 2° - Na Macroárea de Conservação e Recuperação serão utilizados prioritariamente os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneamento Ambiental; 
II - ZEPAG E ZEPAM; 
III - Transferência do Direito de Construir; 
IV - ZEIS 4; 
V - Termo de Compromisso Ambiental; 
VI - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal n 0  10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
SUBSEÇÃO III 
DA MACROZONA DE ESTRUTURAÇÃO E QUALIFICAÇÃO URBANA 
Art. 154 - A Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, apresentando diferentes 
graus de consolidação e qualificação, fica dividida, para orientar o desenvolvimento urbano 
e dirigir a aplicação dos instrumentos urbanísticos e jurídicos, em quatro macroáreas, 
delimitadas no mapa 10 integrante desta lei: 
I - Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana; 
II - Macroárea de Urbanização Consolidada; 
III - Macroárea de Urbanização em Consolidação; 
IV - Macroárea de Urbanização e Qualificação. 
Art. 155 - A Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana inclui o centro 
metropolitano, a orla ferroviária, antigos distritos industriais e áreas no entorno das 
marginais e de grandes equipamentos a serem desativados, foi urbanizada e consolidada há 
mais de meio século, período em que desempenhou adequadamente atividades secundárias 
e terciárias, e passa atualmente por processos de esvaziamento populacional e desocupação 
dos imóveis, embora seja bem dotada de infra-estrutura e acessibilidade e apresente alta 
taxa de emprego. 
§ 1° - A Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana é formada pelos distritos da 
Barra Funda, Bela Vista, Bom Retiro, Brás, Cambuci, Liberdade, Mooca, Pari, República, 
Santa Cecília, Sé, Vila Leopoldina, pelas áreas das Operações Urbanas existentes e 
propostas, pelas atuais zonas de uso industrial Z6 e Z7 e ZUPI criadas por Lei Estadual, 
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• 
regulamentação de lei de Uso e Ocupação do Solo. 
§ 30  - A implantação de usos e atividades levará em conta a relação entre espaços públicos 
e privados, entre áreas permeáveis para drenagem de águas pluviais, entre outros, que 
será objeto de regulamentação de lei de Uso e Ocupação do Solo. 
Art. 165 - Na Zona Mista - ZM, ficam estabelecidos os seguintes coeficientes de 
aproveitamento: 
a) mínimo igual a 0,2 (dois décimos); 
b) básico igual a 1,0 (um) nas atuais zonas de uso Z2, Z8-060 01 e 03, Z9, Z11, Z13, Z17, 
Z18 e Z19, igual a 2,0 (dois) nas atuais zonas Z3, Z4, Z5, Z8-007, 02, 04, 05, 08, 10, 11, 
12 e 13, Z10, Z12 e corredor de uso especial Z8-CR3; 
c) máximo igual a 1,0 (um) nas atuais zonas Z9, igual a 2,0 (dois) nas atuais zonas Z11, 
Z13, Z17 e Z18, igual a 2,5 (dois e meio) nas atuais zonas Z2 e Z8-060 01 e 03, e igual a 
4,0 (quatro) nas atuais zonas Z3, Z4, Z5, Z8-007 04, 05, 08, 10, 11, 12 e 13, Z10, Z12, 
Z19 e corredor Z8-CR3. 
§ 1 0  - Ficam excetuadas das disposições do "caput" as atuais zonas Z8-100 e demais zonas 
Z8 e corredores de uso especial Z8-CR1, Z8-CR2, Z8-CR4, Z8-CR5 e Z8-CR6, bem como as 
zonas Z14, Z15 e Z16 onde permanecem em vigor os atuais coeficientes de aproveitamento 
até a revisão da Legislação de uso e ocupação do solo. 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
§ 60  - (VETADO) 
§ 70  - (VETADO) 
§ 80  - Permanecem em vigor as demais disposições, como categorias de uso permitidas, 
índices e recuos, estabelecidas para as atuais zonas de uso contidas no perímetro da ZM, 
até a revisão da Legislação de uso e ocupação do solo. 
§ 90  - Leis de Operações Urbanas Consorciadas ou de Áreas de Intervenção Urbana que 
contiverem no seu perímetro Zonas Mistas, poderão definir, coeficientes de aproveitamento 
mínimos e máximos superior aos estabelecidos no "caput" deste artigo, condições e 
parâmetros para instalação de usos diferentes dos previstos no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 166 - Nas atuais zonas Z2, Z11, Z13, Z17 e Z18 e nos corredores de uso especial à 
elas lindeiras, até a revisão da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, para 
categoria de uso R3 01 e R3 02, o coeficiente de aproveitamento básico poderá ser 
beneficiado de acréscimo, limitado a 1,0 (um), sem o pagamento de contrapartida, 
mediante a redução da taxa de ocupação permitida, segundo a seguinte equação: CAu = 
TO/TOu x CAb 
Onde: CAu = Coeficiente de Aproveitamento a ser utilizado 
TOu = Taxa de Ocupação a ser utilizada 
TO = Taxa de Ocupação Máxima admitida 
CAb = Coeficiente de Aproveitamento Básico. 
§ 1 0  - Nos casos enquadrados nas disposições deste artigo, deverá ser mantida área 
permeável equivalente a no mínimo 15% (quinze por cento) da área do lote e serão 
reservados no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da área não ocupada para jardim. 
§ 20  - No caso das atuais zonas Z17 e Z18 ficam ressalvadas as disposições do artigo 39 da 
Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com a nova redação dada pelo artigo 1 0  da Lei 
no 9.846, de 4 de janeiro de 1985. 

SEÇÃO III 
DAS ZONAS ESPECIAIS 
Art. 167 - Zonas Especiais são porções do território com diferentes características ou com 
destinação específica e normas próprias de uso e ocupação do solo, edilícia, situadas em 
qualquer macrozona do Município, compreendendo: 
I - Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 
II - Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC; 
III - Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG; 
IV - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS. 
§ 1 0  - Ficam enquadrados como Zonas Especiais os perímetros delimitados nos Mapas no 07 
e 08, integrantes desta lei. 
§ 20  - A criação de novos perímetros das zonas especiais e a alteração dos perímetros das 
existentes, bem como aquelas a serem criadas pelos Planos Regionais deverão ser 
aprovadas por lei, conforme parágrafo 4 0  do artigo 40 da Lei Orgânica do Município. 
SUBSEÇÃO I 
DA ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL - ZEPAM 
Art. 167-A - As Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM são porções do território 
destinadas a proteger ocorrências ambientais isoladas, tais como remanescentes de 
vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, áreas de reflorestamento e áreas de 
alto risco onde qualquer intervenção será analisada especificamente. 
SUBSEÇÃO II 
DA ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO CULTURAL - ZEPEC 
Art. 168 - As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são porções do território destinadas à 
preservação, recuperação e manutenção do patrimônio histórico, artístico e arqueológico, 
podendo se configurar como sítios, edifícios ou conjuntos urbanos. 
§ 10  - Os imóveis ou áreas tombadas ou preservadas por legislação Municipal, Estadual ou 
Federal, bem como os imóveis classificados como Z8-200 por Lei Municipal, enquadram-se 
como ZEPEC. 
§ 20  - Aplica-se às edificações particulares localizadas em ZEPEC a transferência do 
potencial construtivo, conforme disposto nos artigos 217, 218 e incisos I e II do artigo 219 
desta lei. 
§ 30  - Excluem-se do disposto no parágrafo anterior, os bairros tombados. 
SUBSEÇÃO III 
DA ZONA ESPECIAL DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA E DE EXTRAÇÃO MINERAL - ZEPAG 
Art. 169 - As Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG são 
porções do território municipal, em que haja interesse público expresso por meio desta lei, 
dos planos regionais ou de lei especifica, em manter e promover atividades agrícolas e de 
extração mineral. 
§ 1 0  - Para estimular a permanência de atividades agrícolas, de reflorestamento, de 
extração mineral e a preservação de áreas com presença de vegetação significativa e de 
paisagens naturais, será permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual 
de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 desta lei. 
§ 20  - Os imóveis localizados nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração 
Mineral - ZEPAG, não serão enquadrados como urbanos enquanto forem utilizados para fins 
de produção agrícola e de extração mineral, desde que comprovados por órgão competente. 
§ 30- Lei específica poderá estabelecer normas de uso e ocupação do solo, assim como 
definir outros incentivos, para estimular a permanência de atividades e a preservação 
compatível com as características desta zona. 
Art. 170 - Com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável da ZEPAG, visando à 
inclusão social, a geração de renda, a potencialização da vocação das regiões nela incluídas 
e o desenvolvimento de novas formas de gestão pública, o Executivo poderá: 
I - promover políticas para a permanência do agricultor na terra, valorizando suas 
atividades; 
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II - estimular a substituição progressiva do uso do agrotóxico pela agricultura orgânica; 
III - promover políticas de incentivo ao agroecoturismo; 
IV - incentivar a criação e o desenvolvimento de agroindústrias familiares; 
V - valorizar o espaço produtivo predominantemente agrícola e agroindustilal, com a 
introdução de novas atividades dessa natureza; 
VI - valorizar o espaço de proteção ambiental como base para sustentabilidade dos 
assentamentos humanos e desenvolvimento de atividades de agricultura e agroindústria, 
assegurando a proteção dos recursos naturais. 
SUBSEÇÃO IV 
DA ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS 
Art. 171 - As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são porções do território 
destinadas, prioritariamente, à recuperação urbanística, à regularização fundiária e 
produção de Habitações de Interesse Social - HIS ou do Mercado Popular - HMP definidos 
nos incisos XIII e XIV do artigo 146 desta lei, incluindo a recuperação de imóveis 
degradados, a provisão de equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e 
comércio de caráter local, compreendendo: 
I - ZEIS 1 - áreas ocupadas por população de baixa renda, abrangendo favelas, loteamentos 
precários e empreendimentos habitacionais de interesse social ou do mercado popular, em 
que haja interesse público expresso por meio desta lei, ou dos planos regionais ou de lei 
especifica, em promover a recuperação urbanística, a regularização fundiária, a produção e 
manutenção de Habitações de Interesse Social - HIS, incluindo equipamentos sociais e 
culturais, espaços públicos, serviço e comércio de caráter local; 
II - ZEIS 2 - áreas com predominância de glebas ou terrenos não edificados ou 
subutilizados, conforme estabelecido nesta lei, adequados à urbanização, onde haja 
interesse público, expresso por meio desta lei, dos planos regionais ou de lei especifica, na 
promoção de Habitação de Interesse Social - HIS ou do Mercado Popular - HMP, incluindo 
equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviços e comércio de caráter local; 
III - ZEIS 3 - áreas com predominância de terrenos ou edificações subutilizados situados em 
áreas dotadas de infra-estrutura, serviços urbanos e oferta de empregos, ou que estejam 
recebendo investimentos desta natureza, onde haja interesse público, expresso por meio 
desta lei, dos planos regionais ou de lei especifica, em promover ou ampliar o uso por 
Habitação de Interesse Social - HIS ou doMercado Popular - HMP, e melhorar as condições 
habitacionais da população moradora; 
IV - ZEIS 4 - glebas ou terrenos não edificados e adequados à urbanização, localizados em 
áreas de proteção aos mananciais, ou de proteção ambiental, localizados na Macroárea de 
Conservação e Recuperação, definidos no artigo 153 desta lei, destinados a projetos de 
Habitação de Interesse Social promovidos pelo Poder Público, com controle ambiental, para 
o atendimento habitacional de famílias removidas de áreas de risco e de preservação 
permanente, ou ao desadensamento de assentamentos populares definidos como ZEIS 1 
por meio desta lei, ou dos planos regionais ou de lei, e situados na mesma sub-bacia 
hidrográfica objeto de Lei de Proteção e Recuperação dos Mananciais. 
Art. 172 - Nas ZEIS 4, o parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como os planos de 
urbanização, deverão observar a legislação estadual pertinente e, quando houver, as Leis 
Específicas das Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais, aplicando-se no 
quecouber as disposições estabelecidas nesta lei para as ZEIS 2 e vedadas a ultrapassagem 
do gabarito de 9 (nove) metros e do coeficiente de aproveitamento básico para qualquer 
edificação. 
Art. 173 - No caso de ZEIS cujos limites estejam compreendidos dentro dos perímetros de 
Operações Urbanas Consorciadas fica definido: 
I - a aplicação dos instrumentos, diretrizes e elementos previstos e estabelecidos nesta 
seção, serão implementados por meio de leis específicas que regem as Operações Urbanas 
Consorciadas; 
II - o percentual de HIS a ser produzido, fixado na lei específica de Operação Urbana, 

poderá ser parcialmente atendido nas ZEIS com recursos provenientes da Operação 
Urbana; 
III - o coeficiente de aproveitamento máximo é o definido para a Operação Urbana na qual 
a ZEIS está inserida, aplicando-se os demais índices, parâmetros e disposições 
estabelecidos para as ZEIS; 
IV - a concessão do direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento básico, até 
o coeficiente máximo definido, será gratuita para a produção de HIS e para HMP com até 50 
m2  de área útil total, por unidade habitacional. 
Art. 174 - Aplicam-se nas ZEIS, de acordo com o interesse público, os instrumentos 
previstos nesta lei e na Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001- Estatuto da Cidade. 
§ 10  - A transferência de potencial construtivo das ZEIS poderá ser aplicada quando houver 
no seu interior imóvel enquadrado como ZEPEC. 
§ 20  - Na transferência de potencial construtivo das ZEIS, poderá ser aplicada, na hipótese 
de doação de imóvel considerado adequado à destinação de HIS, a critério do Executivo nos 
termos definidos no inciso III do artigo 219 desta lei. 
Art. 175 - O Plano de Urbanização de cada ZEIS será estabelecido por decreto do Poder 
Executivo Municipal, e deverá prever: 
I - diretrizes, índices e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do 
solo e instalação de infra-estrutura urbana respeitadas as normas básicas estabelecidas no 
artigo 176 desta lei, na legislação de Habitação de Interesse Social e nas normas técnicas 
pertinentes; 
II - diagnóstico da ZEIS que contenha no mínimo: análise físico-ambiental, análise 
urbanística e fundiária e caracterização socioeconômica da população residente; 
III - os projetos e as intervenções urbanísticas necessárias à recuperação física da área, 
incluindo, de acordo com as características locais, sistema de abastecimento de água e 
coleta de esgotos, drenagem de águas pluviais, coleta regular de resíduos sólidos, 
iluminação pública, adequação dos sistemas de circulação de veículos e pedestres, 
eliminação de situações de risco, estabilização de taludes e de margens de córregos, 
tratamento adequado das áreas verdes públicas, instalação de equipamentos sociais e os 
usos complementares ao habitacional; 
IV - instrumentos aplicáveis para a regularização fundiária; 
V - condições para o remembramento de lotes; 
VI - forma de participação da população na implementação e gestão das intervenções 
previstas; 
VII - forma de integração das ações dos diversos setores públicos que interferem na ZEIS 
objeto do Plano; 
VIII - fontes de recursos para a implementação das intervenções; 
IX - adequação às disposições definidas neste Plano e nos Planos Regionais; 
X - atividades de geração de emprego e renda; 
XI - plano de ação social. 
§ 1° - Deverão ser constituídos em todas as ZEIS, Conselhos Gestores compostos por 
representantes dos atuais ou futuros moradores e do Executivo, que deverão participar de 
todas as etapas de elaboração do Plano de Urbanização e de sua implementação. 
§ 2° - Para o desenvolvimento e implementação dos Planos de Urbanização das ZEIS, o 
Executivo poderá disponibilizar assessoria técnica, jurídica e social à população moradora. 
§ 3 0  - Os proprietários de lotes ou glebas e as entidades representativas dos moradores de 
ZEIS poderão apresentar ao Executivo, propostas para o Plano de Urbanização de que trata 
este artigo. 
§ 40  - Os logradouros e demais áreas reservadas para uso público situados em ZEIS, 
quando necessárias para implementação do Plano de Urbanização, em todos os seus 
aspectos, deverão ser desafetados do uso público. 
§ 50  - Nos Planos de Urbanização das ZEIS o Poder Público Municipal deverá promover a 
implantação de áreas livres equipadas para uso público na dimensão adequada à população 
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• 
prevista para o respectivo assentamento ou distrito, com prioridade para aquele com menor 
índice de áreas públicas por habitante. 
§ 60  - Nas ZEIS 3, os Planos de Urbanização ficam dispensados dos requisitos dos incisos III 
e V, deste artigo. 
§ 70  - Nas ZEIS 3, excetuando-se as áreas inseridas nas Operações Urbanas Consorciadas, 
mediante aprovação do Conselho de Política Urbana, os proprietários de edificações 
subutilizadas, que as reformarem e destinarem à Habitação de Interesse Social - HIS, em 
programas e projetos de recuperação urbana conveniados com o Executivo, poderão 
transferir para outro imóvel, localizado na Zona Mista - ZM, como direito de construir até 
toda a área construída do imóvel da ZEIS 3, observadas as normas estabelecidas nesta lei, 
em especial aquelas referentes à transferência de potencial construtivo. 
§ 80  - O plano de urbanização poderá abranger mais de uma Zona Especial de Interesse 
Social - ZEIS. 
§ 90  - Para a produção de Habitação do Mercado Popular - HMP, com até 50 m 2 , a ser 
executada em ZEIS, na percentagem complementar prevista na alínea "b" do item I, na 
alínea "e" do item II e na alínea "e" do item III do artigo 176, poderão ser utilizadas as 
mesmas regras definidas para Habitação de Interesse Social - HIS, previstas no decreto no 
35.839, de 30 de janeiro de 1996, e suas modificações, e demais legislações específicas. 
Art. 176 - Constituem normas básicas para os Planos de Urbanização e para a aprovação do 
parcelamento, uso e ocupação do solo nas ZEIS: 
1- ZEIS 1: 
a) aos imóveis já edificados anteriormente à aprovação desta lei e que não se enquadram 
na definição de ZEIS, constante no inciso I do artigo 171 desta lei, aplicam-se as 
disposições da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo correspondentes à zona 
de uso na qual o imóvel estava inserido antes do seu enquadramento na ZEIS; 
b) a aprovação de qualquer empreendimento deverá observar as normas, índices e 
parâmetros definidos para a Zona de Uso Z2 pela legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo vigente na data da aprovação desta lei, acrescida da permissão para 
aprovação do uso R2-02, garantida a destinação de, no mínimo, 70% (setenta por cento) da 
área construída total para Habitação de Interesse Social - HIS em cada lote ou gleba, 
excetuados dessa exigência os lotes regulares que já apresentem área igual ou inferior a 
250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados), na data da aprovação desta lei; 
c) a produção de novas unidades de Habitação de Interesse Social deverá atender as 
disposições estabelecidas pela legislação especifica de HIS para a Zona de Uso Z2; 
d) nas áreas de parcelamentos e loteamentos irregulares, deverão ser utilizados os 
parâmetros e regulamentação previstos na legislação especifica de regularização de 
loteamentos; 
e) nas áreas de favelas, o Executivo definirá diretrizes especificas para os Planos de 
Urbanização, visando à regularização do parcelamento do solo e das moradias pré-
existentes, garantidas condições de segurança e salubridade das mesmas; 
f) nas áreas regularizadas de acordo com o disposto nas alíneas "c" e "d", anteriores, 
aplicar-se-ão, depois de concluída a regularização e para os usos não residenciais, as 
disposições da zona de uso Z2, acrescidas do que tiver sido definido pelo Plano de 
Urbanização; 
g) nas Áreas de Proteção aos Mananciais deverão ser atendidos os parâmetros da legislação 
estadual pertinente e, em especial, das Leis Especificas de Proteção e Recuperação dos 
Mananciais; 
h) o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (1 décimo); 
i) o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (um); 
j) o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 2,5 (dois e meio) de acordo com 
o Plano de Urbanização. 
II - ZEIS 2: 
a) aos imóveis já edificados anteriormente à aprovação desta lei e que não se enquadram 

na caracterização de ZEIS, constante no inciso II do artigo 171 desta lei, aplicam-se as 
disposições da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo correspondentes à zona 
de uso na qual o imóvel estava inserido antes do seu enquadramento na ZEIS; 
b) a aprovação de qualquer empreendimento deverá observar as normas, índices e 
parâmetros definidos para a zona de uso Z2 pela legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo vigente na data da aprovação desta lei, acrescida de permissão para 
aprovação do uso R2-02, ressalvado o disposto nesta lei e na legislação especifica de 
Habitação de Interesse Social; 
c) o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (1 décimo); 
d) o coeficiente de aproveitamento básico é 1 (um); 
e) a aprovação de novas edificações deverá ser observada a proporção de no mínimo 70% 
(setenta por cento) da área construída total para Habitação deInteresse Social - HIS em 
cada lote ou gleba, excetuados dessa exigência os lotes regulares que já apresentem área 
igual ou inferior a 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados), na data da aprovação 
desta lei; 
f) as exigências estabelecidas na alínea "d" poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes 
ou na totalidade da área da ZEIS e não em cada lote, conforme dispuser o Plano de 
Urbanização; 
g) o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 2,5 (dois e meio) de acordo com 
o Plano de Urbanização; 
III - ZEIS 3: 
a) aos imóveis já edificados anteriormente à aprovação desta lei, que permanecem 
utilizados para uso regularmente instalado, e que não se enquadram na caracterização de 
ZEIS, constante no inciso III do artigo 171 desta lei, aplicam-se as disposições da legislação 
de parcelamento, uso e ocupação do solo correspondentes à zona de uso na qual o imóvel 
estava inserido antes do seu enquadramento na ZEIS; 
b) a aprovação de qualquer empreendimento deverá observar as normas, índices e 
parâmetros definidos para a Zona de Uso Z4 pela legislação de parcelamento, de uso e 
ocupação do solo vigente na data da aprovação desta lei, ressalvado o disposto nesta lei e 
na legislação especifica de Habitação de Interesse Social; 
c) o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,3 (três décimos); 
d) o coeficiente de aproveitamento básico é 1 (um); 
e) a aprovação de novas edificações, de reforma para mudança de uso ou de reforma de 
edifícios residenciais que se encontrem não ocupados ou subutilizados, fica condicionada à 
exigência de que no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da área a ser construída ou 
reformada em cada lote ou edificação, seja destinada à Habitação de Interesse Social - HIS, 
excetuados dessa exigência os lotes regulares que já apresentem área igual ou inferior a 
500 m 2  (quinhentos metros quadrados), na data da aprovação desta lei; 
f) as exigências estabelecidas na alínea anterior poderão ser atendidas em subconjuntos de 
lotes ou na totalidade da área da ZEIS e não emcada lote, conforme dispuser o Plano de 
Urbanização; 
g) a área máxima para os empreendimentos habitacionais multifamiliares horizontais e 
verticais é de 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados); 
h) as demolições somente serão permitidas quando vinculadas ao início de nova construção 
ou em caso de risco comprovado por laudo técnico; 
i) o coeficiente de aproveitamento máximo é 4,0 (quatro), ressalvados os casos de reforma 
com mudança de uso para HIS ou HMP de até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área 
útil total, em edifício já construído com coeficiente de aproveitamento superior ao máximo 
de 4,0 (quatro), que poderão ser admitidos, a critério da Comissão de Avaliação de 
Empreendimentos HIS - CAEIHIS - da SEHAB; 
j) a exigência de recuos poderá ser dispensada, desde que garantidas as condições de 
aeração e insolação dos cômodos, definidas na legislação; 
Parágrafo único - A inclusão de qualquer imóvel em ZEIS não isenta os infratores de penas 
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e sanções a que estejam sujeitos pela legislação vigente. 
Art. 177- Nas ZEIS, a concessão de direito de construir acima do coeficiente de 
aproveitamento básico, como incentivo para construção de Habitações de Interesse Social - 
HIS e Habitações de Mercado Popular - HMP, por agentes privados, seguirá os seguintes 
parâmetros: 
I - será gratuita para a produção de HIS até o coeficiente de aproveitamento máximo 
permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 
II - será gratuita para a produção de HMP com até 50 m 2  de área útil total, até o coeficiente 
de aproveitamento máximo permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 
III - será de 50% (cinqüenta por cento) para a produção de HMP com área útil total entre 
50 e 70 m 2  (cinqüenta e setenta metros quadrados), até o coeficiente de aproveitamento 
máximo permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 

IV - nas ZEIS 2, como incentivo à produção de Habitações de Interesse Social - HIS e 
Habitações do Mercado Popular - HMP por agentes privados, a concessão do direito de 
construir acima do coeficiente de aproveitamento básico até o coeficiente de 
aproveitamento máximo de 2,5 (dois e meio) será gratuita para empreendimentos em que 
pelo menos 70% (setenta por cento) da área construída sejam destinados a HIS ou HMP 
com até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área útil total; 
V - nas ZEIS 3, a concessão do direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento 
básico até o coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0 (quatro) será gratuita para 
empreendimentos em que pelo menos 50% da área construída sejam destinados a I-115 ou 
HMP com até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área útil total, ressalvados os casos 
de reforma com mudança de uso para HIS ou para HMP com até 50 m 2(cinquenta metros 
quadrados) de área útil total, de edifícios já construídos com coeficientes de aproveitamento 
superiores a 4,0 (quatro). 
Parágrafo único - Nas ZEIS, a aplicação dos incentivos previstos nos itens anteriores deverá 
ser prevista no respectivo Plano de Urbanização. 
Art. 178 - Os Planos de Urbanização de cada ZEIS deverão ser subscritos pelo Conselho 
Gestor da respectiva ZEIS e aprovados pela Comissão de Avaliação de Empreendimentos 
Habitacionais de Interesse Social - CAEIHIS, da SEHAB, garantindo na elaboração e 
implementação do respectivo Plano de Urbanização a participação dos seguintes setores: 
I - da população moradora das ZEIS, ou daquela para a qual as ZEIS estiverem destinadas 
ou de representantes das suas associações quando houver; 
II - de representante da Subprefeitura envolvida; 
III - de representantes dos proprietários de imóveis localizados nas ZEIS. 
Art. 179 - Enquanto não estiver aprovado o Plano de Urbanização, aplicar-se-ão as 
disposições do artigo 176 desta lei. 
Art. 180 - Ficam enquadrados como Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 1, ZEIS 2, 
ZEIS 3 e ZEIS 4 - os perímetros descritos no Quadro 14, e delimitados nos Mapas n 0  07, 
integrantes desta lei. 
Parágrafo único - As coordenadas mencionadas nas descrições dos perímetros de ZEIS se 
referem à Projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), Zona 23, "datum" horizontal 
"Córrego Alegre", utilizadas pelo Sistema Cartográfico Metropolitano. 
Art. 181 - Novos perímetros de ZEIS serão delimitados pelos Planos Regionais, de acordo 
com as necessidades definidas no Plano Municipal de Habitação e na Legislação de Uso e 
Ocupação Do Solo. 
§ 10  - A delimitação de novas ZEIS 1 deverá obedecer os seguintes critérios: 
a) áreas ocupadas por favelas, aptas à urbanização; 
b) áreas usucapidas coletivamente e ocupadas por moradores de baixa renda; 
c) loteamentos e parcelamentos irregulares e precários, ocupados por famílias de baixa 
renda. 
§ 20  - A delimitação de novas ZEIS 2 deverá observar a concentração de glebas ou lotes 

não edificados ou não utilizados ou subutilizados, servidos por infra-estrutura urbana. 
§ 30  - A delimitação de novas ZEIS 3 deverá observar os seguintes critérios: 
a) áreas localizadas em regiões com infra-estrutura urbana consolidada, de intensa 
concentração de cortiços, habitações coletivas e edificações deterioradas; 
b) áreas que apresentem um alto índice de imóveis públicos ou privados não edificados ou 
não utilizados ou subutilizados, em regiões dotadas de infra-estrutura. 
§ 40  - A delimitação de nova ZEIS 4 deverá observar os seguintes critérios: 
a) áreas de proteção ambiental, localizadas em Macroáreas de conservação e recuperação, 
passíveis de alocar população moradora em favelas existentes nas proximidades; 
b) áreas passíveis de intervenção com controle ambiental. 
§ 50  - O parcelamento do solo nas ZEIS não será permitido nas áreas que apresentem risco 
à saúde ou à vida, em especial: 
a) em terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações, salvo aqueles objeto de intervenção 
que assegure a drenagem e o escoamento das águas; 
b) em terrenos que tenham sidos aterrados com material nocivo à saúde pública, salvo se 
previamente saneados; 
c) em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo aqueles 
objeto de intervenção que assegure a contenção das encostas, atestando a viabilidade da 
urbanização; 
d) em terrenos onde as condições físicas não recomendam a construção; 
e) nas áreas em que a degradação ambiental impeça condições sanitárias adequadas à 
moradia digna; 
f) nas áreas encravadas, sem acesso à via pública; 
g) nas áreas contaminadas no subsolo ou lençol freático por infiltrações químicas que 
causem dano à saúde. 
SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES PARA REVISÃO DE LEGISLAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO DE SOLO 
Art. 182 - A legislação reguladora básica que disciplina e ordena o parcelamento, uso e 
ocupação do solo para todo o Município e os Planos Regionais, tendo em vista o 
cumprimento da sua função social, estabelecerão, para todos os imóveis, normas relativas 
a: 
I - condições físicas, ambientais e paisagísticas locais e suas relações com os elementos 
estruturadores e integradores do local; 
II - condições de acesso e infra-estrutura disponível; 
III - parcelamento, usos e volumetria compatíveis com os da vizinhança; 
IV - condições de conforto ambiental. 
Art. 183 - A legislação de parcelamento, uso e ocupação deverá apresentar estratégia para 
controle de: 
I - parcelamento do solo; 
II - densidades construtivas; 
III - densidades demográficas; 
IV - volumetria; 
V - gabarito das edificações; 
VI - relação entre espaços públicos e privados; 
VII - movimento de terra e uso do subsolo; 
VIII - circulação viária, pólos geradores de tráfego e estacionamentos; 
IX - insolação, aeração, permeabilidade do solo e cobertura vegetal significativa; 
X - usos e atividades; 
XI - funcionamento das atividades incômodas; 
XII - áreas "non aedificandi". 
Parágrafo único - Projeto de lei de revisão da legislação reguladora que disciplina o 
parcelamento, uso e ocupação do solo deverá ser encaminhado à Câmara, em conjunto com 
os Planos Regionais, articulados entre si, e com os Planos de Circulação Viária e Transportes 
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• 

XVIII - usucapião especial de imóvel urbano; 
XIX - direito de preempção; 
XX - outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 
XXI - transferência do direito de construir; 
XXII - operações urbanas consorciadas; 
XXIII - regularização fundiária; 
XXIV - assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos 
favorecidos; 
XXV - referendo popular e plebiscito; 
XXVI - Relatórios de Impacto Ambiental e de Impacto de Vizinhança; 
XXVII - Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB; 
XXVIII - negociação e acordo de convivência; 
XXIX - licenciamento ambiental; 
XXX - avaliação dos impactos ambientais; 
XXXI - certificação ambiental; 
XXXII - Termo de Compromisso Ambiental; 
XXXIII - Termo de Ajustamento de Conduta; 
XXXIV - Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
XXXV - Plano de Circulação Viária e Transporte; 
XXXVI - estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 
XXXVII - incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de 
tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 
XXXVIII - criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 
Municipal, tais como áreas de proteção ambiental e reservas ecológicas; 
XXXIX - Sistema Municipal de Informações sobre o Meio Ambiente; 
XL - Relatório de Qualidade do Meio Ambiente; 
XLI - Zoneamento Ambiental. 
SEÇÃO II 
DOS INSTRUMENTOS INDUTORES DO USO SOCIAL DA PROPRIEDADE 
Art. 199 - O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 
I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 
Art. 200 - As áreas de aplicação de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são 
aquelas fixadas por esta lei, compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos 
termos do artigo 185 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade, ou não utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar 
melhor aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 
sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com pagamento 
em títulos, conforme disposições do artigo 5° a 8° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001 - Estatuto da Cidade. 
Parágrafo único - Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que trata este artigo 
propor ao Executivo o estabelecimento de Consórcio Imobiliário, conforme disposições do 
artigo 46 da Lei Federal citada no "caput" deste artigo. 
Art. 201 - São consideradas passíveis de parcelamento, edificação e utilização compulsórios 
os imóveis não edificados, subutilizados, ou não utilizados localizados nas ZEIS 2 e 3, 
descritas no Quadro no 14 e delimitadas no Mapa no 07 integrantes desta lei, os imóveis 
incluídos nas áreas de Operações Urbanas Consorciadas e Projetos Estratégicos eos imóveis 
inseridos nos perímetros dos distritos municipais Água Rasa, Alto de Pinheiros, Aricanduva, 
Artur Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bom Retiro, Brás, Butantã, Cambuci, Campo 
Belo, Carrão, Casa Verde, Consolação, Freguesia do Ó, Ipiranga, Itaim Bibi, labaquara, 
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necessárias para regularização fundiária, nos termos da Lei Federal no 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 
Art. 245 - Cabe ao Executivo garantir assessoria técnica, urbanística, jurídica e social 
gratuita à população, indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de 
Habitação de Interesse Social, buscando promover a inclusão social, jurídica, ambiental e 
urbanística da população de baixa renda à Cidade, na garantia da moradia digna, 
particularmente nas ações visando à regularização fundiária e qualificação dos 
assentamentos existentes. 
SEÇÃO XI 
DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO 
Art. 246 - O Poder Executivo Municipal poderá receber por transferência imóveis que, a 
requerimento dos seus proprietários, lhe sejam oferecidos como forma de viabilização 
financeira do melhor aproveitamento do imóvel. 
§ 1 0  - A Prefeitura poderá promover o aproveitamento do imóvel que receber por 
transferência nos termos deste artigo, direta ou indiretamente, mediante concessão 
urbanística ou outra forma de contratação. 
§ 2o - O proprietário que transferir seu imóvel para a Prefeitura nos termos deste artigo 
receberá, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 
§ 30  - O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será 
correspondente ao valor do imóvel antesda execução das obras. 
§ 40  - O valor real desta indenização deverá: 
I - refletir o valor da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, descontado o 
montante incorporado em função das obras realizadas, direta ou indiretamente, pelo Poder 
Público, na área onde o mesmo se localiza; 
II - excluir do seu cálculo expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 
§ 5o - O disposto neste artigo aplica-se tanto aos imóveis sujeitos à obrigação legal de 
parcelar, edificar ou utilizar nos termos desta lei, quanto àqueles por ela não abrangidos, 
mas necessários à realização de intervenções urbanísticas previstas nesta lei. 
SEÇÃO XII 
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE 
Art. 247 - O Município poderá receber em concessão, diretamente ou por meio de seus 
órgãos, empresas ou autarquias, o direito de superfície, nos termos da legislação em vigor, 
para viabilizar a implementação de diretrizes constantes desta lei, inclusive mediante a 
utilização do espaço aéreo e subterrâneo. 
Parágrafo único - Este instrumento poderá ser utilizado onerosamente pelo Município 
também em imóveis integrantes dos bens dominiais do patrimônio público, destinados à 
implementação das diretrizes desta lei. 
SEÇÃO XIII 
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL 
Art. 248 - Lei instituirá o zoneamento ambiental do Município, como instrumento definidor 
das ações e medidas de promoção, proteção e recuperação da qualidade ambiental do 
espaço físico-territorial, segundo suas características ambientais. 
Parágrafo único - O zoneamento ambiental deverá ser observado na legislação de Uso e 
Ocupação do Solo. 
Art. 249 - Na elaboração do zoneamento ambiental, serão considerados, entre outros 
fatores: 
I - a Lista de Distâncias Mínimas entre usos ambientalmente compatíveis; 
II - a adequação da qualidade ambiental aos usos; 
III - a adequabilidade da ocupação urbana ao meio físico; 
IV - o cadastro de áreas contaminadas disponível à época de sua elaboração. 
Art. 250 - A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de 
empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais considerados, efetiva ou 
potencialmente, poluidores, bem como empreendimentos e atividades capazes, sob 

qualquer forma, de causar significativa degradação ambiental, dependerão de prévio 
licenciamento do órgão municipal competente, nos termos desta lei. 
Art. 251 - Fica instituído o Termo de Compromisso Ambiental - TCA, documento a ser 
firmado entre o Poder Público e pessoas físicas ou jurídicas, resultante da negociação de 
contrapartidas nos casos de autorização prévia para supressão de espécies arbóreas. 
Parágrafo único - O Termo de Compromisso Ambiental - TCA será objeto de regulamentação 
por ato do Executivo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta 
lei. 
Art. 252 - Para o cumprimento do disposto nesta lei, fica o órgão ambiental municipal 
autorizado a celebrar, com força de título executivo extrajudicial, Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela 
construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, considerados, efetiva ou potencialmente, poluidores. 
Parágrafo único - O TAC tem por objetivo precípuo a recuperação do meio ambiente 
degradado, mediante a fixação de obrigações e condicionantes técnicos que deverão ser 
rigorosamente cumpridas pelo infrator em relação à atividade degradadora a que deu causa, 
de modo a cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar seus efeitos negativos sobre o 
meio ambiente. 
Art. 253 - Com a finalidade de proteger, recuperar e melhorar a qualidade ambiental do 
Município fica instituído o Programa de Intervenções Ambientais, coordenado pelo Executivo 
por meio da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente - SMMA, compreendendo um conjunto de ações voltadas, 
dentre outras, para: 
I - ampliação das áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes; 
II - aumento das áreas permeáveis do solo; 
III - controle de inundações; 
IV - recuperação de nascentes e despoluição de cursos d'água; 
V - recuperação de áreas degradadas; 
VI - identificação e reabilitação, para novos usos de áreas contaminadas; 
VII - controle da poluição do ar e emissões de ruído e radiações; 
VIII - a preservação das Áreas de Proteção aos Mananciais. 
Parágrafo único - São consideradas áreas prioritárias para implantação do Programa de 
Intervenções Ambientais as áreas integrantes do Sistema de Areas Verdes, bem como todas 
as áreas públicas ou privadas importantes para a recuperação e melhoria da qualidade 
ambiental do Município. 
Art. 254 - Na implantação do Programa de Intervenções Ambientais, poderão ser utilizados 
os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, o Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
e o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros advindos da aplicação do Termo de Compromisso 
Ambiental - TCA e do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC constituirão receita que 
integrará o FEMA - Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 255 - A Avaliação Ambiental Estratégica é um instrumento voltado, prioritariamente, 
para a avaliação de políticas, planos e programas setoriais públicos, visando compatibilizá-
los com os padrões ambientais e reduzir seus impactos negativos no ambiente. 
Parágrafo único - O Executivo deverá regulamentar os procedimentos para a aplicação do 
instrumento referido neste artigo. 
SEÇÃO XIV 
DOS RELATÓRIOS DE IMPACTO AMBIENTAL E DE VIZINHANÇA 
Art. 256 - A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de 
empreendimentos e atividades, utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores, bem como os empreendimentos e atividades capazes, sob 
qualquer forma, de causar significativa degradação ambiental, de acordo com a Resolução 
CONAMA no 001/86 ou legislação que venha a sucedê-la, dependerão de prévio 
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economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando-se a duplicação de meios e 
instrumentos para fins idênticos. 
§ 30 - O Sistema Municipal de Informações adotará a divisão administrativa em distritos ou 
aquela que a suceder, em caso de modificação, como unidade territorial básica. 
§ 40 - O Sistema Municipal de Informações terá cadastro único, multi-utilitário, que reunirá 
informações de natureza imobiliária, tributária, judicial, patrimonial, ambiental e outras de 
interesse para a gestão municipal, inclusive sobre planos, programas e projetos. 
§ 50 - A rede municipal de telecentros, de acesso livre e público, é parte integrante do 
Sistema Municipal de Informações. 
§ 60 - O Sistema Municipal de Informações deverá oferecer indicadores de qualidade dos 
serviços públicos, da infra-estrutura instalada e dos demais temas pertinentes a serem 
anualmente aferidos, publicados no Diário Oficial do Município e divulgados por outros meios 
a toda a população, em especial aos Conselhos Setoriais, as entidades representativas de 
participação popular e as instâncias de participação e representação regional. 
Art. 265 - Os agentes públicos e privados, em especial os concessionários de serviços 
públicos que desenvolvem atividades no município deverão fornecer ao Executivo Municipal, 

• 

	

	no prazo que este fixar, todos os dados e informações que forem considerados necessários 
ao Sistema Municipal de Informações. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também às pessoas jurídicas ou 
autorizadas de serviços públicos federais ou estaduais, mesmo quando submetidas ao 
regime de direito privado. 
Art. 266 - O Executivo Municipal dará ampla publicidade a todos os documentos e 
informações produzidos no processo de elaboração, revisão, aperfeiçoamento e 
implementação do Plano Diretor Estratégico, de planos, programas e projetos setoriais, 
regionais, locais e específicos, bem como no controle e fiscalização de sua implementação, a 
fim de assegurar o conhecimento dos respectivos conteúdos à população, devendo ainda 
disponibilizá-las a qualquer munícipe que requisitá-la por petição simples. 
Art. 267 - O Sistema Municipal de Informações deverá ser estruturado e apresentado 
publicamente no prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da aprovação desta lei. 
Art. 268 - É assegurado, a qualquer interessado, o direito a ampla informação sobre os 
conteúdos de documentos, informações, estudos, planos, programas, projetos, processos e 
atos administrativos e contratos, ressalvadas as situações em que o sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
CAPITULO III 
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO URBANO MUNICIPAL 
SEÇÃO I 
DO SISTEMA E PROCESSO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO 
Art. 269 - O Sistema e o Processo Municipal de Planejamento Urbano serão desenvolvidos 
pelos órgãos do Executivo, com a participação da sociedade, garantindo os instrumentos 
necessários para sua efetivação, sendo composto por: 
I - órgãos públicos; 
II - Planos Municipais, Regionais e, quando houver, planos de bairro; 
III - Sistema Municipal de Informação; 
IV - participação popular. 
Art. 270 - Além do Plano Diretor Estratégico fazem parte do sistema e doprocesso de 
planejamento as leis, planos e disposições que regulamentem a Lei Federal no 10.257, de 
10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade e as específicas previstas na presente lei: 
I - Lei de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Código de Posturas; 
III - Planos Regionais; 
IV - Lei para Projetos de Intervenção Urbana; 
V - Lei de Zoneannento Ambiental; 
VI - Leis específicas para Operações Urbanas Consorciadas; 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.885/2004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1  

¡rolha n° 

'

Processo n°'2, G/13 
Sonia Maria S. Fe re a 

LEI N 0  13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui 
os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o 
parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo. 
Suplemento DOM 06/10/2004 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de 
projetos para visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os 
dos arts. 155, 156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 60  desta Lei, no que se 
refere à padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; 
(ver documento)  . 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - 
Parte III, desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de 
uso definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso 
instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do 
art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da 
Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos 
termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de estabelecimentos de ensino, em 
atendimento ao art. 239 desta Lei. 
Plano Diretor Estratégico - Plano Diretor Regional - Política urbana - 
Planejamento urbano - Subprefeituras - Urbanismo - Urbanização - Meio 
ambiente - Definição /art. 2 0/ - Rede estrutural hídrica ambiental /art. 3 0 ; 
Quadros 1, Parte II/ - Rede viária estrutural /arts. 4 0  a 60; Quadros 3A e 
3B, Parte I/ - Via estrutural /arts. 4 0  a 60; Quadros 3A e 3B, Parte I/ - 
Melhoramento público /art. 5 0/ - Calçada /art. 6 0 ; Quadros 2, Parte II/ - 
Mobiliário urbano /art. 6 0/ - Pessoa portadora de deficiência /art. 6 0 , §60 ; 
art. 17/ - Rede estrutural de transporte coletivo público /art. 7 0, Quadros 
3, Parte II; arts. 58, 62, 69, 87 e 91/ - Rede de Eixos e Pólos de 
Centralidades /art. 8o/ - Política social de interesse público /art. 9 0/ - 
Espaço público /arts. 10 a 17/ - Área verde /arts. 10 a 17/ - Bens 
inservíveis /arts. 15 e 16/ - Entulho /arts. 15 e 16/ - Construção civil 
/arts. 15 e 16/ - Resíduos sólidos /arts. 15 e 16/ - Demolição /arts. 15 e 
16/ - Acessibilidade / art. 17/ - Função social da propriedade /art. 18/ - 
Imóvel não edificado /art. 18/ - Imóvel não utilizado /art. 18/ - Imóvel 
subutilizado /art. 18/ - Utilização compulsória de imóvel /art. 18; Anexos 
XX, Parte II/ - Estacionamento /art. 18, §29/ - Zona Industrial em 
Reestruturação /art. 19/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 19/ - 
Outorga onerosa de potencial construtivo adicional /arts. 20 a 23/ - 
Habitação de interesse social /art. 23/ - Favela de Heliópolis /art. 23/ - 
Favela de Paraisópolis /art. 23/ - Transferência do direito de construir 
/arts. 24 a 29/ - Potencial construtivo /arts. 24 a 29 e 188/,- Plano 
Municipal de Circulação Viária e de Transportes /art. 58/ - Area de 
intervenção urbana /arts. 30 a 35/ - Área de Intervenção Urbana 
Aeroporto de Congonhas /arts. 74 e 77/ - Área de Intervenção Urbana 23 
de Maio /art. 70/- Área de Intervenção Urbana Vila Andrade/Paraisópolis 
/arts. 74 e 84/ - Área de Intervenção Urbana Parques Lineares /art. 59/ - 
Área de Intervenção Urbana Rodoanel Metropolitano Mário Covas /arts. 59 
e 88/ - Área de Intervenção Urbana Centralidade Celso Garcia /art. 63/ - 
Área de Intervenção Urbana Projeto Estratégico do Programa de 
Desenvolvimento Econômico Leste /art. 63/ - Operação Urbana 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Indexação: 
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Folha ncl. 

Processo n°25G )13  
Sonia Maria S. Ferrefr 
Reg. 100.996 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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;Folha rirg5"-------"a 

Processo  
Sonha Maria S. Fer eira 
Reg. 100.996 

Art. 256. Os perímetros da Macrozona de Proteção 

Ambiental passam a ser aqueles delimitados na Parte II desta lei, nos Mapas n° 04 

dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, e a área restante 

do Município, por exclusão, integra a Macrozona de Estruturação e Qualificação 

Urbana. 

Art. 257. Ficam mantidas as disposições das leis 

específicas que instituem as Operações Urbanas - OU e as Operações Urbanas 

Consorciadas - OUC. 

Art. 258. Os casos omissos e aqueles que não se 

enquadrarem nas disposições desta lei, relacionados com parcelamento, uso ou 

ocupação do solo no Município, serão analisados, por meio de parecer pela Câmara 

Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 

Art. 259. É vedada a construção de cemitérios nas Áreas de 

Proteção aos Mananciais. 

Art. 260. A pesquisa e lavra de água mineral poderá ser 

permitida em uma determinada zona de uso em que seja permitido o uso não 

residencial, desde que sua localização seja previamente aprovada pela Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, que fixará as características de 

dimensionamento, aproveitamento, recuos, gabaritos de altura máxima e demais 

condições, e pelo órgão ambiental municipal competente. 

Art. 261. O Executivo deverá elaborar e encaminhar à 

Câmara Municipal projeto de lei: 

I. revisão da legislação que disciplina o parcelamento do 

solo; 

II. zoneamento ambiental. 

Art. 262. Ficam mantidas as disposições da Lei n° 9.334, de 

13 de outubro de 1981 e da Lei n° 10.094, de 8 de julho de 1986 com as adaptações 

decorrentes do PDE e desta lei até posterior revisão por lei específica. 
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Folha n°ÇyN 

Processo n° 2 60f•-3  
Sonia Maria S. Ferreir 
Reg. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14887 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.887 15/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu 

quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio 
Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga 
as leis e os decretos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 429/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.153/2011 - Regulamenta disposições referentes ao Departamento de 
Participação e Fomento a Políticas Públicas, Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.426/1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.155/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.949/2006, com exceção dos arts. 10 e 11.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.144/2008. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 30/4/2013 
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Folha n°049do 

Processo n° 	iI3 
Sonia Maria S. F rre ra 
Reg. 100.996 

LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
no 11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada • 	nos termos desta lei. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição 
ambiental; 
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 
III - estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

• 	 Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3 0 • A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT; 
III - Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 
IV - Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE; 
V - Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN; 
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD; 
VII - Departamento de Administração e Finanças - DAF; 
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas. 
Art. 40 • Ficam vinculados: 
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES, criado pela Lei no 11.426, de 1993, e legislação subseqüente; 
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oIha n°c55 

Processo n° 	/1,3 
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

II - promover a produção de mudas ornamentais em geral e a execução de 
arborização e ajardinamento em vias públicas e de implantação de viveiros, 
parques, praças, jardins e demais logradouros públicos; 
III - promover pesquisa, estudo, experimentação e divulgação das atividades 
ligadas às suas atribuições, funções e objetivos, estabelecendo normas e padrões 
dos serviços a serem executados; 
IV - promover, em conjunto com as demais unidades da Secretaria, a 
administração, preservação, conservação e manejo de parques ou de outras 
unidades a ele subordinadas, com todos os seus equipamentos, atributos e 
instalações, provendo suas necessidades, dispondo sobre as modalidades de uso e 
conciliando o manejo com a utilização pelo público; 
✓ - orientar outros órgãos da Prefeitura, dando-lhes suporte técnico em matéria de 
sua competência; 
VI - executar a política referente ao Sistema de Áreas Verdes - SAV; 
VII - promover a preservação e a conservação da fauna, com acompanhamento 
médico-veterinário curativo, profilático, biológico, sanitário, nutricional e 
reprodutivo; 
VIII - estimular o reflorestamento, a arborização e o ajardinamento, com fins 
ecológicos e paisagísticos, no âmbito do Município de São Paulo; 
IX - promover, supletivamente, no âmbito do Município de São Paulo, a proteção e 
o equilíbrio da paisagem e do meio físico ambiente, no que se refere aos recursos 
naturais e demais fatores que, dentro do campo de interesse de suas atividades, 
influam na qualidade da vida humana; 
X - exercer outras atividades afins. 
Art. 21. O Departamento de Planejamento Ambiental tem as seguintes atribuições: 
I - estudar, planejar e implementar as ações necessárias para adequação da cidade 
ao novo cenário de mudanças climáticas; 
II - delinear um plano de ação estratégico com a definição de políticas, programas 
e projetos pautados nesse novo cenário de mudança compulsória, assim como 
implementar os novos programas de adaptação, auxiliando os órgãos da Prefeitura 
na formulação das políticas setoriais; 
III - sugerir instrumentos de melhoria da qualidade ambiental no planejamento do 
uso do solo; 
IV - promover estudos, normas e padrões de planejamento ambiental; 
✓ - estudar e desenvolver, em cooperação com outros órgãos da Prefeitura, normas 
e padrões ambientais a serem adotados na Administração Pública Municipal; 
VI - desenvolver, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, a 
aplicação dos instrumentos urbanísticos e ambientais previstos no Plano Diretor 
Estratégico e demais legislações afins; 
VII - desenvolver o Plano de Gestão de Áreas Públicas de interesse ambiental e o 
Programa de Intervenções Ambientais, voltados para ampliação do Sistema de 
Áreas Verdes, aumento da permeabilidade, controle das inundações, recuperação e 
preservação de recursos hídricos, reabilitação de áreas contaminadas e preservação 
das áreas de mananciais; 
VIII - elaborar o zoneamento ambiental do Município de São Paulo e sistematizar as 
informações sobre terrenos com potencial para a implantação de áreas verdes e 
demais melhoramentos ambientais; 
IX - coordenar, no âmbito da Secretaria, os processos de revisão do Plano Diretor 
Estratégico e demais legislações afins; 
X - promover a participação da Secretaria, nos Comitês de Bacias Hidrográficas e 
nos Consórcios de Municípios da Região Metropolitana; 
XI - implantar, estruturar e gerenciar o Sistema de Informações Ambientais da 
Secretaria, mantendo suas bases de dados alfanuméricos e espaciais; 
XII - manter informações sistematizadas de aspectos de interesse ambiental 
referente ao Município de São Paulo; 
XIII - manter atualizado Sistema de Indicadores Ambientais para subsidiar a 
elaboração do Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo e o 
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d Folha n°  

Processo n°"15/1_3 
Sonia Maria S. Ferr 
Reg. 100.996 

IV - orientar, coordenar, dirigir e fazer executar as atividades de controle, 
monitoramento e gestão da qualidade ambiental; 
✓ - coordenar, em conjunto com as demais unidades da Secretaria, o 
desenvolvimento de ações intersetoriais; 
VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas 
de competência. 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Seção I 
Do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES 

Art. 29. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES, órgão consultivo e deliberativo em questões referentes à preservação, 
conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, construído 
e do trabalho, em todo o território do Município de São Paulo, fica reorganizado nos 
termos desta lei. 
Parágrafo único. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável contará com Câmaras Técnicas, destinadas a apreciar as propostas de 
resoluções estabelecidas pelo Regimento Interno. 
Art. 30. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, na 
consecução de suas atividades, deverá observar as seguintes diretrizes básicas: 
I - a interdisciplinaridade no trato das questões ambientais; 
II - a integração da política municipal do meio ambiente em nível nacional e 
estadual; 
III - a introdução do componente ambiental nas políticas setoriais do Município; 
IV - a predominância do interesse local, nas áreas de atuação do Executivo 
Municipal, Estadual e da União; 
✓ - a participação da comunidade; 
VI - a promoção do desenvolvimento sustentável da Cidade. 
Art. 31. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
tem as seguintes atribuições: 
I - colaborar na formulação da política municipal de proteção ao meio ambiente, à 
luz do conceito de desenvolvimento sustentável, mediante recomendações e 
proposições de planos, programas e projetos; 
II - colaborar na elaboração de planos, programas e projetos intersetoriais, 
regionais, locais e específicos de desenvolvimento do Município; 
III - opinar sobre planos, programas e projetos, obras, instalações e operações que 
possam causar significativo impacto ambiental, podendo convocar, para tanto, 
audiências públicas, bem como requisitar aos órgãos públicos competentes e às 
entidades privadas as informações e estudos complementares que se façam 
necessários; 
IV - apreciar e aprovar os Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA) e Estudos de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto 
de Vizinhança (EIV/RIVI), no âmbito do Município de São Paulo; 
✓ - propor diretrizes para a conservação e recuperação dos recursos ambientais do 
Município; 
VI - propor normas, padrões e procedimentos visando à proteção ambiental e ao 
desenvolvimento do Município; 
VII - opinar sobre projetos de lei e minutas de decreto referentes à proteção 
ambiental no Município de São Paulo, notadamente quanto àqueles relativos ao 
zoneamento e planejamento ambientais; 
VIII - propor projetos de lei e minutas de decreto referentes à proteção ambiental 
no Município de São Paulo; 
IX - propor a definição e implantação de espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos; 
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16- PAR 

16- 01528/2013 PARECER r 	 _AISSÁO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0256/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que institui no 
âmbito do Município de São Paulo o Zoneamento Ecológico-Econômico — ZEE. 

De acordo com a proposta, o ZEE é o instrumento básico e referencial para o planejamento 
territorial ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, capaz de identificar a 
vocação, a potencialidade e a vulnerabilidade de um território, tornando-o base para o 
desenvolvimento sustentável. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado 
no exercício regular da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos 
artigos 24, VI e 30, incisos I e II, da Constituição Federal e dos artigos 13, incisos I e II, 37, 
caput, e 181 da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar. 

Note-se que a proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, 
em especial na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional 
impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente, consoante se verifica pelos artigos abaixo 
reproduzidos: 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

ci cOtik 
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I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

1- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

III — estabelecimento de normas, critérios e padrões para a administração 
da qualidade ambiental; 

Importante registrar que a norma que o projeto pretende instituir está fundamentada também 
no Plano Diretor Estratégico — Lei n° 13.430/02 que prevê o zoneamento ambiental como 
parte integrante do planejamento municipal e diretriz da política ambiental municipal, verbis: 

Art. 2° O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados 
que atuam no Município. 

(..) 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do art. 4° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 
— Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 

(..) 
II — zoneamento ambiental; 

(..) 
Art. 56— Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 

(..) 
II— o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atendimento ao disposto no art. 41, VIII da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da Lei Orgânica do Município. 
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